
República Federativa do Brasil , 
DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

SEÇÃO IÍ 

ÃNO XLII- N• 78 QUARTA-fEIRA, 4 DE NOVEMBRO DE 1987 BRASIUA-DF 

-----SENADO FEDERAL-------. 
Faço saber que o Senad;Federal apróvóu, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 

Humberto Lucena, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 181, DE 1987 

Autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais, a elevar em Cz$ 13.973.850.000,00 
(treze bHhões, novecentos e setenta e três milhões, oitocentos e cinqüenta mil cruzados) 
o montante de sua dívida consolidada. 

Art. 1' É o Governo do Estado de Minas Gerais, autorizado a elevar, temporariamente, os parâmetrOS­
dos items 11, Ill e N do artigo 2• da Resolução n• 62, de 28 de outubro de 1975, com as alterações da Resolução 
n• 93, de 11 de outubro de 1976, ambas do Senado Federal, de modo a permitir o registro de uma emissão 
de 45.000.000 Obrigações do Tesouro de Minas Gerais .:_· OTM, correspondente a Cz$ 13.973.850.000,00 (treze 
bilhões, novecentos e setenta e três milhões, oitocentos e cinqüenta mil cruzados), considerado o valor nominal 
do título de Cz$ 310,53, vigente em junho de 1987, destinado à_ abertura de encargos com a rolagem de sua _ 
dívida mobiliária e déficit de caixa no exercfcio de 1987. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 29 de outubro de 1987.- Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Humberto Lucena, Presidente, nos termos do art. 
52, item 30, do Regimento Interno, promulgo, a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 182, DE 1987 

Altera dispositivos da Resolução n• 13, de 1984, do Senado Federal, e dá outras 
providências. 

Art. 1' Os artigos 2•, 3• e 4• da Resolução n• 73, de 1984, do Senado Federal, passam a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 2• Será concedido Incentivo Funcional aos servidores que atendam aos seguintes requi­
sitos: 
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EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Administrativo 
JOSECLER GOMES MOREIRA 
Diretor Industrial 

Semestral ........................ ·········~-··· •••...•• _,.,, C_Z$ 264~00 
Despesa c/ postagem ......... ··---~;·---------~- Ç.z$ 66,00 

(Via Terrestre) - · 
330 00 · TOTAL ' 

UNOOMAR PEREIRA DA SILVA 
Diretor Adjunto 

Exemplar Avulso ···········•·u···-~·············~-----· Cz$ 2,00 
Tiragem: 2:-200.exemplares. 

a) ser ocupante de cargo ou emprego integrantes do Quadro Permanente ou do Quadro 
de Pessoal CLT, posicionàdo na última referência da dasse final da Categoria Funcional a que 
pertença; 

b) ser ocupante de cargo do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores, de função gratifi­
cada ou de confiança. 

§ 1' Os ocupantes de cargos ou empregos com retribuição correspondente à escala de 
vencimentos do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores, não abrangidós ·pelas alíneas "a" 
e "b" deste artigo, farão jus, igualmente e nos mesmos percentuais, à percepção do Incentivo 
Funcional. 

§ 2' Os ocupantes dos empregos regidos pelo Ato da Comissão Diretora n• 12·, de 1978, 
farão jus à percepção do Incentivo Funcional em percentual correspondente à Faixa IV constante 
do Anexo I desta Resolução. 

Art. 3• O Incentivo Funcional é escalonado em faixas de retribuição de I a VITI a que correspon­
dem, progressiva e cumulativamente, o percentual de 25% (vinte e cinco por cento) para a faixa 
I, 7% (sete por cento) para a faixa VIU e 3% (três por cento) para as demais faixas, conforme 
previsto no Anexo I desta Resolução. 

Art. 4• O Incentivo Funcional será calculado com base na remuneração permanente percebida 
pelo servidor, assim considerada a decorrente do somatório' do vencimento ou salário, representação 
mensal, gratificação de função, gratificação adicional por tempo de serviço e vantagem pessoal, 
incorporada na forma do artigo 416 do Regulamento Administrativo." . ______ . 

Art. 29 O Incentivo Funcional, sobre o qual incidirá o desconto previdenciário, será incorporado aos 
proventos da inatividade do servidor que o esteja percebendo, bem como daqueles que o percebiam ao se aposentar. 

Art. 39 As despesas decorrentes da aplicação do disposto na presente Resolução correrão à conta 
do orçamento próprio do Senado Federal. ·· ·· 

Art. 49 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 59 Revogam-se as disposições em contrário. 
Senado Federal, 4 de novembro de 1987.- Humberto Lucena, Presidente. 

l-ATA DA 74• SESSÃO, EM 3 DE 
NOVEMBRO DE 1987 

!.l-ABERTURA 

12-EXPEDIENI'E 

SUMÁRIO 

1.2.1 -Mensagens do Senhor Presi~ 
dente da República 

Submetendo à deliberação do Senado Fe-­
deral a escolha de nomes indicados para fun~ 

çAo cujo provimento depende de sua prévia 
aquiescênda: 

-N• 230/87 (n' 391/87, na origem), refe­
rente à escolha do Sr. João Hermes Pereira 
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de Araójo, Ministro de Primeira Classe, da Car­
reira de Diplomata, para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto à República Fran­
cesa. 

-N• 231/87 (n• 392/87, na origem), refe­
rente à escoJha do Sr. Jayme_ Villa-Lobos, Em­
baixador do Brasil junto à República Gabo­
nesa, para, cumulatiVamente, exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto à República 
da Guinê-Equatorlal. 

1.2.2- Aviso do Ministro-Chefe do 
Gabinete Clvll da Presidência da Repú­
blica. 

- N~ 803/87, encaminhando esclarecimen­
tos prestados pelo Governo do Distrito Federal 
sobre quesitos constantes do Requerimento 
n' 84187, de autoria do Senador Maurício Cor­
rêa. 

1.2.3 - Oftdo do Primefro..Secretárlo 
da Câmara dos Deputados 

-N9 302/87, comunicando a aprovação 
das emendas do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmara n9 20/87 (n~ ;3/87, na Casa de ori­
gem). 

1.2.4- Comunicação 

-Do Senador Hugo Napoleão, referente 
ao seu afastamento do exercício do mandato 
de Senador pelo Estado do Piauí, a fim de, 
assumir o cargo de Ministro da Educação. 

1.2.5- Comunicação da Presidência 

-Presença na Casa, do Sr. Álvaro dos San­
tos Pacheco, suplente convocado da represen­
tação do Estado do Piauí. em virtude do afasta­
mento do titular, Senador Hugo Napoleão. 

1.2.6 -Prestação do compromisso re­
gimental e posse do Sr. Álvaro dos San­
tos Pacheco. 

1.2. 7-Comunicações 
-Do Sr. Álvaro dos Santos Pacheco, refe­

rente à sua filiação partidária e nome parla­
mentar. 

-Do Senador Ronan Tito de que se ausen­
lalá do Pafs. 

1.2.8 - Leitura de Projetos 
-Projeto de Resolução n9 189/87, de auto­

ria da Comissão Diretora, que altera o Regula­
mento Administrativo do Senado Federal, 
aprovado pela Resolução n~ 5Bn3, e dá outras 
providências. 

-Projeto de Lei do Senado w 38/67, de 
autoria do Senador Jamil Haddad, que dá nova 
redação ao caput do art. 73 da. Consolidação 
das Leis do Trabalho. 

1.2.9- Requerimentos 
- N<14 180 a 222/87, do Senador Márdo 

Lacerda. solicitando o desarquivamento dos 
Projetos de Lei do Senado n~ 531 90. 21 ~ 
e 258181, 8686, 93, 116, 137, 204 e 216/82; 
11. 29, 144, 178, 187, 194 e 23!184; 106, 
154, 2!6, 317, 360, 363, 31i7, 373 e 376185; 
32, 88, 108, 120, 127, 158, 167181 e230/86. 
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- N<1 223/87, do Senador Marcondes Gade-­
lha, solicitando a prorrogação por mais 9(f 
dias_ do prazo concedido a Comlssão Parla~ 
mentar de lnquédto, destinada a apurar a polí­
ticã de concessões de ·rádio e televisão em 
todo o País e jrregularidades ocorridas no Mi­
nistério das Comunicações. Aprovado. 

.:....N" -224/87, do Senador Itamar Franco, 
solicitando ao Poder Ex~cutivo informações 
que· menciona. 

1.2.10- Comunicações da Presfdên· 
cia 

_ ,_Recebimento do Ofício n" S/45/87, do 
Prefeito_ Municipal de Campo Mourão, Estado 
do Paraná, solicitando a_ retificação da Resolu­
ção n• 38/87. 

- Manutençáo, por decurso de prazo, dos 
vetos apostos aos Projetos de Lei da Câmara 
n~ 26186, 24/86, 7/86, 54/84, 161185, 128/85, 
197/84, 129182,23/86, 205/86, 205/85, 95/85, 
222/85, 100/85, 34/86,42/86,55/86,212/85, 
21/86, 175175 - Complementar, 87/83, 
26184, 28/86, 189/85, 149/86, 66186, 13/86, 
54/86, 116186, e Projetos de Lei do Senado 
n~ 148/86 efJ7/86. 

1.2.11- Discursos do E>q>edlente 

SENADOR ÁLVARO PACHECO- Prop6-. 
sitos que animam S. ~ para o desempenho 
do mandato, na qualidade de suplente em 
eXé-fCfCJo-:-1\Preciãç:ão dos trabalhos desenvol­
vidos pela Assembléia Nacional Constituinte. 

SENADORES JA/>1/L HADDAD, NELSON 
CARNEIRO, CHÀGAS RODR!GOES, FER­
NANDO HENRIQOE CARDOSO, CARLOS 

_ CHJAREW E VIRGfuO TÁVOR4 - Conside­
rações sobre a segunda parte do discurso do 
Senador Álvaro Pacheco. 

1.3- ORDEM DO DIA 
Votação, em tumo único, do Projeto de Lei 

da Câmara n"'25, de 1987 (rr 22!87, na Casa 
de origem) de iniciativa do Senhor Presidente 
da Repúbli-ca, que altera o Decreto-Lei n~ 
1370, de9 de de.embro de 1974, que dispõe 
sobre a tributaçao dos rendimentos auferidos 
por garimpeiros matriculados e dá outras pro­
vidêndas. Aprovado. À sanção. 

VólãfãO, eiTl tuffio único, do Projeto de Lei 
da Câmara n• 39, de 1987 (n' 161/87, na Casa 
-de origem), que ahera o art. 49 da Lei n" 7 .562, 
de 19 de dezembro de 1986, que indui a cate­
goria funcional de Inspetor de Segurança Judi­
ciária no Grupo-Atividades de ApoioJucliciário 
do Quadro Permanente da Secretaria do Tri­
bunal Federal de Recursos e dá outras provi­
-~-~n~as. Aprovado. À sanção. 

Votação, em turno único, do ProJeto de De­
creto Legislativo n' 31, de 1985, (n• 111185, 
na Cãm_ara dos Deputados) que aprova, com 
reservaS, os textos da Convenção Internacional 
de 1973, para prevenção da poluição causada 
por navios, concluida em Londres, a 2 de no~ 
verribro de 1973, e do Protocolo de 1978 rela­
tivo ifc:-onvenção Internacional para a Preven~ 
çáo da Poluição causada por navios, concluído 

a 17 de fevereiro de 1978,em Londres. Apro­
vado. 

Redação fmal do Projeto de Decreto Legis­
lativo n9 3l/B5. Aprovada. À promulgação. 

Votação, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo n9 32, de 1985, (n~ 1 rJ7/85, 
na Câmara elos Deputados), que aprova o tex­
to da Convenção das Nações sobre o Direito 
do Mar, concluído em Montego Bay, Jamaica, 
em 10 de dezembro de 1982. Aprovado. 

Redaçáo final do Projeto de De_creto Legfs~ 
lativo n9 32/85. Aprovada. A promulgação. 

Projeto de Resolução n" 159, de 1987, de 
autoria da Comfssão Diretora, que altera dis- "" 
positivos da Resolução n<> 73, de 1984, do 
Senado Federal, e dá outras providências. 
Aprovado com emenda. 

Redação fmal do Projeto de Resolução n<~ 
159/87. Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Resolução n" 179, de 1987, que 
-, alter~_a Resolução n9 264, de 22 de setembro 
·. de !986. Aprovado. 

Redação final do Projeto de Resolução n9 
I 79/87. Aprovada. À promulgaçáo. 

Projeto de Resolução nç 181, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Morro do 
Chapéu, EstãâO da Bahia, a contratar opera~ 
ção de crédito no valor de 14.52a800,00 (qua~ 
torze milhões, quinhentos e vinte e oito mil 
e oitocentos cruzados). Aprovad9. 

RedaçãO fmaf do ProjetO de Resolução n9 
181/87. Aprovada. A promulgação. 

Projeto de Resolução n' 182, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Murúcipal de Morro do 
Chapéu, Estado da Bahla, a contratar opera­
ção de crédito no valor de O;$ 35.700.000,00 
(trinta e cfnc_o mnhões e setecentos mil cruza­
dos). Aprovado. 

Redação fmal do Projeto de Resolução n" 
182/87. Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Resolução n9 183, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Telé, Estado 
do Amazonas, a contratar Operação de credito 
no_ valor cqrrespondente, em cruzados, a 
34.853,81 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN. Aprovado. 

Redação fmaJ do Projeto de Resolução J19 
183/87. Aprovada. A promulgação. 

Projeto de Resolução n~ 184. de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Birigui, Esta­
do de São Paulo, a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruzados, 
a 466.000,00 Obrigações do Tesouro Nacio­
nal - OTN. Aprovado. 

Redação fmal do Projeto de Resolução n• 
184/87. Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Resolução n• 185, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de São Miguel 
d'Oeste, Estado de Santa Catarina, a contratar 
operaç~_Q_ de crédito no valor de Cz$ 
97)45.~,0 (nove!lt§t.e set~ milhões, sete-



2644 Quarta-feira 4 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

centos e quarenta e cinco mil e novecentos 
cruzados). Aprovado •. 

Redação fmal do Projeto de Resolução n? 
185/87. Aprovado. À promulgação. 

Projeto de Resolução n~ 186, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura MunicipaJ de ItabUna, Es~ 
tado da Bahia, a contratar operação de crédito 
no valor de Cz$ 43.586.400,00 (QUarenta e 
três milhões, quinhentos e oitenta e seis mn 
e quatrocentos cruzados), Aprovado. 

Redação f111al do Projeto de Resolução n? 
186/87 _ Aprovada. À promulgação. · 

Projeto de Resolu_ç_ão n• 187, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de ltabuna, Es­
tado da Bahia, a contratar-oPefaÇão de crédito 
no valor correspondente, em crutados, a 
250.000,00 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN. Aprovado. 

Redação fina] do_ Projeto de .Resolução n? 
187/87. Aprovado. À promulgação. --

Projeto de Resolução !_19 188, ge 1987, que 
autoriza a Prefeitura MunlcipaJ-aêJtabuna, Es-­
tado da Bahia, a contra~r operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzado_s, a 
300.000,00 Qbrigações do T escuro Nacional 
-OTN. Aprovado. 

Redação fLn.al do ProjetQ de Resolução n~" 
188/87. Aprovada. À promulgação. -

Requerimento n~ 104, de 1987, de autoria 
do Senador Francisço Rollemberg, solicitan­
do, nos tennos do art. 3ô7 do Regimento-inter­
no, o desarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n~ 182, de 1985, de aut_oria do Sena­
dor Virgílio Távora, que altera o "caput" do 
art. 39 da Lei n~ 7.025, de 8 de setembro de 
1982. Aprovado. 

Requerimento n~" 122, de 1987, de autoria 
do Senador Mauro Benevides, Sollcitando. nos 
termos do art. 367 do RegirrlehtO Interno, o 
desarquivamento do Projet9 de Lei do Senado -
n~"147, de 1984, de autoria do Seriador Nelson 
Carneiro, que atribui às Secretarias de Agricul­
tura, dos Estados, ierrltórios- e -Distrito Fede­
ral, a competência exclusiva para faxar as quo­
tas de farelo de trigo, soja e arroz que devam 
caber a cada produtor rural. Aprovado. 

Requerimento n~ 150, de 1987, de autoria 
do Sena_dor Affonso Camargo, sclidtando, nos 
termos do art. 367 do RegimentO Interno, o 

desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
n9 14, de 1986, de Sua autoria, alterando dispo­
sitivos da Lei n~ 5.108, de 21 de setembro 
de 1986, que instituiu o CódigO Nacional de 
T rãnsito. Aprovado. 

'(otação, em turno ilii!CO, do RequerímentD 
n~ 178. de 1987, de autoria do Senador Carlos 
Chiarelli, solicitando, noS termos regimentais, 
ao Senhor Ministro da Previdência e Assis­
tência Sacia~ informações sobre publicação 

- noS ptincipais jornais do Pais, sob o título "O 
Brasil Começou a Mudar pela Previdência", 
a fim _de ittstry.ir a tramitação do Projeto de 
Lei n~"l, de 1987 -CN._Aprovado, tendo usado 
dã p"alavra os Srs. Itamar Franco, Carlos Chia­
rem e Od Sabóia de Carvalho. 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de 
Lei da Câmara -n9 34, de 1987 (n~" 126/87, 
na origem), que dispõe sobre a reestruturação 
da Justiça Federal de Primeira Instância e dá 
outras providêndas, Aprovado em 19 turno. 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de 
-Lei do Senado n9 73, de 1986, de autoria do 
Senãdor José Fragelli e outros Senhores Sena­
dores, que altera a redação dos artigos 18, 
27, 33 e 34 da Lei n~ 5,197, de 2 de janeiro 

· de 1967, de proteção à fauna, e dá outras 
providências, Aprovado em 1? turno com 
emenda. 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara tl' 216, de 1985 (n' 2.929/83, 
na origem), que altera a redação da Lei n9 
~1, de 8 de outubro de 1975, que "institui 
normas gerais sobre desportos". (Depertden~ 
do da votação do Requerimento n~ 179, de 
1987, de a~i~ento-da discussão.) Aprecia­
ção sobrestada em virtude da inexistência 
de quorom para votação do Requerimento 
n~ 179/87, após usarem da palavra os Srs. 
João Menezes, N_elson Wedekin e Carlos Chia­
relli. 

Ofício n' S/42, de 1987, relativo à proposta 
para que seja retificada a Resolução n? 126, 
de 1984, que autorizou a Prefeitura Municipal 
de Rio Branco, Estado do Acre, a contratar 
operação de crédito no valor de Cz$ 
7.076.988.000,00 (sete bilhões, setenta e seis 
milhões, novecentos e oitenta e oito :mil cruza­
dos). APreciação sobrestada para aguardar 
complementação de doc:umentação após pa~ 
recer proferido _pelo Sr. Alfredo Campos. 

Novembro de 198 

Ofício n• S/43, de 1987 (n• 33/87. na o ri- . 
gem), relativo à proposta para que seja autori­
zado o Governo do Estado de São_ Paulo a 
contratar empréstimo externo no valor de <JS$ 
174,000,000.00 (çento e ?ete~ta_e quatro rrU- -
lhões de dól&es -n~ani,ericanos}. Dlscus~ 
são sobrestada em virtude da iriexiStência -
de quorom para votação do Requerimento 
n' 226/87, lido nesta oportunidade. 

Projeto de Resolução n9 180/87, que auto­
riza a Prefeitura -Municipa_l de Cuiabá. Estado -
de Mato QróSso, a çonfratat operação de cr:é­
dito no valor corresporidente, em- cruzaôos, 
a 83.740,60 Obrigações do Tesouro Nacional 
- OTN. V~tação adiada por fãlta de quo­
rum. 

1.3.1-Discurso.. após a Ordem do l)la 

SE/YADORJCITAHYMAGALHÃES-Progra­
ma. de Desenvolvimento do Setor de lrãrfspõr­
tes - PRODEST. 

SE/YADOR RUY BACEUIR-28' Congresso . 
Nacional de Lojistas. 

SENADOR ALF1?EOO OIMPOS- Novos 
mútuos para o setor púbUco. 

SE/YADOR MAURO BENEVIDES - Adver­
sidade climática, no Nordeste. 

SE:NADOR MANSGEIO DE LA fOR- Crise 
polltica. 

1.3.2 -Comunicação da Presidência 
- Convocação de sessão extraordinária 

a rea1izar-se qUinta-feita, dia 5, às 21 horas 
com ·ardein do Dia que designa. 

lA- ENCERRAMENTO 

2- ATO DO PRESWENTE DO SENA· 
DO FEDERAL 

- N• 218, de 1987 

3-INSTRUÇÃ.ONORMATIVADODI· 
RETOR-GERAL 

-N' 3. de 1987. 
4-SECRETARIA GERAL DA MESA 
- Resenha das matérias apreciadas de 1 ~ 

a 31 de outubro. -

5-MESAD!RfrrORA 

6-ÚOERES EVICE-ÚOERES DE PAR 
liDOS 

7 -COMPOSIÇÃO DAS COMISSÓES 
PPRMAI'IENIES 

Ata da 74" Sessão, em 3 de novembro de 1987 
1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA -
Presidência dos Srs.: Humberto Lucena e José Ignácio Ferreira 

ÀS21 HORAS.ACHAM-SEPRESE!YTESOSSRS 
SE/'IADORES I 

Aluizio Bezerra - Nabor Júnior - Leopoldo 
Peres-Áureo Mello-Odadr Soares-Ronaldo 

Aragão -João Menezes- Almir Gabriel- Jar­
bas -Passarinho-AJexandre Costa-Edison Lo­
bão -João Lobo- Chagas Rodrigues-Virg!lio 
Távora- Gd Sabóia de Carvalho- Mauro Bene-

vides - José Agripino - Marcondes Gadelha 
-Humberto Lucena- Raimundo Ura- Marco 
Maciel - Mansueto de LavOr - Guilherme Pal­
meira- Teotonio Vilela Filho- Francisco Ro-
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llemberg ........ Jutahy Magalhães- Rui BaC'!elar -
José Ignácio Ferreia - Gerson Camata -João 
Calmon - Jamü Haddad - Afonso Arinos -
Nelson Carneiro -Itamar Franco - Alfredo 
Campos- Ronan Tito- Severo Gomes- Fer­
nando Henrique Cardoso -Mário Covas- Mau­
ro Borges-Iram Saraiva- frapuan Costa Júnior 
-Pompeu de Sousa- Maurício Corréa-Meira 
Filho- Louremberg Nunes Rocha-Rachid Sal~ 
danha Derzi- Wilson Martins -Affonso camar~ 
go -José Richa -Jorge Bornhausen- Dirceu 
Cameiro - Nelson Wedekin - Carlos Chiarelli 
-José PauJo Bisol-José Fogaça. 

Cõnsul de Terceira Classe, ,3_ de outubro de 
1951. 

Segundo-Secretário, merecimento, 19 de julho 
de 1956. ·· 
, Primeiro-Secretário, merecimento, 27 de de­

zeml?ro de 1961. 
Conselheiro, titulo, 13 de fevereiro de 1967. 
Ministro de Segunda Oasse, merecimento, 24 

de novembro de 197i 
-Ministro de Primeira Classe, merecimento, 25 

de" maio de 1 976. 
Assistente do Chefe da Divisão das Nações Uni­

das, 1962. 
Chefe da Divisão _de Atos Internacionais, 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- 1963/64. 
A lista de presença acusa o comparecimento de Chefe, substituto, do Departamento _de Assun-
56 Srs. Senadores. Havendo número regimental, tos Jurídicos, 1963. 
declaro aberta a sessão. Chefe da Divis&o da Bacia do Prata e Chile, 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra- 1912. 
balhos. --~ thefe da Divisão da América Meridional-I, 

O Sr. 1 o-Secretário procederá à leitura do Expe- 1973n5. 
cliente. Chefe do Departamento das Américas, 

É lido o seguinte 1975/81. 
EXPEDIENTE Vaticano, Terceíro-Secrotârio, 1954/56. 

MENSAGENS 

Do Senhor Presidente da RepúbUca, sub­
metendo à dellberoçáo do Senado Federal 
a escolha de nomes indicados para função 
cujo provimento depende de sua prévia 
aquiescência: 

MENSAGEM 
N9 230, de 1987 

(N• 391/87, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Sena­
do Federal: 

De conformidade com o artigo 42 (item llf) 
da Constituição, tenho a honra de submeter à 
aprovação de Vossas Excelências a escolha, que 
desejo fazer, do Senhor João Hermes Pereira de 
Araújo, Ministro de Primeira Oasse, da Carreira 
de Diplomata, para exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto à República Francesa, nos 
termos dos artigos 56 e .58 do Regulamento de 
Pessoal do Serviço Exterior, baixado pelo Decreto 
n• 93.325, de I àe outubro de 1986,. __ 

~. _ Os méritos do Embaixador João Hermes 
Pereira de Araújo, que me mdwiram q escolhê-lo 
para o desempenho dessa elevada função, cons~ 
tam da anexa imformação do Ministério das Rela­
ções Exteriores. 

Brasília, 30 de outubro de 1987. -José Sar-
ney. 

INFORMAÇÃO 

Cuniculum Vitae 
João Hermes Pereira de Araújo. 
Rio de JaneiroiRJ, 30 de março de 1926. 
F.-Jho de WaJter Pereira d.e Araújo e Maria da 

Glória da Fonseca Hermes Pereira de Araújo 
Bacharel em Direito FD-PUORJ. 
Curso de Preparação a Carreira de Diplomata, 

IRBr. 
Curso de Aperfelçoamento de Diplomata, iRBr. 
Estágio na Academia de Direito Internacional 

de Haia. 
À disposição do Governo~ da Guanabara, 

1960/61. 

Vaticano, Segundo-Secretârfo, 1956/60. 
- Buenos Aires, Primeiro Secietário, 1964/67. 

Buenos Aires, Conselheiro, 1967fll. 
BuenosAíres,Ptcarreg;:tdo de Negócios, 1967, 

1968, 1969 e 1971. 
Bogotá, Embaixador, 1981/84. 
Buenos Aires, Embaix_ador, 1984/87. 
COmissão Nacional de FISCalização de Entorpe.. 

centes, 1951 (secretário}. 
À disposição d.o Cardeal Antônio Caggiano, 

1952. . . . -. 

À disposição da Comitiva do Presidente da Ni­
carágua em visita-ãO Brasil, 1953. 

À disposição da Comitiva do Presidente do Peru 
em visHa ao Brasil, 1953. 

Comissão de Estudos do Programa da X Confe­
rência lnteramericana, Caracas, 1953 ·(menibro). 

Missão Especial às solenidades do LXXX Ani­
versário Natalício e do XVI1 Aniversário da Coroa­
ção do Papa Pio XII, 1958-(membro). 

Missão Especial às Cerilnônias de Corõação 
do Papa João XXIII, 1958 (membro). 

A dispcsição da Embaixada junto a Santa Sé, 
nos trabalhos de realização do Concílio Ecumê­
nico, Roma, 1962. 

Comissão NaCional de Fiscalização de Entorpe­
centes, 1963/64 (Secreiám). 

Comiss_ão de EstUdos para a Orientação do 
Brasil em Direito do Mar 1963 a1964 (membro). 

I Reunião da Comissão Consultiva Interame­
ricana do Conselho Administrativo da OIT, Bue­
nos Aires, 1965 {membro). 

Conferência Latino-Americana sobre a Conser­
vaÇão de Recursos Naturais Renováveis, Barilo­
che, 1968 (representante). 

H Conferência de Chanceleres dos Países da Ba­
d_a do Prata, Santa Cruz de L.a Sierra, 1968 (mem­
bro). 

I Reunião Extraordinária e UI Reunião Ordinária 
de Chanceleres dos Países da Bacfa do Prata, 
Brasília, 1969 (membro). 

I Reuniáo do Grupo de Peritos de Recurso Água 
Buenos Alres, 1969 (mefnbro). 

À disposiç!o do Grupo Brasileiro na Reunião 
''ad hoc" para o projetOA-4, Buenos Aires, 1969. 

ll Reunião do Grupo de Peritos de Recurso 
Água, BrasiJia, 1970 (membro). 

Reunião do Grupo de Peritos para Financia­
mento de- Projetos do Comitê lntergovemamentaJ 
Coordenador dos Pafses da Bacia do Prata, Assun­
Ção; 1970 (membro). 
- IV Reunião de Chanceleres da Bacia do Prata, 

Assunção, 1971 (deíegado). 
Seção Brasileira da UI Reunião da Comissão 

Mista Brasüeiro-Oruguaia de Pesca e Preservação 
dos Recursos Vivos do Mar e das Águas Interiores 
Limítrofes, Montevidéu, 1972 (representante). 
- V Reunião de Chanceleres dos Países da Bacia 

do Prata, Punta deJ Este, 1972 (delegado}. 
UI Reunião de Ministros de Energia da América 

Latina, Uma, 1973 (deíegaào). 
·conselho de Administração da Jtaipu, 1974 a 

1976 (representante do MRE). 
-vr e \111 Reuniões de Chanceleres dos Países 

de Bacia do Prata e Buenos Nres e Cochabamba 
1974 e 1975 (deíegado). 

Corpitiva Presidencial no encontro presidencial 
de Rivera, Uruguai, 1975 (membro). 

ConselhO- de Administração da Jtaipu, 1976 a 
1981 (membro). 

-comitiva Presidencial, no encontro com o Se­
nhor Presidente da República do Peru, Francisco 
Morales Bermendez em águas Fronteiriças do rio 
Solirnões, Tabatinga, 1976 (membro}. 

VIII Reunião de Chanceleres dos países da Bacia 
do Prata, Brasilia, 1976 (delegado). 

Delegação a l Reunião do Grupo de Trabalho 
da Área Básica sobre Recursos Hídricos e outros 
Recursos Naturais dos países da Bacia do Prata, 
Brasília., 1976 (chefe}~ 

Delegação à f Reunião Preparatória do Trabalho 
de Cooperação Amazônica, Brasilia, 1977 (chefe). 
DeJeg~ção à Conferência das Nações Unidas 

sobre a Agua, Mar dei Plata, 1977 (chefe). 
IX Reunião de Chanceleres dos Países da Bacia 

do Prata, Assunção 1977 (delegado). 
X Reunião Ordinária de Ministra de Estado das 

Relações Exteriores dos Países _da Bacia do Prata, 
Punta de!Este,Uruguai, 1978 {delegado). 

Delegação à UI Reunião Preparatória do Traba­
lho de _Cq_operaçáo Amazônica, Caracas, 1978 
(chefe). 

Comitiva Presidencial em visita ao México e 
Uruguai, 1978_(membro). 

Delegação BrasJ1eira à Jl Reunião da Comissão 
Mista Brasil Costa Rica, São José da Costa Rica, 
1978 (chefe). 

Delegação às Reuniões_ Tripartites, AssunÇão, 
1978 (chefe). 

Deiegação do Brasil à ll Reunião Preparatória 
do Tratado de Cooperação Amazônica, Brasília, 
I 978 {chefe). 

Delegação na Reunião do Ministério das Rela­
ções Exteriores para assinatU(a do Tratado de 
CooperaçãO Amazônica, Brasília; 1978 (mem­
brn). 

A disposição do Presidente Alfredo Stroessner, 
por ocasião da posse de Sua Excelênda o Senhor 
João Baptista Figueiredo, Presidente da Repúbli-
ca, 1979. -

Delegação à l Reunião da Comissão Mista de 
CooperaçãO Brasileiro -Mexicana, Brasilia, 1979 
{sulx:hefe). 

I Relmião da Comissão. de cOoperação Brasilei­
ro-Venezuelana, Caracas, 1979-(Chefe). 

X Reunião da CEBAC, Buenos Aires, 1979 (che­
fe). 
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V Conferência da Comissão Mista Brasíleiro­
Francesa Demarcadora de Umites, Paris, 1979 
(chefe). -

COmitiva do Ministro da!io Relações Exteriores 
em sua visita a Uma para-al Reunião do Conselho 
Andino, Venezuel.:),_)979 (membro). 

Comitiva Presidencial na visita a Assunção, 
1980 (membro). 

Comitiva_ do Ministro d,e Estado das Relações 
Exteriores ao Chile, 1980 (membro). 

Delegação à I Reunião da Comissão Mista Bra­
sil-Panamá, 1980 (chefe). 

Comitiva Presidencial na visita a Santiago, 1980 
(mernbro). 

XI Reunião de Chanceleres da Bacia do Prata, 
em Buenos Aires, 19BO (delegado). 

A disposição de Sua_ Santidade o Papa João 
Paulo n, Brasilia, 1980. 

Delegação à Reunião do Grupo de Trabalho 
sobre Recursos Hídricos e outros R~ursos NatLJ.­
rais dos Países da Bada do Prata, Brasília, 1980 
(chefe). 

Delegação à I Reunião dos MiniStreis das Rela­
ções Exteriores do Tratado de Coop~ração Ama­
zônica, 1980 (membro). 

VI Corifei"ên<:::ia da Comissão Mista Brasileiro­
Francesa Demªrcadora de ümftes, Brasília, 1981 
(chefe). 

li Reunião de Chanceleres da Tratado de Coo­
peração Amazônica, Santiago de Call~ Colômbia, 
1983 (delegado). 

Sócio correspondente do Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro. 

Sócio correspondente do Instituto Geográfico 
de São Paulo. 

Sócio correspondente dq Instituto Histórico e 
Geográfico da Bahia. 

Membro da Sociedade Brasileira de Direito In­
ternacional, 

PubHcações 
Aprocessualistica dos Atos Intemadonals, 

com prefácio de Hildebrando Accioly, Ministério 
das Relações Exteriores, Seção de Publicações 
1958. 

Ordem do Mérito N_aval Grande Oficial Brasil. 
Ordem do Mérito MHitar, Grande Oficial, Bi-asíl. 
Ordem do Mérito Aeronáutico Grande Oficial, 

Brasil. 
Ordem de Rio Branco, Grã-Cruz, Brasil. 
Medalha Mérito Tamandaré, Brasil. 
Medalha Rui Barbosa, Brasil. 
Medalha Marechal Hermes da Fonseca, Brasil. _ 
Medalha Lauro Müller, Brasil. 
Medalha Santos Dwnont, Brasil. 
Ordem do Libertador San Martin, Grã-Cruz, Ar-

gentina. 
Ordem de Mayo ai_Mérito Grã-CruZ. Argentina. 
Ordem do Mérito, Grã-Cruz, Chile. 
Ordem de Bernardo OHiggins, "Çkã-Cruz Chfie. 
Ordem de São Carlos, Orã-Crut. Colômbia. 
Ordem José Matias Delgado, Grã-Cruz, El Sal-

vador. · 
Ordem da Águia Azteca, Grã~Cruz, Méxíco. 
ordem do Mérito, Grã-Cruz, Paraguai. 
Ordem do Mérito, Grã-CruZ, Peru. 
Ordem do Sol, Grã-Cruz, Peru. 
Ordem FranciScO de Miranda, Grã-Cruz, Vene­

zuela. 
Ordem do Ubertador, Grande Oficial, Venezue­

la. 

Ordem de São Gregório Magno, Comendador, 
Santa Sé. 

Ordem do Santo Sepulcro, Comendador, Santa 
Sé. 

Ordem do Mérito Militense, Comendador, Mal­
ta. 
- Ordem Soberana e Militar, Cava1eiro Magistral, 

Malta. 
Ordem de São Silvestre Papa, Cavaleiro, S;:~nta 

Sé. 
Ordem de Francisco-Morazan, Grande Oficial, 

Honduras. -
Pontifício Cruz Lateranense (1 ~ Classe} 
o_ Embaíxador João Hermes Pereira de Araújo 

se encontra nesta data no exercício de suas ftm­
ções de Embaixador do Brasil junto à República 
da Argentina. 

SecretariÇj . de Estadp d~s Relações Exterio­
res -de de 1987. -Sergio Barbo­
sa Serra, Chefe do Departamento do Serviço 
Exterior. 

À ComiSsão de Relações Exten·ores. 

MENSAGEM 
!'I• 231, de 1987 

(1'1• 392187, na origem) 

Excelentíssímos Senhores Membros do Sena­
do Federal: 

De confOrmidade com o artigo 42 (item III) 
da Constituição, tenho a honra de submeter à 
aprovaÇão de Vossas Excelências a escolha, que 
desejo fazer, do Senhor Jayme Valia-Lobos, Em­
baixador do Brasil junto à República Qabonesa, 
para, cumulativamente, exerc::er a função de Em­
baixador do Brasil junto à República da Guiné-E­
quatorial, nos termos d() artigo_ 56, § 19, do Regula­
mento de Pessoal do _SelVi_ço_ Exterior, baixado 

-pelo Decreto n9 93.325, de 19 de outubro de 1986. 
Os méritos do Emba~dor Jayme Vtlla-Lobos, 

que me induziram a escolhê-lo para o desem­
penho dessa elevada função, constam da anexa 
informação do Ministério das Relações Exteri_ores. 

Brasílía, 30 de outubro de 1987. - José Sar­
ney. 

INFORMAÇÃO 

Currlculum Vltae: 

Mínistro Jayme Villa-Lobos. 
Rio de Janeiro (RJ), 5 de fevereiro de 1934. 
Filho de Manoel Villa~Lobos e Francisca Pera-

Una Araújo Villa Lobos. 
Bacharel e Ucenciado em Letras Anglo-Ger­

mânicas, FNF/UJ3. 
Curso de Extensão em Líteratura Americana, 

UBIRJ. 
- Curso de Preparação à Carreira de Diplomata, 

IRBr. 
Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais, FD/ 

R.J. 
Curso da Academia de Direito Internacional da 

Haia. 
cu-rso de Teoria Musical da Escola Nacional 

de Música da UB. 
Curso do Centro de Instrução de Oficiais da 

Reserva da Marinha do Brasil (ClORM). 
Professor Assistente do Departamento de Por­

tuguês, aniversidade do filínois. 
Segundo-Tenente da Reserva da Marinha do 

Brasil. 

C_Qnsulde Terceira Qasse, 7 de junho de 1961. 
Segundo-Secretário, antigüidade, 28 de juJho 

de 1965. 
Primeiro-Secretário, merecimento, 31 de mar­

ço de 1972. 
COnselheiro, meredmento, 27 de junho de 

1977. . -
Ministro de Segunda Qasse, merecimento, 23 

de janeiro de 1980. 
Assistente do Chefe da Divisão do Pe~soal, 

1962. 
C:hefe da DiVis~o de Turismo, 1971/72 
Oabinete do Secretário-Geral Acliunto para Or­

ganismos Regionais Americanos, 1972!73. 
Assistente do Chefe da Divisão do Oriente Próxi-

mo, 1973. · 
Assistente do Chefe da Divisão de Ciência e 

Tecnol9.9.La Departamento Cultural, 1974. 
Chefe da Divisão de Difusão Cultural, 1979/82. 
Chefe, substituto, do Departamento de Coope-

ração Cu1tural, Oentífica e Tecnológica, 1980/82. 
Bruxelas, CEE, Terceiro-Secretário, 1963/65. 
Bruxelas, CEE, Segundc-Secretário, 1964/65. 
Bruxelas, CEE, Encarregado de Negócios, 

1964 e 1965. 
Belgrado, Segundo-Secretário, 1966/66. 
Sófia, Encarregado de Negócios, 1966. 
Belgrado, Encarregado de Negócios, 1966 e 

1967. . . . 

MontevidéLJ,_ segundo-Secretário, 196Bn1. 
l.Jbreville, Encarregado de Negócios, 1976. 
Paris, UNESCO, Primeiro-Secretário, 1975n7. 
Paris, Conselheiro, 1977 n9. 
Marselha, Cônsul-Geral, 1983/87. 
Ubreville, Embaixador, 1987. 
VII Congresso da Associação lntemacioruil de 

Aeroportos CJvis, Dubrovnik, 1967 (representàn-
te). . -

XI Congresso Interamericano de Turismo, 
Buenos Aires, 1971 (delegado). 

VII Reunião da CEBAC, Brasília, 1971 (dele­
gado). 

Prê-Nego_ciações da ALALC, previstas pela Re­
solução n9 249 do IX Período de Sessões Ordiná­
rias da Conferência das Partes Contratantes do 
Tratado de Montevidéu, Montevidéu, 1972 (dele-
gado). ' 

O Ministro Jayme Villa-Lobos se encontra nesta 
data no exercício de suas funções de Embaixador 
do Brasil junto à República Gabonesa. 

Secretaria de Estado das ReJações Exteriores, 
de . de 1987. - SeqJio Bari>ooa 

Serra, Chefe do Departainento do Serviço Exterior. 

À Comissão de RelCJções Exteriores. 

AVISO 

Do Ministro-Chefe do Gabinete Clvll da 
Presidência da Replibllc:a: 

N~ 803/87, de 28 de outubro do corre~e ano, 

encaminhando esclarecimentos prestados pelo 

Governo do Distrito federal sobre quesitos cons­
tantes do Requerimento n? 84, de 1987, de autoria 

do Senador Maurício Corrêa, formulado com a 

fmalidade de obter infonnações quanto a viagens 

do Senhor Governador do Distrito Federal. 



Novembro de 1987 

OÁOO 

Do Primeiro-Secretário da Càmara dos De­
putados 

N9 302/87, de 27 de outubro do corrente ano, 
comunicando a aprovação das emendas do Sena­
do ao Projeto de Lei da Câmara n9 20, de 1987 
(n9 3187, na Casa de origem), que dispõe sobre 
o aproveitamento dos servidores da Empresa de 
Engenharia e Construção de Obras Especiais SA 
- ECEX. no Departamento Nacional de Estradas 
de Rodagem- DNER. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
O expediente lido vai à publicação. 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção U) 

-Sobre a mesa, comunicação que vai ser lida 
pelo Sr. Primeiro-Secretário. 

É lida a seguinte 

COMUNICAÇÃO 

Brasilia, 30 de outubro de 1987 
Exm9Sr. 
Senador Humberto Lucena 
DO. Presidente do Senado federal 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de comunicar a V. Ex!', em obe­
diência ao disposto no artigo 43, alínea "b", do 
Regimento Interno, que a partir desta data me 
afasto do exercício do mandato de Senador pelo 
Estado do P"~auí, a fim de, nos tennos do artigo 

JUSTIÇA ELEITORAL 

Quarta-feira 4 4647 

36 da Constituição, assumir o cargo, para o qual 
fui nomeado, de Ministro da Educas:-ão. 

Cordiais saudações - Senador Hugo Napow 
leão. 

O SR. PRESJDEI'ITE (Humberto Lucena) -
JA.. comunicação lida v_:ai à publicação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Encontra-se na Casa o Sr. Álvaro dos Santos Pa­
checo, Suplente convocado para preencher a va­
ga ocorrida na representação do Estado do Piauí, 
em virtude do afastamento do Titular, Senador 
Hugo Napoleão. 

S. EX' encaminhou à Mesa o diploma, que será 
publicadc:> ~!~f!Tl_a regimentaL 

É o seguinte o diploma encaminhado à 
Mesa: 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PIAUÍ 

~t1J1lcnta 
0 Pesembatgador !Jif-_!gR __ DE CARVALHO MIR;J_NDA ,. ~Presidente dll 

Tribunal Regional EJeltoral do Piauí, CONtERE, nos termos do ard_go 2'15 e seu parágrafo ú_nica, c_o_q'!._biD:ado c:om o ardgo 

30, inciso Vll,do Código Eleiwral, o presente DIPLOMA de 2? Sup'l.ante de Senadozo :'- · ::.>. 

- a,. Á DI' ARO f2_QS._~!.NTOS l?rlC/tl:.'CO proclamado eleito em sessão 
de 19 de dezembro '-d(•St(; T~ihunal, -:um ... i}kJ.§ .. L ___ t•oros, pela legenda _da. __ wC.oJ.i._í]üç.J.,;; 
Libera Z _ 1'l•al!a ll1i.s ta (PfL. 1'DT J 

7patà o período de....QJ..__de_J:~·e7·T'2 de l98z....___a.--J.l.. __ Je 

O SR. PRESIDljriTE (Humberto Lucena) -
Designo ComissãQ formada pelos Senadores 
Pompeu de Sousa, Marcondes Gadelha e Virgílio 
Távora para introduzir S. EX' em plenário, a frm 
de prestar compromisso regimental. (Pausa.) 

Acompanhado da Comissão, o Sr. Álvaro dos 
Santos Pacheco dá entrada no recinto, prestando 
junto à Mesa o seguinte compromisso regimental; 

"Prometo guardar a Constituição federal e as 
leis do País, desempenhar fiel e lealmente o man-

dato de senador que o povo me conferiu e susten­
tara união, integridade e a independência doBra· 
siL" (Palmas.) 

O SR. PRESJDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Declaro empossado Senador da República o no-
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bre Sr. Álvaro dos Santos Pacheco, que integrará, 
no Senado, a representação do Estado do Piauí. 

A partir deste momento S. Ex" pãssará a parti~ 
cipar dos trabalhos da Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, comunicações que vão ser- lidas 
pelo Sr. Primeiro-Secretário. - - -

São lidas as se9uintes 

Em 3 de novembro de 1987 
Senhor Presidente, 

Resoluç_ão n? 58, de 1972, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

"Art. 4QS. -··-·-----~-......... ,_-__ 
§ 19 A nenhum servidor poderá ser paga 

di~ de v~or superior à atribuída ao ocu· 
pante de cargo posicionado na última refe­
rência da classe final da Categoria Funcional 
de TécnicO Legislativo ou remuneração 
maior que os subsídios e demais vantagens 
pecuniárias pagos a Senador." · 

_ Art. 2~ Esta Resolução entra em vigor na data 
ae sua publicação, vigorando os efe1tos financei· 
ros a partir de 1 ~ de janeiro de 1988. __ 

Art. 39 Re_vogam.-se ~~ dispOsições em con­
trárlo. 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Exce­
lência, à Vista do disposto no art. 7" do Regimento 
Interno, que, assumindq o exerdcio da represen­
tação do Estado do Piaui, em substituição ao Se­
nhor Senador Hugo Napoleão, adotarei o nome 
parlamentar abaixo consignando e integrarei a 
bancada do PFL. Justlftcação 

Atenciosas saudações -Assinatura por exten-
so: Álvaro dos Santos Pacheco. - O prece(to que se_ pretende modificar, contido 

Nome do Parlamentar: ÁLVARO PACH& no § 19 do art. 405 do Regulamento Adminis-
CO. trativo, f o( adotado a partir de 1979. Todavia, após 

- oito anos, é evidente que ele passou a ser respon-
OF. GAB. N9 077/87 sável por a1gumas distorções_que pretendemos 

Brasília, 3 de novembro de 1987 sejam sanadas,. 
Exce!entíssímo Serthor Trata-se, também, de medida de caráter pre-
Senador Humberto Lucena ventivo Já que, nesta Casa, até hoje, pelo menos, 
DD. Presidente do Senado Federal · · J_~ma1s ocorreu a subversão da hierarquia da re-

Senhar Presidente, muneração de seus servidores. Acautelando-se 
Com meus tum'primentos cordiais estou co- __ ~om_a norma proposta, qu_er-se estabele<::er um 

municando a Vossa Excelência ffieu afastamento -" tetO ·juStõ "e aceitável mediante o qual, mesmo 
do Pais no período ,de 7 a 14 do corrente, quando que· futuras disposições legais potencializem o 
estarei atendendo convite do governo italiano para que esta Resolução deseja vedar, obtém~se o pa-
partícipar dos seguintes eventos: râmetro ideal capaz de impor um limite que imu· 

1. Mesa-Redonda em Roma, ~m tomo do--te- nize o Senãdo Federal de excessos e abu_sos cada 
ma: ''Valores e inteJ:eSSes no diálogo entre EurOpa vez ma[s freqüentes em outras instituições. 
e Amérka Latina, com os seguintes participantes: Por esses motivos, a Comissão Diretora sub-

-representante do governo italiano-Ministro me~e ao crivo da l_ucidez dos SenhOres Seiladores 
Stnithling; e:s-@ ·propositura qQe, pelo seu al<::C!ince, está certa, 

-representante·do governo argentino, Embai~ merecerá a sanção do Plenário. 
xador Scalla; Sala das Sessões. 3 de novembro de 1987. 

-Vice-Presidente do Parlamento e_uropeu, De~ -Humberto Lucena- José Ignáclo Ferrelra 
putado Roberto Foimi9oni.; -Lourival Baptista -Jutahy Magalhães -

-Parlamentar brasileiro convidado, Senador Dirceu Carneiro. 
Ronan Tito. 

2. Seminário na Universidade de Trento, que 
debaterá o tema: "Brasil: os Desafios da Tran­
.Wçào". 

Sendo o que se apresenta para o momento, 
renovo a Vossa ExCelência protestos de conside­
ração e apreço. -Ronan Tito. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
As <::omunicações lidas vão à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, projeto de resolução que vai ser 
lido peJo Sr. Primeiro-Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N•189, DE 1987 

(Da Comissão Diretora) 

Altera o Regulamento Administrativo 
do Senado Federal, aprovado pela Reso­
lução n• 58, de 1973, e dá outras provi­
dências. 

Art 19 O § 1 ~ do art. 405 _ Q-9 Regulamento 
Administrativo do Senado Federal, aprovado pela 

i.EG!SIAÇÃO aTADA 

REGULAMENTO ADMINISTRATIVO 
DO SENADO FEDERAL 

(Resolução n'l' 58n2 e suas alterações) 

·~---~--"'··~·- .. --
SUBSEÇÃOll 
Das Diárias 

Art. 405. Diária é a retribuição devida ao ser­
vidor pelo comparecimento ao serviço, em conse­
qüência de cada sessão extraordinária do Senado 
Federal ou conjunta do Congresso Nacional, cal· 
culada à razão de 1/3(} (um trinta avos) do valor 
da remuneras;ão mensal. 

§ 1 ~ Ao servidor de que trata este artigo, em 
nenhuma hipótese poderá ser paga diária de valor 
superior à atribuída a Senador. 

§ 29 Só poderão ser comta<::ados para o servi­
çO relativo às sessões referidas neste artigo os 

servidores que tenham cc_::>r"!_1parecido ao expedien­
te normal d9 dia da realização a~ sessão. 
_ § 39 Os servidores _integrantes do 9rupo--Di­
reção e Assessoramento Superiores farão jus à 
retribuição de que trata_ e~~ artigo, a qual será 
fixada segundo critérios a serem _estabelecidos 
pela Comissão Diretora. 

·················-··--··--·-"·----~··~-

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
O projeto· que vem de ser lido será public::ado 
e, em següfda, ficará sobre a mesa durant~ três 
sessões. a _fim de receber emenda. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (PFL- MA) 
- Pela ordem, Sr. Presidente. (Assenti_mento da 
Presidência.) 

Sr. Presidente, peço a V. Ex' faça o Sr. Secretário 
reler esse projeto de resolução. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lu;ena) -
V. EX-' será ateildido. 

(Procede--se, novamente, à le_itura do pro-
jeto de resolução.) _ . 

O Sr. Alexandre Costa -Sr. Presidente, pe­
ço a palavra 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Peç-o a V. Ext cjue aguarde a leitura do restante 
do expediente. Inclusive, a prOPosição-a Que se 
refere V. f:xf, como acabei de anunciar há pouco, 
ficará sobre a mesa, nos termos regimentais, para 
recebimento de emendas. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Mas eu de­
S:jaria a oportunidade, tendo em vista uma propo­
SIÇão como essa, que é inédita no Senado da 
República, para fazer um apelo, a fim -de que a 
Mesa mesma a retire, por todos os motivos, a 
não ser que V. Ex' nãO tenha conhecimento da 
leitura que acabou de ser feitã, onde misturam~se 
alhos com bugalhos, para atingir um objetivo cla­
ro, mais do que claro, comparam-se vencimentos 
e subsídios do Senador numa verdadeira pane­
lada, como s~ diz no Nordeste. Uma coisa horrível, 
Sr. Presidente! 

Faço um aPeio para que V. Ex'i' reveja e não 
mande publicar, porque não está à altura do Sena­
do da República uma resolução nes~s condi­
ções. Até os erros de português posso enumerar 
a V. Ex' Não_ está à altura de ser publicada pela 
Mesa do Senado da República. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Não há nenhuma questão de ordem a ser ded­
dida. O Regimento será c:urnprido e pediria à Ta­
quigraf~a que fiZesse suprimir do seu apanhado 
as expreSsões anti-regimentais que V. Ex- usou. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Não, res­
ponderei a V. f:x!' na sessão de amanhã ... 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Rca a seu Crlt_êrio, 

O SR. ALEXANDRE COSTA- ... mostrando 
que é uma imoralidade que se quer praticar na 
escuridão. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a me~, projeto de lei que será lido pelo 
Sr. Primeiro-secretário. -

É lido o seguinte 
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 38, de 1987 

Dá nova redação ao caput do art. 73 
da ConsoUdação das Leis do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. }9 O caput do art. 73 da Consolidação 
das leis do Trabalho passa a ter a seguinte reda­
ção: 

"M 73. Salvo nos casos de revezamen­
to semanal ou qujnzenal, o trabalho noturno 
terá remuneração superior à do cliumo e, pa­
ra esse efeito, sua--remuneração terá um 
acréscimo de 50% (cinqüenta por cento), pe­
Jo menos, sobre a hora diurna." 

Art 2" Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação, 

Art. .39 Revogam-sé as· disposições em con­
trário. 

Justificação 

O trabalho noturno deve receber urna remune­
ração compatível com sua importância e com 
seu caráter excepcional. 

A remuneração de 20% (vinte por cento), pre­
vista pela Q.. T, sobre a hora normal, ou seja, diur­
na, é de uma mesquinheza contundente~-

Os empregados que trabalham à noite levam 
uma vida anormal para que os demais cidadãos 
desfrutem, ou possam -desfrutar, uma vida nor­
mal. 

Sala das Sessóes, 3 de novembro de 1987. -
JamD Haddad. 

LEGISL.AÇ'íO aTADA 
CON$0LIDÂÇ'í0 DAS LEIS 

DO TRABALHO 

SEÇ'íO IV 
Do Trabalho Noturno 

"Art. 73. Salvo nos casos de revezamento se­
manal ou quinzenal, o trabalho noturno terá remu-. 
neraç!o superior à do diurno e, para esse efeito, 
sua remuneração terá um acréscimo de 20% (vin­
te por cento), pelo menos, sobre a hora diurna. 

§ 19 A hora do trabalho noturno será compu­
tada como de 52 minutos e 30 segundos. 

§ 2~ Considera-se noturno, para os efeitos 
deste artigo, o trabalho executado entre as 22 
horas de um dia e as 5 horas do dia seguinte. 

§ 3~ O acréscimo a que se refere o presente 
artigo, em se tratando de empresas que não man­
têm, pela natureza de suas atividades, trabalho 
noturno habitual, será feito, tendo em vista os 
quantitativos pagos por trabalhos diurnos de natu~ 
reza semelhante. Em refaç!o às empresas cujo 
trabalho noturno decorra da natureza de suas ati­
vidades, o aumento será calculado sobre o salário 
mínimo geral vigente na região, não sendo devido 
quando exceder desse limite, já acrescido da per­
centagem. 

§ 49 Nos horários mistos, assim entendidos 
os que abrangem períodos diurnos e noturnos, 
aplica-se às horas de trabalho noturno _o disposto 
neste artiQO e seus parágrafos. -

§ 59 As prorrogações do trabalho noturno 
aplica-se o disposto neste Capítulo." 
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O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
O projeto lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, -requerimentos que vão ser lidos 
pelo Sr. 1 PMSecretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO 
1'1' 180, de 1987 

Nos termos do art. 367 do Regimento Interno, 
requeiro o desarquívamento do Projetp de Lei do 
Senado n9 53, de 1981, feita a reconstituição do 
processo, se neCessária. 

Sala das Sessões, 3 de novembro de 1987. 
--Senador Márcio Lacerda. 

REQUERIMENTO 
N• 181, de 1987 

Nos termos do art. 367 do Regimento Interno, 
requeiro o desarquivamen~o do Projeto de Lei do 
Senado n~ 90, de 198 I, feita a reconstituição do 
processo, se necesSária. 

Sala das Sessões, 3 de novembro de I 987. 
- Sehador Márcio Lacerda. 

REQUERIMENTO 
N~' 182, de_ 1987 

Nos termos do art. 367 do Regimento Interno, 
requeiro o desarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n9 211. .de 1981, feita a reconstituição 
do processo, se necessária. 

Sala das Sessões, 3 de novembro de I987. 
-Senador Márdo Lacerda. 

REQUERIMEJ'ITO 
N• 183, de 1987 

Nos termos do art. 367 ao Regimento Interno, 
requeiro o desarquivarnento do Projeto de Lei do 
Senado n"' 258, de 1981, feita a reconstituição 
do processo, se necessária. 

Sala das Sessões, 3 de ~ovembro de 1987. 
-Senador Márcio Lacerda-

REQUERIMENTO 
N• 184, de 1987 

Nos termos do art. 367 do Regimento Interno, 
requeiro ·a desarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n9 74, de 1982, feita a reconstituição do 
proc-esso, se necessária. 

Sala das Sessões, em 3 de novembro de 1987 
- Senador Mário Lacerda. 

REQUERIMENTO 
N• 185, de 1987 

Nos termos do art. 367 do Regimento Interno, 
requeiro o' desarqurvamentá do Projeto de Lei do 
Senado n'~ 86, de 1982; feita a reconstituição do 
processo, se necessária.--

Sala das Sessões, em 3 de novembro de 1987. 
-Senador Márcio Lacerda. 

REQOERIMENTO 
N• 186, de 1987 

Nos termos do art. 367 do Regimento [ntemo, 
requeiro o ·desarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n"' 93, de 1982, feita a reconstrução do 
processo, se necessáría: 

Sala das Sessões, em 3 de novembro de 1987. 
-Senador Márcio Lacerda. 

REQUERIMENTO 
N• 187, de 1987 

Nos termos do art. 376 dO Regimento lntemo, 
requeiro o desarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n9 116, de 1982, feita a r~onstituição 
do processo, se necessária. 

Sala das Sessões, em 3 de novembro de 1987. 
-Senador Márcio Lacerda. 

REQUERIMENTO 
1'1• 188, de 1987 

Nos termos do art. 367 do Regimento Interno, 
requeiro o desarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado nç 137, de 1982, feita a reconstituição 
do processo, se necessária. 

Sala das Sessões, em 3 de novembro de 1987. 
-Senador M.árclo Lacerda. 

REQUERIMEJ'ITO 
N• 189, de 1987 

Nos termos de art. 367- do Regimento Interno, 
requeiro o desarquivamentO dó Projeto de Lei do 
Senado n9 204, de 1982, feita_ a reconstituição 
do processo, se .necessária. 

Sala das Sessões, 3 de novembro de _1987. 
-Senador Márcio Lacerda. 

REQUERIMENTO 
~'~' 100, de i 987 

Nos termos do_ art. 367 do Regimento Interno, 
requeiro o desarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n? 216, de 1982, feita a reconstituição_ 
do processo, se necessária. 

Sala das Sessões, 3 de novembro de 1987. 
-Senador Márcio Lacerda. 

REQUERIMENTO 
1'1• 191, de 1987 

Nos iennos do art. 3õ7 do Regimento Interno, 
requeiro o desarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n"' 11, de 1983, feita a reconstituição do 
processo, se necessária. 

SaJa das Sessões, 3 de novembro de 1987. 
-Senador Márcio Lacerda. 

REQUERIMENTO 
N• 192, de 1987 

Nos_ termos do art. 367 do Regimento Interno, 
requeiro o desarquivamento do Projeto de Lei_ do 
Senado n9 29, de 1983, feita a reconstituição do 
processo, se necessária. 

Sala das Sessões, 3 de novembro de 1987, 
-Senador Márdo Lacerda. 
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REQ(JERJMENTO 
N• 193, de 1987 

Nos tennos do art. 367 ,do Regimento lntemo, 
requeiro o çiesarquivamento do Projeto d~ ~i do 
Senado rt' 144, de 1983, feita a reconstituição 
do processo, se necessári~_. 

Sa1a das Sessões, 3 de novembro- de 1987. 
- Senador Márcio Lacerda. 

REQOERIMENTO 
N• 194, de 1987 

Nos termos do art 367 do Regimento Interno, 
requeiro o desarquivamento do ProjetO--de Lei do 
Senado ~ 178, de 1983, feita a reconstituição 
do processo, se necessária. _ _ -

Sa1a das Sessões, 3 de novembro ·de 1987. 
-Senador Már<:lo Lacerda. 

REQ(JERIMENTO 
N• 195, de 1987 

Nos termos do art. 367 do Regimento Interno, 
requeiro o desarquivamento do ProjetO de Lei do 
Senado rf 185, de 1983, feita a reconstituição 
do processo, se necessária. 

Sala das Sessões, 3 de novembro de 1987. 
-Senador -~o Lacerda. 

REQ(JERIMENTO 
N• 196, de 1987 

Nos termos do art. 367 do Regimento Interno, 
requeiro o desarquivamento do Projeto de Cei do 
Senado 09 62, de 1984, feita a reconstituição do 
processo, se necessária. -

Sala das Se$5Õf!S, 3 -de novembro de 1987. 
-Senador Márcio Lacerda. 

REQUERIMENTO 
N• 197, de 1987 

Nos termos do art. 367 do_Regimento Interno, 
requeiro o desarquivamento do Projeto de leí do 
Senado n'~' 75, de 1984, feitã -a reconstituição do 
processo, se necessária. 

Saia das Sessões, 3 de novembro de 1987. 
--Senador Márcio Lacerda. 

REQ(JERIMENTO 
N• 198, de 1987 

Nos tennos do art. 367 do Regimento Interno, 
requeiro o desarquivamento do Projeto âe ~i dQ 
Senado n" 107, de 1984, feita a reconstituição 
do processo, se necessária. __ -

Sala das Sessões, 3 de novembro de 1987. 
- Senador Márcio Lacerda. · 
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REQ(JERIMENTO 
N• 199, de 1987 

Nos termos do art. 367 do Regimento Interno, 
requeiro o desarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n1> 111, de 1984, feita a rec:on$tituição 
do processo, se necessária. 

Sala das Sessões, 3 _de novembro de 1987. 
-Senador Márcio Lacerda. 

REQ(JERIMENTO 
N• 200, de 1987 

N~ t~o~ do art. 367 do R~me~tà Interno, 
requeiro o desarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n~ 15.2", de 1984, feita a reconstitulção 
do processo, se nece~rla. 

Sala _das Sessões, 3 de novembro de 1987. 
-Senador Márcio Lacerda. ~ 

REQ(JERIMENTO 
N• 201, de 1987 

Nos termos do art. .367 do Regimento Interno, 
requeiro o desarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n9 157, de 1984, feita a reconstituição 
do processo, se necessárta.- - -

-Sala das Sessões, 3 de novembro de 1987. 
-Senador Márcio Lacerda. 

REQ(JERIMENTO 
N• 202, de 1987 

Nos termos do art. 367 do Regimento Interno, 
reqtiéii'O 6 desarquivamento do Projeto de Lei do 
senado n9 187, de 1984, feita a reconstitUição 
do processo, se nece~ria. 

Sala das Sessões, 3 de novembro de 1987. 
-Senador Márcio Laeerda. 

REQ(JERIMENTO 
N• 203, de 1987 

Nos termos do art. 367 do Regimento Interno, 
requeiro o desarquivamento do Projeto de Lei do 
Senádo rf. 194, de 1984, feita a reconstituição 
do processo, Se necessária. 

Sala das Sessões, 3 de novembro de 1987. 
-senadOr Márdo Lacerda. 

REQ(JERJMENTO 
N• 204, de 1987 

Nos termos do art. 367 do Regimento Interno, 
requeiro o desarquivamento do Projeto de Lei do 
S!:'na!lo n9 231, de 1984, feita a reconstltuJção 
do prcx::esso, se necessária. 

Sala das Sessões, 3 de novembro de 1987. 
~-Senador Márcio Lacerda. 

Novembro de 1987 

REQUERIMENTO 
N• 205, de 1987 

Nos tennos do arl 367 dq R~gimentQ Interna, 
requeiro o desarquivamento do Projeto de Lei d,o 
Senado n9 106, de 1985, feita a reoon_stituição 
do processo, se ne<:essária. 

Sala das Sessõe_s, 3 de nOvembro de 1987. 
-Senador Márdo Lacerda. 

REQ(JERIMENTO 
N• 206, de 1987 

Nos termos do aif 367 do Regimento fntemo, 
requeiro o desarqutvamento do Proj'eto de Lei do 
Senado n~ 154, de 1985, feita a reconstituição 
do processo, se necessária. 

Sala das Sessões, 3 de novembro de 1987. 
-Senador Márdo Lacerda. 

REQ(JERIMENTO 
N• 207, de 1987 

Nos termos do art: 367 do Re.gimento Interno, 
requeira O desàrquivàmento da Projeto de Lei do 
Senado n9 216, de 1985, feita a "reconstituição 
do processo, se necessária. 

Sala das Sessões, 3 de novembro de 1987. 
-Senador Márcio Lacerda. 

REQ(JERIMENTO 
N• 208, de 1987 

Nos termos do art. 367 do Regimento Interno. 
requeiro o desarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado W 317, de 1985, feita a reconstituição 
do processo, se necessária. 

Sala das Sessões. 3 de novembro de 1987. 
-Senador Márcio Lacerda. - · 

REQUERIMENTO 
N• 209, de 1987 

Nos termos do art 367 _d_o Regimento Inter­
no, requeirO o desarquivamento do Projeto de 
Lei do Senado n9 360, de 1985, feita. a recons­
tituição do processa, se ne<;essária. 

Sala das Sessões, 3 de novembro de 1987. 
-Senador Mán:lo Lacerda. 

REQ(JERIMENTO 
N• 210, de 1987 

Nos termos do art. 367 do Regimento Interna, 
requeiro o desarquivamento do Projeto -de Lei 

do Senado ~~ 363, de t 985, feita a reconstituição 
do processo, se necessáría. · ---

Sala das Sessões, 3 de novembro de 1967. 
-Senador Márdo Lacerda. 
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Nos termos do art 367 do Regimento Inter­
no: requeiro o desarquivamento do Projeto de 
Le1 do Senado n" 367, de 1985, feita a recons­
tituição do processo, se necessária. 

Sala das Sessões, 3 de novembro de 1987. 
__,;'Senador Márcio Lacerda. 

REQUERIMENTO 
1'1• 212, de 1987 

Nos termos do art. 367 do Reglmento Interno, 
requeiro o desarqWvamento do Projeto de Lei do 
Senado n9 373, de 1985, fejta a reconstituição 
do processo, se necessária. 

Sala das Sessões, 3 _de novembro de 1987. 
-Senador Márcio Lacerda. 

REQOERIMENTO 
N• 213, de 1987 

Nos termos do art. 367 do Regimento Intewv. 
requeiro o desarquivamento do Projeto de_ Lei do 
Senado rt' 376, de 1985, fejta a re<:onstituição 
do pro_cesso, se_ necessária. 

Sala de Sessões, em 3 de novembro de 1987. 
-Senador Márcio Lacerda. 

REQCJERIMEI'ITO 
N• 214, de 1987 

Nos termos do art 367 do Regimento Interno. 
requeiro o desarqufvamento_ do Projeto de Lei do 
Senado rt' 32, de 1986, feita a reconstituição do 
processo, se necessária. 

Sala das Sessões, 3 de novembro de 1981. 
-Senador Márcio Lacerda. 

REQCJERIMEI'ITO 
N• 215, de 1987 

Nos termos do art. 367 do Regimento Interno, 
requeiro o desarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n~> 88, de 1986, feita a reconstituição do 
processo, se neCessária. 

Sala das Sessões, 3 de novembro de 1987. 
-Senador Márcio Lacerda. 

REQCJERIMEJ'ITO 
N• 216, de 1987 

Nos termos do art . .367 do Regimento Interno, 
requeiro o desarquivarnento do Projeto de Lei do 
Senado n9 108, de 1986, feita a reçonstituição 
do processo, se necessária. 

Sala das Sessões, .3 de novembro de 1987. 
-Senador Márcio Lacerda. 

REQCJERIMEJ'ITO 
N• 217, de 1987 

Nos termos do art. 367 do Regimento .Interno 
requeiro o desarquivamento do Projeto c;fe Lei d~ 
Senado 0 9 120, de 1986, feita a reconstituição 
do processo, se necessária. 

SaJa das Sessões, 3 de novembro de 1987. 
- Senador .Mátclo Lacerda. 

REQUERIMENTO 
N• 218, de 1987 

No~ termos do art. 367 do Regimento Interno, 
reque1ro o desarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado fl'? 127, de__1986, feita a reconstituição 
do processo, se necessária. 

Sãla das Se.ssões, 3 de novembro de 1987. 
-Senador ltllárclo Lacerda. 

REQCJERIMEI'ITO 
N• 219, de 1987 

Nos termos do art. 367 do Regimento Jn1emo, 
requeiro o desarquivamento do PrQjeto de Lei do 
Senado n9 158, de 1986, feita a reconstituição 
do processo, se necessária. 

Sala das Sessões, 3-de novembrO de 1987. 
-Senador Márcio Lacerda. 

REQCJERIMEI'ITO 
1'1• 220, de 1987 

Nõs termos do art. 367 do Regimento lnterno, 
requeiro o desarqujvamento do Projeto de Lei do 
Senado n9 167, de _1986,_feita_ a reconstituição 
do processo, se neCessária. 

Sala das Sessões, 3 de ·novembro de 1987. 
-Senador Márcio Lacerda. 

REQCJERIMENTO 
N• 221, de 1987 

Nos ierrnos do art. 367 do Rêgiir1ento Intemo, 
requeiro o desarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n9 181, de 1986, feita a reconstituição 
do processo, se necessária. 

Sala das Sessões, 3 de novembro de 1987. 
- Senador Márcio Lacerda. 

REQCJERIMENTO 
N• 222, de 1987 

Nos termos do art. 367 do Regimento Interno, 
requeiro o desarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n9 230, de 1986, feita a reconstituição 
do processo, se necessária:. 

Saia das Sessões, 3 de novembro de 1987. 
-Senador Márcio Lacerda. 

O SR- PRESIDJ:I'I'Ill (Humberto Lucena) -
Os requerimentos lidos serão pub]icados e induí­
dos em Ordem do Dia, nos termos do disposto 
no __ art. 279, lf. letra c, do Regimento lntemo. 

O SR, PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, requerimento" -que será lido pelo 
Sr. Prime~Secretária. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 223, de 1987 

OF. N• 004/87 - CP! 
Brasília, 28 de outubro de 1987 

Senhor Presidente, 
Na qualidade de Presidente da Comissão Parla­

mentar de Inquérito, destinada a "apurar a política 
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de concesSões de rádio e televisão em todo o 
Pais, e írregularidade-5 ocorridas no Ministério das 
Comunicações", venho, pelo presente, solicitar a 
Vossa Exce1ência-, a prorrogação por mais 90 (no­
venta) dias do prazo concedido a esta Comissão 
que se encerrará dia 05 de novembro próxirno. 

Aproveito a oportunidade para apresentar a 
Vossa Excelência, protestos de _estima e apreço. 
-Marcondes Gadelha, Presjdente. 

O SR- PRESIDENTE (Humberto Luceno) -
Aprovado o requerimento. fica concedida a pror­
rogação requerida. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido 
pelo Sr. Primeiro-Secretário. 

É lido o seguinte 

Requeiro à Mesa, na forma do art 239, inciso 
L alínea "b", do Regimento Interno, seja encami­
nhado.ao Poder Executivo o seiDJinte pedido de 
informações re1ativo à conta secreta (Delta Três), 
para apurar: 

1 -se a conta de fato existe ou se existiu; 
2- qual o total de recursos ne1a depositados, 

sua origem e destinação; 
3 -quem ciutOriiOu a aPertura da conta; 
4- qu_em estava habilitado a movimentar a 

conta; 
.5-que implicações tinha ou tem com o pro­

grama nuclear brasileiro; e, finalmente, 
6- que resultou apurado no inquérito policial 

levado a efeito. 
Justificação 

Em razão de notícia veiculada sobre a existência 
de urnã conta sécl-eta (Deha Três) e aplicação 
ilegal de verbas pllblicas no mercado financeiro, 
por parte da Comissão Nacional de Energia Nu­
dear, a Procuradoria da República no Estado do 
Rio de Janeiro, por intermédio do Dr.Juarez Tava­
res, solicitou a abertura do competente inquérito 
criminal à Polícia Federal. 

Segundo o Procurêldor, a reportagem na "folha 
de S. Paulo" de 24-12-86, estaria a caracterizar, 
pelo menos, crime de prevaricação porquanto o 
Decreto-Lei fl9 1290, de 3-_12.,_73, veda a utilização 
de recursos públicos, seja da administração direta 
ou indireta, nas operações do mercado financeiro, 
Acrescenta a autoridade que a Lei n9 7,492, de 
16-6~86, define como delito penal a manutenção 
"de recurso ou valor paralelamente à contabili-
dade exi,Oida pela legislação". -

Aquilo que poderia ser uma mera infração pe-­
nal, embora de gravíssimas conseqüências, em 
virtude do envolvimento de altos funcionários exe­
cutivos, passou para o plano político quando foi 
tomado público que as importâncias, mantidas 
e aplicadas em caráter sigiloso, eram destinadas 
a financiar um suposto "Programa Nuclear PéU'a­
lelo", coordenado pelo Conselho Nacional de 
Energia Nuclear e contando com a participação 
das três ForçasArrnadas, de centros de pesqw·sas 
das universidades e de indllslrias privadas . .E:, ain­
da, a imprensa nacional que atribui tais declara­
ções ao Presidente do CNEN, Dr. Rex Nazareth. 

Finalmente, o próprio Ministro-Chef~ do_ Gabi­
nete Militar e Secretário-Geral do Conselho de 
Segurança NacionaJ, veio a público para assumir 
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a responsabilidade pelas operações bancilrias. 
Em razão disso, o inquérito teria passado à direta 
responsabilidade do Diretor-Ge-ral da Polícja Fe· 
dera!. 

Alarmados com a proporção e possíveis reper­
cussões dos fatos, diversas entidades represen­
tativas da sociedade civil, ta1 como :a OAB, SBPC 
e ABf, promoveram reunião com O Procurador 
requisitante do inquérito~ d_eddi~am acompanhar 
o caso. 

Os fatos, de suma gravidade e fartamente d~ 
nunciados na imprensa nacional estão a suscitar 
dúvidas e questionamentos que o Senado Fede­
ral, investido que está no poder-dever de fiscalilar 
os atos do Poder Executivo, não pode ignorar. 

Ante o exposto, e por entender que a Casa 
não pode omiti~':'se ante fatos públicos e notórios 
de tão graves consegüênc:ias e repercussões, for­
mulo perante a. Mesa do Senado Federal, com 
base no arl239, inciso I, alínea"!:)'', do Regimento 
Interno, a presente solicitação de informações ao 
Poder Executivo de todos os atos praticados pela 
COmisSão Nacional de Energia Nuclear nos últi~ 
mos dois anos, a partir da data de- promulgação 
do Decreto Legislativo I"!~ 3, de 1985 (9 de abrll 
de 1985), Vinculados à gestão de verbas, aplica~ 
ção de recursos e implementação e execução 
do "Programa Nuclear",_ procedendo~se, o_utros~ 
sim, à apuração de responsabilidade dos gestores 
e administradores. 

Sala das Sessões, 3 de novembro de 1987. 
-Itamar Franco · ·· 

O SR- PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Este requerimento será publicado e incluído em 
Ordem do Dia, nos termos do art. 239, VI, do 
Regimento Interno. -

O SR. PRESIDENTE (Humbeito Lucena) -
A Presidência re_cebeu do prefeito munl<::ipal de 
Campo Mourão, E:stado dõ_Paraná, o Oficio S/45, 
de l 987, solic:itando a retificação da Resolução 
l1" 38, de 1987, que autorizou aquele_munkípio 
a contratar operação de crêdito no valor de Cz$ 
8.512.000,00 (oito milhões, quiJ;Jhentos e dÓze 
mU cruzados). -

Nos termos da Resolução n9 1;-ae 1987, a Presi­
dência designará, oportunamente, o relator da 
matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
~orou;;.se o prazo previsto no § 3~~' do Art 59 
da Constituição para deliberação do Co119resso 
Nac::ional sobre as seguintes matéfias vetadas pelo 
Senhor Presidente da RepúbliC!a: 

Proj~tos de Lei da Câmara n<>s: 
26/86 (N• 7.838186, na origem); 
24/86 (N• 7.793/86, na origem); 
7/86 (N• 4.629/84, na origem); 
54/84 (N• 880n9, na origem); 
161/85 (N• 183/83, na origem); 
128/85 (N• 2.523n9, na origem); 
197/84 (N• 953/83, na origem); 
129/82 (N• 2.451n9, na origem); 
23/86 (N• 7.825/86, na origem); 
205/85 (N• 6.332/85, ni!_origem); 
95/85 (N' 2219/83, naorigem); 
35/86 (N• 4.0 I 0/84, na origem); 
222/85 (N• 6.2"86/85, na origem); 
I 00/85 (N• 2.609/83, na origem); 
34/86 (N' 7.417/86, na origem); 
42186 (N' 7.492/86, na origem); 
55/86 (N• 907/83, na origem); 

212185 (N~ 4.452!77, na origem); 
21/86 (N• 6.696/85, na origem); 
175/85 -Complementar (N• 180/81, comple-

mentiu lia -origem); 
87/83 (N• 1.372n9, ·mi origem); 
26/84 (N• 3.0(]4/80, na origem); 
28186. (N' 7.446/89, na origem); 
189/85 (N• 5.465185, na origem); 
149/86 (N• 2.195/83, na origem); 

- 66/86 (N• 3.804/84, na origem); 
13/86 (N• 328W84, na origem); 
54/86 (N• 7.634/86, na origem); 
1!6/85 (N• 2.246/83, na origem); 
88186 (N' 6.!01/85, na origem); 
94/86 (N' 5.183/85, na origem); 
6(86 "- Complementar (N• 316/85, comple-

mentar, na origem); 
·15/86 (R• 4.645/84, na origem); 
119/86 (N' 2.504/83,"na origem); 

25(83 (N• 4.979/8), na origem); 
146/86 (N• 6.881/85, nií origem); 
144/86 (N• 8.086/86, na origem); 
22/86 (N• 3544/80, na origem); 
126/86 (N' 5:989/85, nà origem); 
12/87 (N• 80/87, na origem); 
124/86 (N• 5.566/a!i •. na.origem); 
26/f!il (N• 163/67, na origem); 
28187 (N• 172/67, na origem); e 
~eJetas de Lei do Senado No~~: 
148186. (N• 8,940/86, na Câmara dos Deputa­

dos); e 
67/86 (N;. 7. 792/86, na Câmara dos Deputa­

dos). 
Nos termos do§ 49_do referido dispositivo con~ 

titudonal,-os vetos são cons_iderados mantidos. 
A Presidência fará a devida comunicação ao 

~t)i}Qr Preside_n~ da República. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
COhcedo a palavra ao nobre Senador Álvaro Pa­
checO. 

"osR. ALvARo PÁcHE:C:ô (PFL- Pl. Pro-
OY!lcia_ o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores.: -

Considero, inicialmente, um grande privilégio 
.assumir o Senado estando na Presidência o Sena­
dor Humberto Lu«:ena, junto com ilustres Mem· 
bras _da Mesa, a cond~ir_ QS_ trabalhos. 

Perguntado hoj~ -à tarde por um repórter qual 
a eXPeriência política que eu tr&ia para o Senado 
da República, respondi~lhe que, originário de uma 
tradicional famiJia política de minha terra, o Piauí, 
tenho estado, pelo menos nos últimos 35 anos, 
Iígado à atividade política. quer como jornalista, 
como- editor e intele_ctual, quer c::omo assessor 
de parlamentares, quer pela ligação pe!1Tlanente 
e inintei'T!lpta GOmos problemas políticQs dº Pia1,1l 
e do Brasil. 

Ténho, portanto, de longa data, uma militância 
política intelectual que jamais se interrompeu, e 
que se intensificou a partir da memorável campa~ 
nha de Tancredo Neves e_José_Samey. 

O primeiro dos políticos com quem iniciei o 
meu aprendizado foi o chefe de minha família, 
Sige"fredo Pacheco, Deputado e Senador por mais 
de 30 anos, que me levou, _<l:dolescente, para o 
Rio de Janeiro, que __ me _or_ieO.tou e com quem 
convivi e participei de fatos políticos como o suicí~ 
dia de Getülio Vargas, o Governo de Juscelino, 
a renúncia de Jânio Quadros, a Revolução de 
64 e os ac::ontecimentos posteriores. 
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Queria~me ele para seu sucessor na política 
do Piauí, o que poderia ter acontecido desde 1958, 
mas quis o destino que eu fosse intéa"rar a mesma 
Casa que ele tanto honrou, somente 30 anos de­
pois. Reverencio a su~ rp_eJ'!lória, do homern púbU~ 
co simples, generoso, desprendido, entregue de 
corpo e alma às c::ausas e à melhoria da vida 
do povo sofredor de nossa teiTa· e de riosso -~aís. 

A minha ligação poUtiC:a initis e5treita, contudo, 
não se originou na política, mas na literatUra- ~ 
na poesia. Pois antes de conheCer 9 _pQiítico José 
Sarney, foi a literatura .que nos uniU e estreltou 
o nosso convíVio na c;,ãsa de Odylo CQsta, m~q.., 
no Rio de Jan~iro, ond~-- eJ~ '-~-~abaVa. _de c;l)~fi~r" 
como Deputado Federal_p_~lo Maranhão. · -- - __ 

A mesma terra, os mesmos sofrimentos e aS­
mesmas aspirações, cimentaram a noSsa arDi~ 
zade- e s6 muito ma,~~-~.rde a política tomou~ se 
tema de nossas conversas. - - - -

Aprendi c::om ele, em -Jttel:atura .. õ-arhor telúri_co 
pelas nossas origens nordestinas; e aprendi muitci, 
acompanhando depois a suà atiVidade na Câr)lãra 
e no --s~nado onde _não cessei de presendar a 
atuação de um parlamentar moâelo, ferl'Eitiho de­
fensor do Poder LegislatiVO, da liberdade, dos di~ 
reitos dos congressistas é das instituis:ões parla­
mentares: Fui testemunha, ao longo dê dêcadâs, 
de sua constante e intransigent~ luta pela sobe~ 
ranía deste Poder que representamos, aõ ladO 
do qual sempre se ooloc.ou, irrestrito, nos mais 
dramáticos momentos de nossa conturbada His- · 
tóri;;, _Politic::a. 

Substituo, pro tempore, ao Ministro Hugo Na­
poleão, que vai agora com sua experiênCia, brilho 
intelectual, es,Pfri~ pú~lico e inteligênda compro.­
vadó_s nesta Casa, condiJZir a política educacional 
do Qovetno da Nov_Cl RepGblica. Espero- estar--à­
altura dele e trabalhar com o mesmo denodo 
e disposição pelo Piar.ií e-pelo BraSiL 

Estou c::ons.ciente de que passo a integrar o · 
Sen~do da República num instante de graveS defi­
nições que lfâ_q _afe:tar tp~o .o destino do povo 
brasileiro, num limiar do qUe-pOderá ser o hos!:;c::i 
futuro como grande Nação, ou de um ca()s institu~ 
c::íonal que nos ameaçará a todOs. · · ---

Sei- e muito bem--.:.. que çada um dos llustres 
membros desta: augusta Casa 'está prófLin.damen­
te empenhado em dar __ ao Brasil, nesta hora de 
reformas profundas, o melhor para: noSsa 'Pátria 
e para nosso povo. 

No entanto, é preciso discernir com nitidez Q 

que é este melhor,_ não apenas o que aparece 
através da óptica das circun~nc:i~s ou dos impul­
sos pessoais, mas o que ventrá a -sobrepairar ao 
momento e ao transitório, e se traduza no ansiado 
futuro estável e nos reais Interesses do- País. 

Creio que, agora, uma questão rriaíor se-aVulta 
aos- olhos da Naçã(X estará de fato, como um 
todo, a Assembléia Nacional CorisfÍtuinte partici~ 
panda da elaboração da nova C<irta do País, orien· 
tada pela lógica e pelo bom senSO;- íntegradã e 
sincronizada com a realidade brasileira, o contexto 
íntemacíonal em que vivemoS, o mundo em fer­
mentação que nos cerca, ~ õ iJ.ue sci_nlos, podere~ 
mos vir a ser -ou a não ser? 

Estarão todos ~ Cónslitu.~nte_:i!.. sel'!l~--~co~ão, 
participando, sentindo, vislumbrandO oS noVos 
caminhos da Nação, a_ possibílídade d~ sua_ emer~ 
gênc:fa e o perlgo de sua submersão? · · · - _ 

_P~Ia Emenda ConstitUc:íOnal ~~ 26, foram dadas 
ao Congresso funções_d,e ~fotmª c:pnstiWç;iOJ.1al. 
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Ele foi convocado para recolocar o País em seus 
caminhos e tradições republlcanas e liberais, de­
Ias desviado circunstancialmente por lamentável 
patologia constitucionaJ, acentuada em governos 
sem povo e debaixo de princípios totalitários. 

Este Senado, que é Poder constituído, faz parte 
da solução unicamente apontada, pacificamente, 
para a revisão constitucional. 

Nos termos do art 39 da Emenda no 26, deter­
mihou~se que a Constituição seria promulgada 
depois da aprovação do seu -texto, em dois turnos 
de diScussão e votação, peJa· maioria absoluta dos 
Membros da Assembléia Nacional Constituinte. 

Mas esse texto parece ter-se subvertido, derro­
gado por expediente regimental que transferiu pa­
ra 93 Constituintes privi1egfados da Comissão de 
Sistematização a exclusividade de resolver, muitas 
vezes emocionalmente ou deba!xo de pressões, 
qual o texto da Constituiçáo, transformando o Ple­
náiiO da Assembléia em simPles Ç)rganismo ho­
mologa~rlo, composto pelos outros 466 Consti­
tuintes, assim convertidos em Constituintes de 
segunda dasse, que náo poderão exercer a dele­
gação maior que lhes foi conferida em pleito po­
pular: a delegação expressa de participar, cada 
wn, da elaboração da nova Carta. 

Parece-me, neste momento em que lnicio mi­
nha atividade parlamentar, que não poderemos 
ter, na Assembléia NacionaJ Constituinte, os que 
podem tudo e os que podem apenas observar, 
os que podem decidir e os que só podem aprovar 
ou abster-se. 

Não pode haver diminuição de· capacidade de 
qualquer Constituinte - e é óbvio que somente 
no plenário somos todos rigorosamente iguais. 
O Plenário não pode apenas representar os Cons­
tituintes de segunda classe, enquanto as Comis­
sões são o poder decisório, último na prática ina­
pelável. 

Depois de amanhã se programa iniciar um pro­
cesso inconstitucional e. esdrúxulo, a meu ver, 
de votar uma Con:Stituição. _É preç~ que hoje 
estejamos conscienteS do que isso pode repre~ 
se~_tar._!'i~~ nÇ)s pç_d_emas preocupar Com os tran· 
sitóiios, com o m"omento que pasSa, mas com 
os deftnitivos da História e da Economia - o 
que vai permanecer e nos julgar. 

Não creio que haja outra saída que não seja 
a soberania do Plenário da Assembléia Nacional 
Cohstib:iírite' Para discutir, votar, decidir e falar, 
em última instância, sobre a nova ConstituiÇ-ãO. 

O povo foi às ruas na esperança de um novo 
País livre e democrático e elegeu uma Assembléia 
Constituinte livre e soberana. É preciso que ela 
assim seja. 

Milito obrigado. (Palmas.) 

O Sr. Jamil Haddad -Peço a palavra pela 
ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDEl'I'IE (Humberto Lucena) -
Tem V. Ex" a palavra, pela ordem. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ. Pela 
ordem. Sem revisão do orador) -Sr. Presidente: 

Achava eu que estávamos, -aqui, numa soleni· 
dade feStiva, quando tomava posse o suplente 
do Senador Hugo Napoleão. 

Sr. Presidente, não posso, em absoluto, aceitar 
o PfOI)Utldamento de S. Ex', que procura denegrir 
a Comissão de Sistematização e a Assembléia 
Nacional Constituinte. 
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Sr. PresJdente, todos aqui são iguais, os que 
participam da Comissão de Sistematização, indi­
cados pelos seus Uderes, e posteriormente os 
Membros do Plenário da Constituinte, que, eleitos 
democraticamente pelo povo, aqo:i estão para dar 
uma nova Constituição a este Pais. 

A campanha orquestrada de vários órgãos da 
imprensa contra a Assembléia Nadonal Consti­
tuinte faz parte de um plano de desmoralização 
para que não se consigam vantagens pata a popu· 
lação nesta nova Constituição. 

Sr. Presidente, há de se entender e respeitar 
a opinião de cada um, mas não posso, neste mo­
mento, aceitar da parte de um ilustre colega, que 
me parecia que tomava posse para se somar co­
nosco na defesa dos princípios democráticos, vir 
aqui ofender a Assembléia Nacional COnstituinte. 

Quero deixar, neste momento, em meu nome 
pessoal e em nome do Partido Socialista Brasi­
leiro, a minha repulsa à: atitude do Senador que 
ora toma posse. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDEI'I1E (Humberto Lucena)-
V. EX' não levantou nenhum., questão de ordem. 
F al01.1 na qualidade de Hder de partido. 

O Sr. Nelson Carneiro-Sr. Presidente, peço 
a_palavra. pela ordem. 

O SR. PRESIDEN'I'E (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador NeJson Car­
neiro, pela ordem, 

O SR. NELSON CMINEJRO (PMDB - RJ. 
Pela ordem. Sem revísão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Quanto mais se vive, mals se aprende. Depois 
de 58 anos de vida pública, de 36 anos de Parla­
mentar e de 17 anos no Senado, pela primeira 
vez vejo que, no momento em que todos devía­
mos rejubilar pelo ingresso no nosso seio de um 
ilustre membro da bancada do Partido da Frente 
Liberal, ~urpreende-me que quem aqui chega, 
afirmando que participou do suicídio de Getúlio 
Vargas, faça aqui críticas aos poderes conferidos 
à Assembléia Nacional Constituinte e reduza a 
sua missão a uma simples reforma constitucional. 
Não/ Reforma Constitucional é uma coisa, vota~ 
ção de uma Constituição é outra. (Palmas.) É 
impossfveJ que um orador tão ilustrado, quase 
nas portas da Academia Braslleira de Letras, não 
saiba distinguir, até hoje, como se const:.itl.U uma 
Assembléia Nacional Constituinte convocada lfvre 
e soberanamente, de uma reforma constitucional 
que pode ser feita, a qualquer momento, por uma 
Legislatura ordinária 

Por isso, Sr. Presidente, quero, neste momento, 
pedir a V. Ex', como Presidente desta Casa, em 
uma questão de ordem, que ensine essa diferença 
ao nobre Senador. (Palmas.) __ 

O Sr. Chagas Rodrigues:- Sr. Presidente, 
peç-_o a palavra. 

O SR. PRESIDEI'I1E (Humberto Lucena) -
V. EX" vai levantar uma questão de ordem? 

Faço esta indagação a V. Ex' porque temos 
oradores inscritos e vamos, em seguida, passar 
à Ordem do Dia. 

O Sr. Chagas Rodrigues- É uma questão 
de ordem, Sr. Presidente, 

O SR. PRESIDEl'I'IE (Humberto Lucena) -
Pois não. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PMDB -
PI. Pela ordem. Sem revisão do orador.) --Sr. 
presjdente, Srs. Senadores: 

Sua Exêélência, o nobre Presjdente da Repú­
blica, enviou ao CongreS$0 Nacional a Mensagem 
n9 31, de 198'5-CN, que passo a ler: 

"EJan.,.s Srs. Membros do Congresso Na­
cional: 

"'TeOho a honra de dirigir-me a V. Exi"'para 
encaminhar, indu~. Proposta de Emenda 
à Constituiçáo que restabelece o-sufrágio uni­
versal e o voto secreto e direto na escolha 
de Presidente e Vice-Presidente da R_epúbli· 
ca." 

E mais adiante diz Sua Excelência, o Presidente 
José Sarney. 

"De conformidade com o entendimento 
consagrado eni acordo p-olítico nacional, a 
Assembléia Nacional Constituinte a ser eleita 
em 1986 haverá de, no exercido do seü Po­
der Constituinte originário, fiXar data da elei­
ção do_ meu suCessor ... 

Há urna Assembléia Nacional Constituinte com 
poder originário, e não derivado, com poderes 
para elaborar uma Constituição, e não, St. Presi­
dente, para atender aqui às recomendações e os 
ensinamentos dos áulicos. 

De modo que peço permissão ao nobre colega 
do meu Estado, que lamento nunca ter disputado 
nenhwn cargo eletivo. nem de vereador, e que 
chega a esta Casa, entristecendo-nos, defenden­
do teses jurídicas q'* nem os rábulas defendem. 
E quatldo o fazem, é apenas para agradar os 
donos do poder. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDEI'I1E (Humberto Lucena) -
Não há questão de ordem a resolver, nem nas 
palavras do Senador Nelson Carneiro nem rias 
de V. Ex! Entretanto, eJas foram devidam~nte_ re­
gistradas nos Anais do Senado Federal. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso - Sr. 
Preside_nte, peço_ a palavra, como Líder. 

O SR. PRESIDEl'I'IE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra a v. Ex" 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO (PMDB - SP. ComO Líder. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Esta Casa sabe qual é a minha conduta e quais 
são as nomiaS que nela vigem. Não gostaria de 
hoje - até me retirei para não terminar de ouvir 
o que aqui no Senado se dízia - , não gostaria 
de hoje - apesar de tudo, é o dia de ingresso 
de um Senador - começar por responder~lhe. 
S. Ex9 poderá ficar certo de que, como Uder do 
PMDB, lhe darei a_ resposta. S6 não o faço hoje 
porque, apesar de tudo, para mim a_ política tem 
regras de cortesia, e se S. EX' não-tevê para conos­
co a cortesia de rios poupar de ouvir o que oliVí­
mos, eu a tereí para com S. Ex" (Palmas.} 

O Sr. CarJos CbJarelli- Sr. Presidente, peço 
a palavra como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
Concedo a paJavra, como Uder, ao nobre Senador 
Carlos Chiarelli. 

O SR. CARLO!I CHIARELLI (PFL - RS. 
Como Uder, pronuncia o seguinte discurso. -Sem 
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revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Eu gostaria apeniiS de pánderar qUe, na verda­
de, manifestando as minhas pessoais divergêJl· 
cias çom várias afirmativas do ilustre Senador Al­
varo Pacheco, entendo que, dentro dos princípios 
normaís que regulam o debate parlamentar, S. 
Ex' pecou, sobretudo, pela afolteza e pelo açoda­
mento, o que é perfeitamente compreensível. 

Tem S. Ex' o direito de manifestar, ainda que 
não seja da regra nonnal no momento do acolhi­
mento e da chegada, posições tão cOntundentes 
e vigorosas. Gostaria de dizer que isso, de maneira 
alguma, inva1ida o sentimento que, tenho certeza, 
todos nós haveremos Çe nutrir em relação ao 
ilustre Sf!Jlador que hoje toma posse,- a certeza 
de que será estabelecido ÇQm V. Ex' o contra­
ditório na mesma proporção e com o mesmo 
vigor, e que não há propósito de empanar o mo­
mento da chegada, do acolhimento e do recebiw 
menta de al,guém que deve vir compor os quadros 
desta Casa, tenho certeza, com o propósito de 
valorizar o Poder Legislativo, de recOnhecer a imw 
portânda da Assembléia Nacional Constituinte, 
de reglstrar o trabalho esforçado, valioso, criativo, 
continuado e sacrificado que lá se realiza e partiw 
cularmente da Comissão de Sistematização, que 
evidentemente está procurando encurtar camiw 
nhos, aprofundar exames e oferecer ao Plenário 
da CaSa, que haverá de dar a úJtima palavra, como 
convém num processo democrátíco, as melhores 
opções decorrentes do debate democrático e do 
diálogo permanente que lá temos estabelecido. 

Creio que tudo não há de passar de um maJwenw 
tendido inicial e que haverá de restar o direito 
ao ilustre Senador Alvaro Pãchecõ de oferecer 
as suas opiniões com vigor e a convicção que 
haverá de ter na defesa das suas idéias; o direito 
que haverá de ter cada um de contraporwse às 
suas idéias com o mesmo vigor, sem que, em 
nenhum momento, esse vigor e essa contundên~ 
cia verbal tire a cordialidade, a polidez e até mes­
mo certa ternura que de~?_ç existir numa Casa que 
haverá de ser de d~bate, mas de fraternidade. 
E que tudo isso se faça a partir do dia de amanhã, 
pois hoje é dia de recepção, de homenaQem, de 
solidariedade, 

Vamos, em homenagem à sua chegada e os 
grandes s_erviços que V. ~ haverá de prestar a 
esta Casa, com a moderação necessária na defesa 
dos seus pontos de vista, entender QUe o estrean­
te, de certa forma, colocou todas as suas energias 
com certa antecedênc:i~ _a9 momento necessário 
em que deveria usá~la; jogou muito na preliminar 
e no treino, quando deve 9uardar as eneryias para 
a hora do jogo, que há de começar nmU outro 
momento. 

Receba, por isso, a. no_ss_@ __ S~I,Idação pela sua 
chegada e a certeza de que estabeleceremos um 
contraditório saudável, bem como a certeza de 
que poder6 dizer as .s.FJas idéias e de ouvir as 
respostas, no mesmo rúvel e no meSmo plano 
em que poderá e deverá colocá~ las. - ·- --

Peço ao Sr. Presidente da Casa conceda um 
intervalo de 5 minutos para que o Senador Alvàro 
Pacheco possa receber os cumprimentos das 
pessoas que aqui vieram felicitá-lo. (Muito ben:l) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador V"argílio T~~ 
vora, pela Uderança do PDS. 

O SR. VIRGiUO TÁVORA (PDS- CE. <::o­
mo Uder. Sem revisão do orador)- Sr. Presi~ 
dente, Srs. Senadores: 

O silêncio que, hoje, o PDS quer manter nesta 
Casa não significa aquiescência a nenhum dos 
conceitos emitidos; é tradição daquela cortesia, 
daquela delicadeza que sempre norteou os traba~ 
lhos desta Casa. 

Oportunamente, como· m_embro da Comissão 
de Síst~atizaçãp1 procuraremos fazer chegar ao 
nosso novo Companheiro elementos que talvez 
convençam da ímprocedêncía de seu pronuncia· 
menta, que repudiamos. - -

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) _:·· 
Atendendo ao_ apero do Senador Carlos ,Chiarem, 
a Presidênciêl. suspende, por· à1gi.inS instantes. a 
sessão para que o nobre Seriadór Alvaro Pacheco 
possa receber os- cumprim~ntos, logo após ~ 
sua posse, 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 21 horas e 42 minutos, 
a sessão é reaberta às 21 horas ·e 44 mi-
nvto.) ___ _ 

O SR- PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Está reaberta a sessão. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre ~ mesa, requerimento que vai ser lido pelo 
Sr. Primeiro-Secretário. 
- J:: lido e aprovado o seguinte 

REQaERIMENTO 
N• 225, de 1987 

Nos termos do ârt.. 198, d, do Regimento Inter­
no, requeiro inversão da Ordem do Dia, a fim 
de que a matéria coJJ.&taflte do item n9 7 seja 
submetida ao Plenário em último lugar. 

Sala das Sessões, 3 de novembro de 1987 -
Roberto Campos. 

O SR: PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Aprovado o requerimento, fic:a invertida a Ordem 
do Dia. 

O SR- PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
Item 1: 

-votação, em turno único, do Projeto de 
Lei da Cãmara n' 25, de 1987 (n' 22187, 
na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 

~PreSidente da República, que altera o Decre­
to-le"i n9 1.370, de 9 de dezembro.de 197"!, 
-que Clispõe sobre a tributação dos rendimen· 
tos auferidos por garimpeiros matriculados 
e ·aa outra:s proVidências, tendo 

-' -PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário. 

A matéria ·conStou da Ordem ao Dia da sessão 
extraordinária de 27 de oUtubro último, tendO-a 
votação sido adiada por falta de quorum. 

Em votação o projeto, em turno único. 

Novembro de 1987 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 25, de 1987 

(N• 22187, na Casa de origem) 

De iniciativa dq Sermc;..l'fesidealte da República 

AI~ o Decreto-lei ;,. t.37o, de 
- 9 de dezembro de 1974, que dlsp6e so­

bre a tributação dos rendimentos auferiw 
dos por garimpeiros matrlculadoa e dá 
outras provJdêndas. 

O Congresso Nacional decreta: 
M- i,- Os parági-ãfos 1" e 2i> do artigo 19 do 

Decreto-lei n• 1.370. de 9 de dezembro de 1974. 
alterado pelo Decreto:lei n9 2:089, de 2:1 de de­

-Zeriil?fOâe 1983, passam a ter a seguinte redação: 

:Art. 1 0-············---... -~··-··,._......,..,.-. -. 
§ 1 ~ O disposto neste artigo aplica-se a 

garimpeiros matricuJados nos tennos do arti~ 
go 74 do Dec_reto-lei n" 227, c:le 28 de feve­
reiro de 1967, e nas regiões_ .de_ 9arimpo, a 
quaisquer pessoas natur~is. munidas de Car­
teira de Identidade e Cartão de Jdentificação 
de Contribuinte. 

§ 29 A prova -de origem dos rendimentOs 
de que trata este artigo far-se-á_ com bll5e 
na via da nota de aquisição destinada, pelas 
empresas compradoras, às pessoas roendo­
nadas no parágrafo anterior." 

Art. 29 'ESta lei entra em vigor na data de sua 
pubUcação. _ -

Art. 39 Revogru:n-se as disposições ein con­
trário. 

O SR. PRÉSIDENTE (Humbe~o Luce~a,) - . 
ltem2: 

Votação, em turno únfco, dO- PrOjeto de 
Lei da Câmara n' 39, de 1987 (n' 161187, 
na Çasa de origem), que altera o art.- 49 da 
Lei n9 7 .562, de 19_ de dezembro de 1 ~6, 
que inclui a categoria functonal de Inspetor 
de Segurança Judiciária no Grupo-Atividades 
de Apoio Judíciário do Quadro Perinammte 
da Secretaria do Tribunal Federal de Recur­
sos, e dá outras providências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário. 

A matéria conStou dj) Ordem do-Dia da sessa:o 
extraordinária do dia 27 de outubro últ;imo, tendo 
a votação _sido adiada ~r falta de quorum. 

Em votação o proJeto, em turno úní<:o. 
Os Srs, Senadore_s que o aprovam-queiram per-

manecer sentados. (Pausa) · 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 
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É o seguinte o pro~to aprovad.o: 

PROJEfO DE LEI DA <:AMARA 
N• 39, de 1987 

(N• 161/87, na Casa de origem) 
(Do Tnbunal Federal de Recursos) 

Altera o art. 4• da Lei n• 7-562, de 19 
de dezembro de 1986, que Inclui a Cate­
goria Funcional de Inspetor de Seguran· 
ça Judiciária no Grupo-Atividades de 
Apolo Judidárlo do Quadro Penmmente 
da Secretaria do Tribunal Federal de Re­
cursos, e dá outras providências. 

O Congresso Nadonal decreta: 
Art. 1" O art. 4~ da Lei n9 7.562, de 19 de 

dezembro de 1986, passã a vigÓfar com a segUin­
te redação:" 

"Art. 4~ Ao primeiro provimento dos car­
gos de Inspetor de Segurança Judiciária con­
correrão, por-progresSão funcional, observa­
das as normas regulamentares a respeito, 
os ocupantes de cargos efetivos da Categoria 
Funcional de Ag~nte de Segurança Jud.iciá-. 
ria, em 19 de dezembro de 1986, e, por trans­
formação, mediante critério seletivo, a serre~ 
gulamentado pelo Tnbunal, os_ocupantes de 
cargos efetivos de Auxiliar Judiciário, na data 
da Lei n" 7 .562, de 19 de dezembro de 1986, 
egressos da Categoria Funcional de Agente 
de Segurança Judiciária, a partir de 22 de 
junho de 1981, ou que, procedentes de ou" 
tras categorias, exerciam atribuições idênti­
cas às daquela, desde I8 de março de I974 
até I 9 de dezembro de I 986, dispensada 
a exigência do pará,grafo único do art. 39 

§ 1 ~ Após o primeiro provimento, desti­
nar-se-á 1/3 das vagas, registradas na Cate-­
goria FundonaJ de Inspetor de Segurança 
Judiciária, ao ingresso da clientela roendo­
nada no artigo anterior, observados os crité­
rios ali fiXados. 

§ 29 O disposto no caput deste artigo 
aplica-se aos aposentados no que couber." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art 39 Revogam-se as disposições em con~ 
trário. 

O SR- PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item3: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n• 31, de 1985 (n•II!/85, 
na Câmara dos Deputados), que aprova, com 
reservas, os textos da Conven_ção Internacio­
nal de 1973, para prevenção da poluição cau­
sada por navios, conclufda em Londres, a 
2 de novembro de 1973, e do Protocolo de 
1978 relativo à Convenção Intemãdonal para 
a Prevenção da Poluição causada por navíos, 
concluído a 17 de fevereiro de 1978, em Lon-
dres, tendo _ -

PARECER fAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário. 

A matéria constou da On;f~m do Dia da sessão 
extraordinária de 27 de outubro último, tendo a 
votação sido adiada por falta de quorum. 

Em votação o projeto, em turno (mic_o. 
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Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per~ 
manecer sentados. (Pausa.} 

Aprovado. 
Sobre a mesa, redação final da matéria, elabo­

rada pelo Relator, Senador Gerson Camata, que 
será lida pelo Sr. }9~Secretário. 

É lida a seguinte 
Redação final do Projeto de Decreto 

Legislativo n• 31, de 1985 (R' 111/85, 
na Câmara dos Deputados). 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Decreto Legislativo n" 31, de 1985 (n' 111185, 
na Câmara dos Deputados), que aprova, com re­
servas, os textos da- ConYenção Internacional de 
1973 para Prevenção da Poluição causada por 
navios, concJuída em Londres, a 2 de novembro 
de 1973, e do Protocolo de 1978 relativo à Con­
venção Internacional para 9- Prevenção da Polui~ 
ção causada por navios, concluído a 17 de feve-­
reiro de_ 1978, em Londres. 

Sala das sessões, 3 de novembro de 1987.­
Gerson Camata, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação frnal do Projeto de Decreto 
Legislativo n• 31, de 1985 (n' 111/85, 
na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
nos termos do art 44, item I, da Constituição, 
e eu, ;- Presidente do Senado 
Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEG!SLJ\TIVO 
N• , DE 1987 

_ Aprova, com reservas, os textos da 
Convenção Jntemadonal de 1973 para 
Pre'fl'enção da Poluição causada por na­
vios, concluída em Londres, a 2 de no­
vembro de 1973, e do Protocolo de 1978 
relativo à Convenção lntemadona1 para 
a Prevenção da Poluição causada por na­
vios, concluido a 17 de fevereiro de 
1978, em Londres. 

O Cofígies.So Nacional deCf.eta: 
Art. 19 São aprovados, com reservas, os tex­

tos da Convençã~ lntemacjQnal de 1973 para Pre­
venção da Poluição causada por navios, concluída 
em Londres, a 2 de novembro de 1973, e do 
Protocolo de 1978 relativo à Convenção Interna­
cional para a Prevenção da Poluição causada por 
navios, concluído em Londres, a 17 de fevereiro 
de 1978. 

-§ 19 As reservas de que trata este·artigo refe~ 
rem-se ao ~go 1 O da Convenção e seu Protocolo 
ll, por serem suas disposições conflitantes com 
o artigo· 1.5 da Lei de Introdução ao Código Ovi1 
Brasileiro, aprovada pelo Decreto-Lei nç 4.657, 
de 4 de setembro de 1942. 

§ 29 Os Anexgs ij(, IV e V, por serem opcionais, 
nos termos do artigo 14 da Convenção, serão 
objeto de declaração, na qual se afirmará seu 
caráter não mandatário para o Brasil. 

Art 2" Este Decreto Legislativo entra em vi­
gor na data d~ sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 
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Encerrada a discussão. a matéria é dada corilo 
definitivamente adotada, dispensada a votação, 
nos termos regimentai~. 

O projeto vai. à promulgaçáo. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item4: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n9 32, de 1985 (n91 07/85, 
na Qmara dos Deputados), que aprova o 
texto da Convenção das Nações sobre o Di­
reito do Mar, concluído em Mantego Bay, 
Jamaica, em 1 O _d_e_dezembro de 1982, tendo 
· PARECER FAYORÁ\IEC, proferido em Ple­

nário. 

A matéria constou _da Ordem do Dia da sessão 
extraordinária de 27 de outubro último. tendo a 
votação sido adiada por falta de quorum. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

maneçer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. -

Sobre amesa, redação finai da matéria, elabo­
rada pelo Sr. Relator, Senador Nelson Carneiro, 
que será lida pelo Sr. 19 .. $ecretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo R' 32, de 1985 (R' 107185, 
na Câmara dos Deputados)-

0 Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Decreto Legislativo n• 32, de 1985 (n' I 07/85, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
da Convenção das Nações Unidas sobre o Direito 
do Mar, concluído em Montego_ Bay, Jal'l)aica, 
em 1 O de dezembro de 1982. 

Sala das Sessões, 3 .de noVembro de 1987. 
-Nelson CameJro, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação 6nai do Projeto de Decreto 
Legislativo n• 32, de 1985 (n• 107/85, 
oa Câmara dos Deputados)-

Faço sãber que o Congre'ssó Nacional aPWvou. 
nos tennos do art. 44, item I, da Constituição, 
e eu, , Presidente do Senado Fede~ 
raf, promulgo o seguinte. 

DECRETO LEGISLATIVO N~ , DE 1987 

Aprova o texto da Convenção das Na­
ções Unidas sobre o DlreJto do Mar, con~ 
cluído em Montego Bay, Jamaica, em 10 
de dezembro de 1982-

O Congresso Nacional decreta: 
Art. , 19 É aprovado o texto da Convenção das 

Nações Unidas sobre o Direito do Mar, concluído 
em Montego Bay, Jam.;1ica, em 1 O de dezembro 
de 1982. 

Art 29 Este decreto legislativo entrã em vigor 
na data de, sua publicaçáo. 

O SR- PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação final. 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
defmitivamente adotada, dispensada a votação, 
nos termos regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 
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O SR. PRESIDENTE (Humberto Luceno) -
Jtem5: 

Votação, em turno único, do Projeto de Re­
solução n1> 159, de 1987, de autoriaGa Comis­
são Diretora, que altera dispositivos da Re50Iu­
ção n<? 73, do Senado Federal, e dá Outras 
providências, tendo - parecer proferido em 
Plenário-, favorável, com emenda-que apre-
senta. -- ---

A matéria constou da Ordem -do Dia da sessão 
extr~ordinária de 27 de outubro último, tendo a 
votação sido adiada por falta de quorum. 

Em votação o projeto, sem prejuízo da emenda, 
ern turno único. 

Os Srs. Senadores que a-aprovain queiram Per· 
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Em votação a emenda. 
Os Si"s. Senadores qll_e_~_aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.)-
Aprovo da. 

So]:,.r~ a mesa, redação final da matéria, elabo­
rada pelo Sr. Relator, Senador Ronaldo Aragão, 
que será lida pelo Sr. 1 »-Secretârlo ·- · 

É lida a seguinte 

Redação ftnal do Projeto de Resolução 
D' 159, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n"' 159, de 1987, que altera dispo­
sitivos da Resolução rt' 73, de 1984, do Senado 
Federal, e dá outras proVidências. 

Sala das Sessões, 3 de novembro de 1987. -
Ronaldo Aragão, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
D' 159, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, , President~ nos termos dó art 
52. item 30, do Regimento Interno, promulgo a 
seguinte 

RESOWÇÃO 
N• , DE 1987 

Altera dispositivo da Resolução n' 73, 
de 1984, do Senado Federal, e dá outras 
providências. 

O SenadO Federal resolve: 
Art. 1? Os artigoS 2?, 3! e 49 da Resolução 

n"' 73, de 1984, do Senado Federal, passam a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art 2? Serâ concedido Incentivo Fun­
cional aos servidores que atendam aos· se-
guintes requisitos: - ~ --- __ 

a) ser ocupante de cargo ou emprego-In-:. 
tegrantes do Quadro Permanente ou dO Qua­
dro de Pessoal CLT, posldonado na óltima 
referência da clas$e final da Categoria Fllh-
ciona1 a que pertença; · 

b) ser ocupante de cargo do Gnipo-Di­
reção e Assessoramento Superiores, de fun­
ção gratificada ou de confiança. 

§ 1? Os ocupantes de cargos ou empre­
gos com retribuiÇão correspondente à escala 
de vencimentos do Grupo-Di~eção e Asses­
soramento Superiores, não abrangidos pelas 
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__ -_alíneas a e b deste artigo, farão jus, igual­
mente e nos mesmos percentuais, à percep­
ção-do Incentivo Funciona]. 

§ 29 Os_ ocupantes dos empr€:gos regi­
dos pelo Ato da Comissão Diretora no 12, 
de 1978 farão jus à percepção do mcentivo 
Fundonal em percentual correspondente à 
Faixa N, constante do Anexo I desta Reso­
luçãO." 

Art. 3ç O IncentiVo Furidonal é escalonado 
em faíxas de retribuição de r a vm a que correspon­
dem, progressiva e cumulativamente, o percen­
tual de 25% (vinte e cincõ por cento) para a faixa 
I, 7% (sete por cento) para a faixa VIU e 3% (três 
por c:.ento) para as demais faixas, conforme pre­
visto no Anexo I desta Resolução. 
_ Ag. -~9 O lncentiv~ Funcional será calc:ulado 

com base na remuneração permanente percebida 
pelo Servidor, assim considerada a decorrente do 
somatório do vencimento ou salário, represen­
tação mensal, gratificação de função, gratificação 
a.diçional por tempo de seMço e vantaaem pes­
soal, incorporada na forma do artigo 416 do Regu­
lamento Administrativo. 

Art. 29 O .Incentivo Funcional, sobre o qual 
incidirá o desconto previdenciário, será incorpo­
rado aos proventos de inatividade do servidor que 
o esteja percebendo, bem como daqueles que 
o percebiam ao se aposentar. 

Art. 39 As despesas decorrentes da_ aplicação 
do d.isposto na presente resolução correrão à con­

_tçulo orçamento próprio do Senado Federal. 
Art. 4o Esta resolução entra em vigor na data 

de sua publicação. 
Art.- 59 Rev·ogam-se as disposições em c:on· 

trário. 

- O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em dísC!Jssão a redação final. (Pausa.} 

Não havendo qÜem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é considerada 
definitivamente adotada, dispensada a votação 
nos termos regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESJDENTE (Humberto Lucena) -
Jtem6: 

Votação, em tumo único, do Projeto 
de Resolução no 179, de 1987, que altera 
a Resolução n9 264, de 22 de setembro 
de 1986, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em 
Plenário. 

A matéria constou da Ofâem do Dia da sessão 
extraordinária de 27 de. outubro último, tendo a 
votação sido adiada por falta de quorum. 

Em Votaç_~o Q projeto, em turno único. 
- Os Srs_. Senadores que o aprovam queiram per· 

. manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Sobre a mesa, redação final da matéria, elabo-­

. rada pelo Relator, Senador Meira Filho, que será 
lida pelo Sr. J9wSecretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolu­
ção n~' 179, de 1987. 

O R~lator apreSenta a redação final do Projeto 
de Resolução n? 179, de 1987, que rerratifica a 

Resolução n? 264, de 1986, es(::larecendo que 
substituiu a expressão .. Banco Nacional da Habi­
tação" pela expressão "Caixa Ec:onômicã Fede~ 
ral", em virtude de aquele jâ haver sido extinto, 
através do Decreto~lei n'~' 2.291, de 21 de novem-
bro de 1986. - ·-'"" 

Sala das Sessões, 3 de novembro de 1987. 
-Meira ~ho, Relator. , 

·.ANEXO AO PARECE:R 

Redação final do Projeto de Reso­
lução n9 179~de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, , Presidente, nos termos do 
art. 52, item 30, do Regimento Inte:mo. promulgo 
a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1987 

Rerratlflca a Resoluçã'o D9 264, de 
1986. 

O Sena~do Federal resolve: 
Art. 19 O artigo 1? da Resolução rt' 2Õ4, de 

22 de setembro--d_e 1_986, do Senado Federal, 
passa a vigorar com ·a seguínte redação: 

"Art 1 ~ É o Governo çlo DiStrito Fe­
deral autorizado a contratar operação de 
crédito no valor correspondente a 
1.5.301.599 Obrigações do Teso~(O N~ 
dona] - OTN, _junto à Caixa Ecõhômica 
Federal, destinada a: financiar diversas ati~ 
vidades constantes da EXposição de Meti~ 
vos rt' 013/87~GAG, do Sr. Cioverriâdor do 
Distrito Federal." 

Art. zo · ES'fa Resolução entra em vi_9or na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação final. (Pausa.} 

Não havendo quem peç:_ci_ a pãlavra~ eriC:erro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é considerada 
definitivamente adotada, dispensada a votação, 
nos term.os regimentais. 

O projetó Vãi à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item8: 

Votação, em turno (mico. do Projeto de 
Resolução n? 181, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Morro do Chapéu, Es­
tado d~ _aahia, a contratar operação de cré­
dito no valor de Cz$14.528.800~00 (quatorze 
mllhões e quinhentos e vinte e olto mil e 
oitocentos cruzados), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido ·em Ple­
nário • 

A matéria constou da Ordem do Dia da Sessão 
Extra'órdinária de 27 de outubro--Ultimo tendo a 
votação sido adiada por falta de quorum. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senãdores que o aprovam queiram per­

manecer sentados, (Pausa.) 
Aprovado. 
Sobre a mesa redação final da matéria, elabo­

rada pelo Sr. Relator, Senador-Jutahy Magalhães, 
que será !ida pelo Sr. PrimeirO-Secretário. 
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É Hda a seguinte 
Redação 8nal do Projeto de Ret:oluçáo 

"'181, de 1987- --

0 Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 181, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Morro do Chapéu (BA) 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 80.000,00 OTrf_. 

SaJa das Sessões, 3 de novembro de 1987. 
-Jutahy Magalhães, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n' 181, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, 
nos termos do artigo 42, indso VI, da Consti­
tuição, e eu, Humberto Lucena, Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Munldpal de 
Morro do Chapéu, Estado da Bahia, a 
contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 
80.000,00 Obrigações do Tesouro l'la­
donal-011'1. 

O Senado Federal resolve: 
Art 1 ~ É a Prefeitura Municipal c!~ Morro_ do 

Chapéu, Estado da Bahla~-nos termos do artigo 
2'1 da Resolução nf 93, de f1 de outubro de 1976, 
alterada pela Resolução n~ 140, de 5 de dezembro 
de 1985, ambas do Senado Federa1, autorizada 
a contratar operação de crédito no valor corres~ 
pendente, em cruzados. a 80.000,00 Obrigações 
do Tesouro Naclonal-OTN, considerado o valor 
nominal da OTN de Cz$ 181,61, vigente em mar .. 
ço de 1987,junto ao Banco do Nordeste do Brasil 
5/A. este na qualidade de agente financeiro da 
operação, destinada à pavimentação de vias wba· 
nas e construção de um matadouro, duas lavan~ 
derias, um centro de abastecimento e uma praça 
pública, no Município. 

Art. 21' Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. -

O SR. PRESIDENTE (Hwnberto Lucena) -
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peçe a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a redação final é dada 
como defirutivamente adotada, dispensada a vota­
ção, nos termos regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ltem9. 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 182, de 1ga7, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Morro-do Chapéu, Es­
tado da Bahia, a contratar operação de ~­
dito no valor de ez$ 35.700.000,00 (trinta 
e cinco milhões e setecentos mil cruzados), 
tenda -

PARECER FAVORÁVEL, proferido em ple-
nário. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
extraordinária de 27 de outubro último, tendo a 
votação sido adiada por falta de quonun. 

Ern votação o projeto, em turno único. 
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Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per~ 
manccer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Sobre a mesa, redação final da matéria, elabo­

rãda pelo Sr. Relator, Senador Jutahy Magalhães, 
que será lida peJo Sr. Primeiro-Secretário. 

--. -É lida a seguinte 

Rec:fação ftnal do Projeto de Reso­
___ luçãO-n•-182, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 ,de 1987, que autoriza a Pre­
feitura Municipal de Morro do Chapéu (BA) a con~ 
tratar operação de crédito no valor co~respon~ 
dente, em cruzados, a 171.659,;174 OTN. 

Sala das Sessões, 3 de_ novembro de 1987. 
Jutahy Magalbêes, Relator. 

· ANEXO AO PARECER 

Redação Hnal do Projeto de Resolução 11' 
182, de1987. 

Faço Saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 
-- N•, De 1987 

- Auto~lza a Prefeitura Municipal de 
· Morro do Chap~u. Estado da Bahia, a 
contratar operação de crédito, no valor 
correspondente, em cruzados, a 

·-171.659,374 Obrigações do Tesouro 
Nadonal- OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Morro do 

Chapéü, EstadO da Bahia, n<?S termos do artigo 
2~da Resolução n993, de 11 de.outubro de 1976, 
alterada pela Resolução n9 140, de 5 de dezembro 
de 1985, ambas do Senado Federal, autorizada 
a -cOntratar operação· de crédito no v~or corres­
pondente, _em cri.Jzados, a 171.659,374 Obriga­
ções do TeSoüro" Nadonal- OTN, considerado 
o valor nominal da OTN de ez$ 207,97, vigente 
em abril de 1987, junto ao Banco de Desenvol­
Vimento do Estado da Bahia S/A, este na quali­
dade de agente financeiro da operação, destinada 
à dotação de infra-estrutura urbana condizente 
com as necessidades da comunidade (Programa 
CURA), no Municlpio. 

Art. ;29" Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

··-O SR- PRESIDENTE (Hwnberto Lucena)­
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada a votação, 
nos termos regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 

0 SR. PRESIDENTE (Hwnberto Lucena) -
Item 10: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 183, cie 1987, que autoriza a 
Prefeftw"a Mynicipal de Te fé, Estado do Ama~ 
zonas, a contratar operação de crédito no 
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valor correspondente, em cruzados,_ a 
34.853,81 Obrigações do Tesouro Nadorn:.l 

--OTN, tendo _-
PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­

nário. 

A matéria constou da Ordem do Dia da s_essão 
extraordinária de 27 de outubro último, tendo a 
votação sido adiada por falta de quorum. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Sefiãdores que o aprovam queiram per­

manecer_ senlados. (Pausa.) 
-Aprovado. 
Sobre a mesa, redação final da matéria, elabp­

rada pelo Sr. Relator, Senador João Lobo, que 
será lida pelo Sr. Primeiro-Secfetárfo_. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolus;ão 
---rt'-183, de 1987. 
O Relator apresenta a redação final ao Projeto 

de Resolução n9 , de 1987, que autoriza _a Prefei­
tura Municipal de Tefé (AM) a contratar operaçã-o 
de crédito nó valor correspondente, em cruzados, 
a 34.853,81 OTN. 

Sala das Sissóes, _3 de noVembro de 1 S87. 
-João Lobo, Relator~ 

Al'iEXO AO PARECER 

Redação Hnai do Projeto de Resolução 
11' 183, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inCiso \.1, da Constituiçâo, 
e eu, , Presidente, promulgo a se­
guinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Te­
fé, Estado do Amazon~, a contratar 
operação de crédJto no valor coJTeSpón­
dente, em cruzados. a 34.853,81 Obriga~ 
ções do Tesouro Nacional- OTN. -

O Senado Federal resolve: 
Art. 1~ _ Éa Prefeitura Municipal de Tefé, Esta­

do do Amazonas, nos termos do artigo 29 da Reso­
lução rf 93, de 11 de outubro de 1976, alterada 
pela Resolução n9 I40,_de 5 _de dezembro de I 985, 
ambas do Senado Federal, autorizada a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 34.853,81 Obrigaçc?es go T~ro 
Nacional- OTN,junto à Caixa Econômica Fede­
ral, ~sta na qualidade de gestora do Fundo ~de 
Apoio ao DesenvoMmento Social- FAS, dé"Sti­
nad.ll.à. implantação de calçamento, no Munic_tpio. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. o~ 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
Em discussão a redação final. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. - ~ 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada a votação, 
nos termoS regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Hwnberto Lucena) -
Item 11: 

Votação, em turno -único, do Projeto de 
Resolução n9 184, de 1987, que auto~~- a 
Prefeitura Municipal de Birigüi, Estado de _São 
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Paulo, a contratar operação de _crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 
466.000,00 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. profertdo em Ple­
nário. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
extraordinária de 27 de outuQro último, tendo sido 
a votação adiada por falta de quorum. 

Em votação o projeto, em tu_mo únicq. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pau_~a.) .. 
Aprovado. __ _ 
Sobre a me&a, redaçãp fma.I da matéria, elabo­

rada pelo Sr. Relator, Senador .Severo_Gomes, 
que será lida pelo Sr, 1~>-Secretádo. 

É lida a seguinte. 

Redação Final do Projeto de Resolu­
ção n•t84, de 1987. 

O Relator apresenta a redação fmal do Projeto 
de Resolução n9 184, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Birigüi (SP) a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 466.000,00 OTN. 

Sala das Sessões, 3 de novembro de 1987.­
Severo Gornes, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n•184, de 1987. 

Faço saber que o Seriad_o_federal aprovou, nos 
tennos do artigo 42, inciso VI, da Constitulç~o. 
ee_u , Presjdente promulgo a seguin­
te 

RESOL.UÇÃQ_N•, DE !987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Bbi­
gül, Estado de São Paulo, a contratar 
operação de aédlto no valor c::oiTespon­
dente, em cruzados, a 466.000,00 Obri­
gações do Tesouro rt:adonaJ - OTN. 

O Senado Federal resolve: _ 
Art. 1" É a prefeitura Municipal de Birigüi, Es­

tado de São Paulo, nos termos dQ artigo 2"' da 
Resolução n"' 93, de 11 de outubro de 1~76, a(tera­
da pela Reso_lução n" 140, de_5 de d_ez_embro de 
1985, ambas do SeQado_federal, autorizada a 
contré\tar operação de crédito no valor coJTespon­
dente, em cruzados, a 46G.OOQ,OO Qbrigações do 
Tesouro Nacional--OTN, junto à Caixa EC:óri.ô-­
mica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao· Desenvolvimento Sçcial -
FAS, destinada à implantação do Hospital Gera1, 
no Município. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua pubHcação 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
E.ni discussão a reda,ção final. (Pa~.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a dlscussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente adotada~ dispensada a yotação, 
nos termos regimentais. __ 

O projeto vai à promulgação. -

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 12: 

Votação, em turno único, do. Projeto de 
.- RéSOfução no 185, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de São Miguel do Oe5te, 
Estado de Santa Catarina, a contratar opera­
ção de çrédito noviDo~: d~Cz$ ~7.745.900,00 
(noventa e sete [Il_ilhões, seteCentos e qua­
renta e cinco mil e novecentos cruzados), 
tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em ple-
nário. -

A rriatéria constou da -Ordem do- Dia da sessão 
de-27- de outubro ú.ltimo, tendo sido- a vota_ção 
adiada po':__-f.~ta âe quorum --- -- - -

Em votação o projeto, em tufno único. 
Os Srs. Senadores que-o aprOvam queiram per­

manecer sentados, (Pausa.) 
Aprovado. 
Sobre a mesa, redação fmal da matéria, elabo­

rada pelo Sr. Relator, Senador Ronaldo Aragão, 
que será lida pelo Sr. Prtmeiro:-Secretário. 

É lida a seguinte 

R.W.ção final do Projeto de Resolução 
n•185, de 1987. 

O Relator apresenta a_redação final do Projeto 
de ResoluçãQ n"_ 185, de_)987~ _gLJe autoriza a 
Prefeitura Municipal de São_ Miguel do Oeste (SC) 
a contratar operação de crédito _no valor corres­
pondente, em_ cruzados, a 470.000--'0.P~OTN. 

Sala das Se~sões, 3 de novemb~o de 1987. 
-Ronaldo Aragão,Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação ftnal do Projeto de Resolução 
n• 185, de 1987-

Faço saber que o Senado federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, _inciso \11, da Constituição, 
e eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOWÇÃO N• , DE 1987 
Autoriza a Prefeitura Municipal de São 

Miguel do Oeste, Estado de Santa Cata­
rina, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente~_ em cruzad()s, a 
470~000,00 Obrigações do Tesouro Na­
donai-OTN. 

O Senado Federal resolve: 

- Art. 19 É a Prefeitura Municipal de São Miguel 
do Oeste, Estado de San~ Catarina, nos termos 
do artigo 29 da Resolução n'9 93, de f 1 de oUtUbro 
de _l976,_alterada pela Resolução n9 140, de 5 
de dezembfo ael985, ainb-as do Senado Federal, 
autorizada a contratar operação de crédito no va­
lor. correspohdente, em~J:filiados,- a 470.000,00 
Obrigações do TesOuro Nacional- OTN, consi­
áerado o valor nominal da OTN de Cz$ 207,97, 
vigente em abril de 1 987,junto ao Banco do Esta­
do de Santa Cat.:jriila S/A, este na qualidade de 
agente financeiro da operação, destinada à reali· 
zação de obras de infrà-estrutura urbana - Pro-
jeto CURA,. no Município. - -

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. - __ _ 

()sR. PREsiDENTE (Humberto J.ucena)­
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

_-I:'f~_o haveno:l_o quem peça a palavra,_ encerro a discussão. - . -
Encerrada á discussão, a matéria é dada.como 

definitivamente adotada, dispensada a voiação, 
no~_ termos regimentais. 

O projeto vai à: prorriulgação. 

· O SR. PRESIDEN1E (Humberto Lucena) -
Item 13: 

Votação, em turno único, do PrOjeto de 
Resolução n9 186, de 1987, que ·autoriza a 

· --Prefeitura Municipal de Ttabuna, Estado da 
Bahia, a contratar opefã.Çao de- Crédito no 
-valor de_ Çz$ 43.5~.400,{)()_ (quarenta e três 
milhões, quinhentos e _Oitenta e seis mil e 
quatrocentos c~dos), tendo __ _ 

PARECER FAVORÁVEl., profertdo em Ple­
nário. 

A matéria constou da Ordem do Dia_ da sessão 
extraordinária de 27 de outubro últúno, tendo a 
votação sido adiada por falta de quorum~ 

_Em votação o projeto, em turno úrlicõ. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per-

manecer sentados. (Pausa.) -
Aprovado. . _ 
Sobre a mesa, redação.finalda matéria, elabo­

rad~ pelo Relator, Senador Jutahy f1agalhães, que 
será lida pelo Sr. Primeiro-Sec_r~táriO. 

- - É lida a seguinte 

Red~çâo final do PrOjetO <Íe R..OIÜ-
ção nol86, de 1987. · · · 

O Relator apre~~Otã_ a redaçãO final cio Projeto 
de Resolução n9 186, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Jtabuna (BA) a contratar 
operação de crédito_ no valor correspondente, em 
cruzados, a 240.000,00 OTN. 

Sala das Sessões, 3 de novembro de 1987. -
Jutahy Magalhães, Relator. 

ANEXO AO PARECER. 

Redação ftnal do Projeto de Resolução 
R' 186, de 1987. 

Faço saber que o Senado federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, indso \11, da Constituição, 
e eu, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOWÇÃO N• , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal delta­
buna~ Estado da Bahia~ a cOntiatãr ope. 
ração de crédito no valor corresponden· 
te, em cruzados? a 240.000,00 Obrlga-

--Çãéa do-TesourO fiacfoRal-()"I1(-

O Sen8do Fecleral resolve: 
Art -l" É a Prefeitura Municipal de ltabuna, 

Estado da Bahia, nos termos do artigo~ da Reso­
lução n9 93, de 11 de outubro de 1976, alterada 
pelaResoluçãon9140, de5 de dezembro de 1985, 
ambas do Senado Federal, avtorizada a contratar 
operação de- Crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 240.000,00 Obrigações dcr-T esoW"O 
Nacional - OTN, considenido o WJlor _Qorninal 
da OTN de Cz$ 181,61, vigente em niafço de 
1987, junto ao Banco do Nordeste do Brasil S/A. 
este na qualidade de agente fmanceiro da opera­
ção, destinada à execução de projetos relativos 
a esgotamento sanitário, drenagem e pavimen-
tação de ruas, no município. -
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Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça ã 'palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitiVamente adotada1 dispensada a votação, 
nos termos regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 14: 

Votação, em turno único, do Projeto 
deResofuçãon9)87,de 1987,queautoriza 
a Prefeitura Municipal de Itabuna, Estado 
da Bahia, a contratar operação de crédito 
no valor corrrespondente, em cruzados, a 
250.000,00 Obrigações do Tesouro Na­
cional - OTN, tendo 

PARECERFAVORÁVEL,proferidoem 
Plerulrlo. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
extraordinária de 2T de outubro último, tendo a 
votação sido adiada por faJta de quorum. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam quelram per~ 

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. -
Sobre a mesa, redaç!o final da matéria, elabo­

rada pelo relator, Senador Jutahy Magalhães, que 
será lida p.elo Sr. 19-Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Reso­
lução n• 187, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 187, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Itabuna (BA) a cotratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 250.000,00 OTN. 

Sala das Sessões, 3 de novembro de 1987. 
-Jutahy Magalhães, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação Hnal do Projeto de Reso­
luçãon' 187, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou1 nos 
tennos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, , Presidente, promulgo a 
seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de lta­
buna, Estado da Bahia, a contratar ope­
ração de crédito no valor corresponden­
te, em cruzados, a 250.000,00 Obriga· 
çltes do Tesouro Nacional- OTN. 

O Senado·Federal resolve: 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de ltabuna, 

Estado da Bahia, nos termos d9_llftigo ,29 da R e~ 
Jução rt' 93, de 11 de outubro de 1976, alterada 
pelaResoluçãon9 140, de5 de dezembro_de 1985, 
ambas do Senado Federal, autorizada a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados. a 250,000,00 Obrigações do Tesouro 
Nacional - OTN, considerado o valor nominal 
da OTN de Cz$ 181.61, vi9:ente em março_de 
1987, junto ao Banco do Nordeste do Brasil S/ A, 
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este na qualidade de gestor do Fundo de Desen­
volvimento _Urbano do Nordeste - FUNDURBA­
NO, de$tlnada à construção de um matadouro 
e melhoria do Centro Comercial, no Município. 

Art. 2~ Esta resoJução entra em vigor na data 
d.e sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em diScUssãO ã -redaç-ão final. (Pausa,) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. -

A matéria é dada como definitivamente adota­
da, dispensada a votação, nos termos-regimentais. 

O projeto Vai à promulgação. 

~ O SR. PRESIDENTE (Humber!o Lucena) -
Item 15: 

Votação, em turno único, do Projeto de. 
Resolução n9 188, .de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Itabuna, Estado da 
Bahia, a contratar operação de crédito no 
valor correspondent~~ em cruzados, a 
300.000,00 Obrigaçõ_es do Tesouro Nacional 
-OTN, tendo ~ _ ____ o -

PARECERFAVORAVEL, proferido em Ple-
nãrio. 

---A matéria constou na Ordem do Dia da sessão 
extraordinária de 27 de oiitubro último, tendo a 
votação sido adiada por falta de quorum. 

Em votação o projeto, em turno -único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
- -"Aprovaâo. 

Sobre a mesa, redação final da matéria, elabo­
rada pelo Relator, Senador Jutahy Magalhães, que 
será lida pelo Sr. 19-Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
n•188, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n~ 188, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Itabuna (BA) a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 300.000,00 OTN. 

Sala das Sessões, 3 de novembro de 1987. 
-Jutahy Magalhães, Relator. 

~ ANEXO AO PARECER 

Redação final do ProJeto de Resolução 
n• 188, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da cantitui.ção, e 
eu, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE I 987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de lta­
buna, Estado da Bahia, a contratar ope­
ração de crédito no valor coJTeSponden~ 
te, em cruzados, a 300.000.00 Obriga· 
ções do ·Tesouro Nacional - OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. }9 É a Prefeitura Municipal de Itabuna, 

Estado da Bahia, nos termos do artigo 2° da Reso- _ 
luÇão n9 93, de 11 de outubro de 1976, alterada­
pela ResaJuçáo n~ 140, de 5 de de:zembro de 1985, 
ambas do Senado Federal, autorizada a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
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cruzados, a 300.000,00 Obrigações do T escuro 
Nacional - OTN, considerado o valor nominal 
da OT['i de __ Cz$ 181,61, vigente em março de 
1987, juilta ao Banco do Nordeste do Brasil 8/A, 
este na qualidade de agente financeiro da ope~a­
ÇãO, destina-da à execução de obras de esgota­
m~oto sanitário, drenagem e paVlmentação, no 
Município. 

Art 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENE (Humberto Lucena) -
Ein discussão a redação final. (Pausa,) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. -

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada a votação, 
nos termos regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 16: 

Votação, em turno único, _do Regimento 
n1 104, de 1987, de autoria do Senador Fran­
cisco RoJlemberg, solicitando, nos termos do 
art. .367 do Regimento Interno, o desarqui­
vamento do Projeto_de Lei do Senado n~ 182, 
de 1985, de autoria do Senador Virgílio Távo­
ra, que altera o "caput" do art. 3~ da Lei n9 
7.025, de 8 de setembro de 1982. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perM 

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O Projeto de Lei do Senado n~ 182, de 1985, 

será desarquivado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 17: 

Votação, em turno único, do Requerimento 
n9l22, de_ 1987, de autoria da Senador Mau­
ro Benevides, solicitando, nos termos do arti­
go 3_67 _do Regimento Interno, o desarqui­
vamento do Projeto de Lei do Senado n9 147, 
de 1984, de autoria do ,Senador Nelson Car­
neiro, que atribui às Secretarias de Agricul­
tura, dos Estados, Territórios e Distrito Fede­
ral, a competência exclusiva para fixar as quo­
tas de farelo de trigo, soja e a~roz que devam 
caber a cada produtor rural. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perM 

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O Projeto de Lei do Senado n9 147, de 1984, 

será desarqujvado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ltem18: 

Votação, em turno único, do Requerimento 
n~ 150, de 1987, de autoria do Senador Affon­
so Camargo, !=iOlicitando, nos termos do art. 
367 do Regimento Interno, o desarquívamen­
to do Projeto de Le_i do Senado no 14, de 
1986, de Sua autoria, alteraJldO dispositivo~ 
.da Lei n~ 5.108, de 21 de setem~ro de 1986, 
que instituiu o Código Nadonal de Trânsito: 

Em votação o requerimento. -
Os SrsLSenadores_que o aprovam queiram pef.; 

mánecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. -
O Projeto de Lei do Senado nç 14, de 1986, 

será desarquivado. 
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O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 19: 

Votação, em turno único, do Requerimento 
n9 178, de autoria do Senador_ Cãi"Jos OUa­
reiii, solicitando, nos tennos regiiTuint8-ís, ao 
Senb_Q( Ministr:o da Previdência e Assistênda 
Social, informações Sobre publicação n_os 
principais jamais do país, sob o tí4!lo "O Bra­
sil Começou a Mudar pela Previdência", a 
fim de instruir a tramitação da _PrQj~o de 
Lei n• I, de 1987-CN. 

Em votação o requerimento. 

O Sr. Itamar Franco- Sr.' Presidente, peço 
a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) ~ 
Concedo a palavra ao nobre Senador it@mar Fran­
co, para encaminhar a votação. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PL - MG. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Votaremos, neste instante, o requerimento de 
autoria do nobre üder Carlos Chiarelli, no qual 
S. Ex' solicita ao Sr. Ministro da Previdência e 
Assistência SoCial informa!;óeS, a fim de que se~ 
jam respondidas as indicações, a seguir formu~ 
ladas, em face de alentada publicação estampada, 
no mínimo em duas páginas inteiras, nos princiM 
paisjomais do País, contendo matêria paga, in<:lu~ 
sive com foto e destaque do ex-Ministro Raphael 
de Almeida Magalhães, sob o título: 

"O Brasil Começo~ a Mudar pela Previdência". 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, não quero entrar 
no mérito do requerimento do nobre Uder do 
Partido da Frente Liberal mas a mim me parece 
estranho, neste instante, este requerimento de in­
formações. Não estou aqui para defender S. EX" 
o Ministro Raphael de Almeida Magalhães o que, 
por certo, caberia ao PMDB fazê-lo. 

Mas o que _estranho, neste instante, Sr. PresiM 
dente, e me dirijo inclusive ao nobre Líder Carlos 
Q:Uarelli- é que o PaJ:ti~o da Frente Uberal está, 
neste momento, apoiando o Governo de sua Ex­
celência, o Senhor Presidente da República. O 
Partido, Srs. Sen~.dores, de revitallzar o apoio ao 
Gov.emo do Presidente José Sarney. Ora, o Partido 
da Frente Uberal é, portanto, Governo. E se é 
Governo, ninguém é contra os requerimentos de 
informações. Nós, da Oposição, durante o perío­
do do autoritarismo, sempre utilizávamos este ex­
pediente, por considerá-lo democrático, que forta­
lece o Plenário, e dá aos Parlamentares oportu­
nidade de requererem do Governo as informa­
ções~ Se bem que, tanto o Governo passado, co­
mo este GOverno não têr'O respondido aos pedi­
dos de informações. A _Nação ~ornou conheci­
mento, através da Imprensa, que foi o Ministro 
RaJ)hael de Almeida Magm_hães quem indicou ao 
Presidente José Sarney o seu sucess;or. Sua pcce­
lência acatou a escolha do ex-Ministro_ Raj)hael 
de Almeida Magalhães, esJ:o_lhendo o noyo Minjg.. 
tro para a Previdência Social. E_ ni.e aparteia, -aqui 
ao Jade, o nobre Senador João_ Lo.bo, para dizer 
que S. Ex.' foi muito comemorado e_ muito apta~-
~~ . . . 

Portanto, tenho a impressão de que este reque­
rimento de informações,_ formulado p_elo nobre 
Uder do Partido da Frente. Llbe:ral~ poderia ser 
melhor respondido, talvez, numa audiência do no­
bre Uder com o Ministro da Previdência Social, 
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ou. quem sabe, com o próprio Presidente da Re­
pública, já ciUe dentro da Nova República que 
aí está o nobre Uder Senador CarJos Chiarelli, 
a quem louvo a sua inteligência neste instante, 
a sua cultura, a sua tenacidade e vivacidade, a 
quem levo os meus aplausos, inclusive por uma 
intervenção que faz há poucos dias na Assembléia 
Nacional Constituinte, quando respondia educa~ 
damente, cortesmente, mas com aftrmação, ao 
nobre Deputado José Lourenço que S. Ex', f~en­
do parte _do Conselbo da República ......- porque 
faz -poderia obter as informações necessárias. 

Sr. Presidente, estamos nos deparando com 
uma coisa inusitada. O Partido da Frente Liberal, 
como eu disse, acaba Q.e apoiar o Governo. O 
nobre Líder Senador Carlos Chiarelli poderia obter 
essas _informações, independente desse requeri­
mento. E não será surpresa, nobre Líder Carlos 
Chiafeni, se V. Exf não tiver resposta a este re'queri· 
mente, porque n6s outros temos encaminhado 
à Mesa Diretora vários e vários pedidos de infor­
maç§es e eles permanecem à espera de que o 
Governo da República possa nos fornecer aquilo 
que pretendemos, que o Senado da República 
e a Nação tenha conhecimento. 

Portanto, Srs. Senadores, a minha fala, neste 
momento, é apenas estranhando, mas aceitando 
o requerimento que foi feito no momento em 
que o Partido da Frente: Uberal pretendia o rompi­
mento com o Governo, que esse requerimento 
tenha sido feito e, possivelmente, quem sabe ago­
ra, com esse apelo tão necessário, tão importante, 
tão salutar, tão democ:rático ao Presidente José 
Sarney, S~ Ex!' o Senador Carlos Chiarelli, nobre 
Líder do Partido da Frente Uberal, poderia retiM 
rá-lo. (Muito bem!) 

DURI\NTE O DISCURSO DOSR. !TAMAR 
FRANCO O SR. HUMBERTO WCENA DE/­
»! A 0\DE/RA DA PRESIDá!CIA, QUE É 
OCUPADA PELO SR. JOSÉ JONÁÔO FER­
REIRA. 

O Sr. Carlos Chiarelli -Sr. Presi~ 
dente, peço a palavra, para enCamliiftar. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreíi'á) 
....... Com a palavra o eminente Líder Senador Car~ 
los Chiarelli. 

O SR. CARLOS CHIARELU (PFL - RS. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do ora~ 
dor) - Sr. Pres_idente, Srs. Senadores: entendia 
eu que a matéria é tão __ çristalina~ tãO tranqüila 
que sequer ensejaria oportunidade de manifes­
tação a respeito. Mas, ante a palavra sempre tão 
oportuna, tão inteligente do ilustre Senador, Uder 
do PL, ... 

·· O Sr. Itamar Franco- Não, não sou mais. 

O SR. CARLOS CHIAREW - Feita essa 
conrrigem:!a,_ppr p~rte do ilustre Senador Itamar 

" FratiCo, evidentemente, não muda em nada as 
manifestações elogiosas que eu fazia a S. Ext e 
as reitero; apenas flco_um pouco surpreso, porque 
S. EJr, que tem sido o recordista, seguramente, 
dos pedidos de imforroação,_ dos requerimentos, 
erg-a-áSOa voz s-empre tão merecedora de crédito, 
sempre-tão pOriderada, para dizer da inconve­
ni~ncia, quem sabe, ou levantar qualquer eiva de 
inUtllidãde dessa nossa- iiltenÇão. -

EXCluídOs oS comentários que S. EX' faz a res­
peito d_Hs relações do- Partido com o ·Governo,-
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o que eu gostaria de dizer aos Srs. Senadores 
é que mesmo que tivesse, pessoalmente, essas 
informações eu não sed?l_ tão zelosp 4elas, nem 
tão egoísta a ponto de gUardá-las em _tern;Qs pri-
vados ~ indiVJ4uais. .. - . -~ __ .-. _. -~ ... -· 

Eu gostaria- como quero que se faça- que 
o Senado da República tenha essas informações, 
que o Senado dá República conheça na plenitude 
todos os dados necessários.._para que possa, com 
eles; fazer um juízo de valor sobre matéria tão 
importante, e que seguramente slgriificará subsí­
dio valioso, quando estam9-5 discutindo rpa~a 
pertinente, que é a tramitação do Projetq_ çte__l._d 
n• I, de 1987. 

Em nome desse interesse público, em nome 
da necessicjade de conhecer a apUcaçâo das ver­
bas, dos recursos, a devida disposição das rubri· 
cas é que estamos,fazendo esse requerimento. 

Eu-diria mais ao ilustre Senador Itamar Frarico, 
que, inclusive, em circunstâncias anteriores, 
quando surgiram dúvidas a respeito do poslciona~ 
menta de autoridades públicas, sobre temas da 
maior repercussão e importância, como foi o ca­
so, por exemplo, das vinculações do Ministério 
dos Transportes na famosa Ferrovia Norte -Sul, 
tomamos a iniciativa, e contamos para tanto com 
o apoio do Líder do PMDB, para, de pronto, convo­
car aqui o Ministro dos Transportes. 

Então, acredito que, independentemente da po­
sição na bancada, da linha do Partido, antes de 
mais nada, exercemos um -mandato; por ·esse: 
mandato temos compromissos com os nossos 
eleitores, e mais do- que isso com a sociedade: 
brasileira, e esse mandato e esse compromisso 
fazem com que devamos Colher inlOrm.!ções e~ 
tas sobre matérias controvertidas- ou complexaS, 
e só podemos colher de maneira oficíal e genera~ 
Uzada, que não fique apenas_no diálogo informal 
de quem quer que seja, que tenha ou ~o ace_~so,_ 
atravéS do requerimento do qual, volto a diz~r •. 
V. Ext é o mais lidirilo exercente do direito, e 
o tem feito com brilho que Ih~.~ peculiar. 

O Sr. Itamar Franco- V. Ex" pe!"fllite? 

O SR. CARLOS cfíiAREill·=._ Claro que 
eu não tenho o mesmo brilho para a defesa, não 
tenho tido a possibilidade - qu,em sabe - da 
sustentação com a mesm_a clarivid~cla. 

O Sr. il:amar Franco- V. Ex' permite, Sena-
dor? - -

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreiro) 
-A Presidência lamenta, mas não encontra base 
regimental para que o ãparte seja concedido. 

OSR. CARLOS CHIAREW-Preju~o para 
a minha manifestação, que seria enriqUecida e 
passaria a ter aqU.ele brilho ~ue OÜP tem do_ _autor 
e teria do aparteante, naturalmente. 

Apenas reitero õ íriteTesse com que formulei 
o requerimento: conhecer não apenas a título pes­
soal, mas que a Casa cOnheça a informação ne­
cessâria, que será, inclusive, elemento fundan'ten­
tal para que estejamos-peiíettamerite habilitados 
pela fnfomlação préVia para votar matéria tãO ex· 
pressiva como é o Projeto nQ I, em tramitação 
no Congresso Nacional. Por isso reitero a neces­
sidade da aprovação de requerimento, que creio 
não terá o voto contrário do Senador Itamar Fran.. 
co: 

Q Sr-_lt.arn..- Franco- Effi abs_o!utO,- Sena­
~or. 
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O SR. CARLOS~- Era só, Sr. 
Presidente. (Muito bem!), 

O SR. PRESIDENIE (José Ignácio Ferreira) 
--Continua em votação o reqUerimento. 

O Sr. Cid Sab6Ja de Carvalho - Sr. Presi~ 
dente, j,eço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDE!'ITE (José Ignácio Ferreira) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Cid Sa­
bóia de Carvalho, para encaminhar a votação. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB - CE. Para ehcaminhai- a votação. Sem 
revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Examinando _o requerimento do Udec Senador 
Carlos Chiarelli, notamos que o Uder do PFLparte 
do princípio de que a matéria é paga. Eu não 
sei se a imprensa. nas suas matérias pagas ou 
não, se a imprensa deixa rea1mente sinais indica­
tivos de que há matéria devidamente finandada, 
e da matéria de autoria da redação dos jamais 
que fizeram essa divUlgação que o Senador pre­
tend~ seja objeto do ~eu pedido de informações. 

Entáo, eu gostaria apenas-de perguntar à Ude­
rança do PFL se não seri~ possível reduzir esse 
pedido .de informações e se houve ou não matéria 
paga; porque s.e houver a matéria paga, evidente­
mente, é que na~ce a grande questão a ser indaga~ 
da. Vamos supor, porém, que se parta do princípio 
de que a matéria é paga- e temos uma série de 
outras inquirições por força de ter sido matéria 
paga. Se não for, todo o requerimento estará pre~ 
judícado, ou estaria prejudicado nessa ocasião. 

Por outro lado, nunca sou contra a que.o Sena­
do peça alguma i~formação, porque acho que 
é muito importante ao Senado estar sempre muito 
bem informado, nem lanço mão do argumento 
do Senador Itamar Franco,-de que o PR.. apóia 
o Governo, como _o PMDB; isso não importa, por~ 
que pode até ser wna maneira de apoiar melhor 
saber da verdade, saber dos dados, saber das 
informações etc. Apenas eu não gostaria é- que 
_o pedido partisse d'e- uma verdade, e se essa verda­
de_já estivesse devidamente aquilatada, apurada, 
quando há uma nuança, pela qual a matéria pode­
rá ser de redação ou a matéria poderá ser paga; 
e sendo matéria paga não sei se, necessariamen~ 
te, seria uma matéria paga pelo MinistériO. Então 
é apenas este aduzimento qUe faço ao requeri~ 
menta do Senador Carlos Chfarell~ muito embora 
eu ressalte que acho importante que nós. os Sena­
dores, .exerçamos,_ de quando em quando e com 
eficiência, esse d~ito, essa aptidão de colhermos 
informações necessárias aO nOsso corívencimen­
to, principalmente no exame e na votaÇão de pro­
jetos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente._ (Muito 
bem!) 

O-SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- Ein votaÇã-O o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per~ 
manecer sentados. (Pausa.) 
Aprova~. _ _ 
Serão solicitadas as informações. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-ltem20: 

Votação, em· primeiro turno, do Projeto de 
Lei da Ci!mara n' 34, de 1987 (n' 126/87, 
na origem), que dispõe sobre a rcestrutu-

ração da Justiça Federal de Primeira fnstân~ 
da e dá outras providências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple-
nário. · 

A matéria constou da Ordem-do Dia da sessão 
extraordinária de 27 de outubro último, _tendo a 
vOtaÇão_ sido adiada por falta de quorum. 

No.s termos do inciso 11 do art. .322 do Regi­
mento Interno, a matéria depende, para a sua 
aprovação, do voto favorável da maioria absoluta 
da composição da Casa, devendo ser feita pelo 
processo .eJetrõnico. -

Tendo havido, entretanto, acordo entre as Ude­
ranças, a matéria seiâ subnletida ao Plenário pelo 
preces-só simbó)jco. -

Em votação o projeto, em primeiro turno. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o projeto em primeiro turno e decot-­

rldo o interstldo de 48 horas previsto no art. lOS. 
§ 39, da Constituição, o projeto será induido na 
Ordem do Dia para apreciação em segundo turno. 

f o seguinte o projeto aprovado: 

PRQJETO bÉLEI DÂ CAMARA 
- N• 34, DE 1987 

-· (N• 126/87, na Casa de origem) 
De iniciativa do Tribunal federal de Recursos 

Dispõe sobre a reestruturação da 
Justiça Federal de Primeira Instância 
e dá outras providências. 

0.-COrlgfésso Naci_onal decreta: 
Art._ 19 Ficam criadas, com os respectivos 

cargos de Juiz federal, 8 (oito) Varas na Justiça 
Federal de Primeira Instância, assim distribuídas 
pelas Seções Judiciárias: Estado do Pará; 1 (uma) 
no M_unicípio de Marabá; Estado do Maranhão; 
1 (uma) no Município de Imperatriz; EstadO de 
Minas Gerais; 1 (uma) no Município deaberlândia; 
Estadõ- do ~ia de Janeiro: 1 (uma) no Município 
de Campos; Estado do Paraná: 1 (uma) no Muniw 
dpio de Foz do Iguaçu; Estado de Santa Catarina; 
I (uma) no Munidplo de Joinville; Estado do Rio 
Grande do Sul; 1 (uma) no Munidpio de Passo 
Fundo; e no Estado de Goiás; 1 (uma) em Goiânia. 

Art. 29 Ficam criados, no Quadro de Pessoal 
Permanente da Justiça Federal de Primeira lnstân­
<::ia, 8 (oito) cargoS de Diretor de Secretarias do 
Grupo~Direção e Asses!ioramento SUperiOres, 
CódigoJF-DAS-101.5. - _ -· c. · -

Art. _3" Ao Conselho da Justiça Federal in­
cumbe promover os demaiS atos ne_cessários à­
execução desta lei, inclusive _especiaJizar Varas em 
matérias de natureza agráf:ia, de que trata o art. 
49 da Lei n9 7.583, de 6 de janeiro de 1987. 

Art. 4~'_- As despesas decorrentes da execução 
des~ J~~ .cQrretão à conta das dotações orçamen­
tárias consignadas à Justiça Federal de Primeira 
Instância. 

Art. 59 Esta Lei entra em vigor na data de 
sua pul?licação. 

Art.- 69 Revogam~se as disposições em con­
trário. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-ltem21: 

Votação. em primeiro turno, do Pro­
jeto de Lei do Seriado n1> 73, de 1986, de 
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autoria do Senador José Fragellí_ ~_outros 
senhores Senadores, que altera a redação 
dos arogos 18, 27, 33e 34 da Lei n• 5.197, 
de 3 de_janeiro de 1967, de proteção à 
fauna, e dá outras providências tendo 

Parecer proferido em plenário, favorá~ 
vel, com emenda que apresenta. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
extraordinária de 27 de outubro último, tendo a 
votação sido adiada por falta de quorum. 

Em votação o projeto, sem prejuízo da emenda. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per-

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Em"'"vótaÇãó a emenda-
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram per~ 

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria será induída na Ordem do Dia opor· 

tuna"niente, -pãra a ãpreciação em segundo turno. 
São os seguintes o projeto e a emenda apro­

vadas; 

PRQJETO DE LE!OO-SENADO 
... N• 73, de 1986 

. __ }lltera a redação dos artigos 18, 
27, 33 e 34 da Ld n• 5.197, de 3 de 
janeiro de 1967, que dispõe sobre a 
proteção à fauna e dá outras provi· 
dênclas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1• Os artigos 18, 27, 33 e 34 da Lei n• 

5.197, de: 3 de janeiro de 1967, passam a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. H~:- ê Proibida a exportação 
para o exterlbr, de peles e couros de anfí­
bios e répteis, em bruto, e, também, tê~los 
em depósito, transportá-los, ou, de qual­
quer maneira comercializá-los no T erritó­
rio nacional. 

Art. 27. Constituí crfffie punível 
com ã pena de reclusão de dois a clnco 
anos a violação do dispo~ no artigo 29, 

3~. 13 e seu parágrafo_ único, 17 ou 18 
desta lei. 

§ )9 É considerado _crime punível 
com a pena de um a três .anos a violação 
do disposto no artigo 19 _e seus parágrafos, 
49, a~ e suas alíneas a, b, c, 1 O, e suas 
alíneas a, b, c, d, e, f, g, h, i, j, I e m, 
_ou)4, parágrafo 3:!,_desta lei._ 

§ 2~ Incorre na pena prevista nO ca­
put deste artigo quem provOcar, Pelo uso 
direto ou indireto de agrotóxicos ou de 
qualquer outra substância química, opere­
dmento de espécimes de fauna ictioJógica 
existente em rios,_ lagos, açudes, lagoas, 
baías ou mar territorial brasileiro. 

§ 3"' Incide na pena prevista no pa­
rágrafo primeiro deste artigo quem praticar 
pesca predatória usando instrumento proi~ 
bído, explosivo, herva ou substância qui~ 
mica de qualquer natureza. 

§ 49 É proibido pescar no peóado 
em que ocorre a pi_raéema,-de 19 de outu­
bro a 30 de janeiro. nos cursos de água 
ou, em _"ã_gUa parada ou mar térritorial, no 
período em cjue- tem lugar a desova e/ou 
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a reprodução dos peixes; quem infringir 
esta norma está sujeito à seguinte pena: 

a) se pescador profissional, multa 
de cinco a vinte Obrigações do Tesouro 
Nacional (OTN) e suspensão da atividade 
prolissional de 30 (trinta) a 90 (noventa) 
dias; 

b) se empresa que explora a pesca, 
multa de 100 (cem) a 500 (quinhentas) 
Obrigações do T escuro Nacional (OTN:) 
e suspensão de suas atividades de 30 (trin­
ta) a 60 (sessenta) dias; 

c) se pescador arnaQ.or, multa de 20 
(vinte) a 80 (oitenta) Obrigações do Tesou­
ro Nacional (OTN) e perca de todos os 
instrumentos e equipamentos usados na 
pescaria. _, 

§ 59 Quem, de qualquer maneira. 
concorrer para os crimes previstos no ca­
put e no parágrafo primeiro deste artigo, 
incidirá nas penas a eles cominadas. 

§ & Se o autor da infração, consi­
-derndã-Cr1ffiiü1esta leí,-for estrangeiro, será 
expulso do País, após o cumprimento da 
pena que lhe foi imposta na forma do pará· 
grafo único do artigo 81 do Decreto-Lei 
n9 94l,de 18deoutubivde l;l69,devendo 
a autoridade judiciária ou administrativa re­
meter cópia da decisão cominativa da pe­
na aplicada ao Ministério da Justiça, no 
prazo de 30 (trinta) dias do trãnsito em 
julgado d~ sua decisão. 

Art. 33. A autoridade apreenderá os 
produtos da caça e/ou pesca bem como 
os instrumentos utilizados na infração e 
se, por sua natureza ou volume, não pude~ 
rem acompanhar o inquérito, serão entre­
gues ao depositário público local, se hou· 
ver e, na sua falta, ao que for nomeado 
peJo juiz. 

Parágrafo único. Em se tiãtindo de 
produtos perecíveis. poderão ser os mes­
mos doados a institUições científicas, pe­
nais, hospitais e/ou casas de caridade mais 
próximas. 

Art. 34. Os crimes previstos nesta 
lei são inafiançáveis e serão apurados me­
diante processo sumário.._ .:Y,Iíqmdo-se, no 
que couber, a~ normas do TfrUL.O 1~ CAPI­
TULO V, do Código de Processo Penal." 

Art. 29 ESta Lei. entra em vigor na data de 
sua publtcação, revogadas as disposições em 
contrário. 

EMENDAN' I 

Dê-se ao art. 27 _a seguinte redação: 

"Art. 27. Constitui crime punivel 
com pena de reclusão de dois a cinco anos 
a violação do disposto nos arts. 29, 3~>, 17 
e 18 desta lei." 

O SR- PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-ltem22: 

Discussão, em turno único, do ProJeto de 
Lei da Câffiara n~> 216, de 1985 (n~> 2.929/83, 
na origem), que a1tera a redação da Lei n9 
6251, de 8 de outubro de 1975, que "institui 
normas gerais sobre desportos". (Dependeo-

DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção H) 

do da votação do Requerimento n9 179, de 
1987, de adiamento da discussão.) 

Em VOtação o requerimento. 
O SR. JOÃO MENEZES - Sr. Presidente, 

para encaminhar a votação. 
O SR- PRESIDENTE (José lgnádo Ferre~a) 

- Concedo a ·palavra ao nobre Senador João 
Menezes, para encaminhar a votação. 

O SR. JOÃO MENEZES (PFL- PA Para en­
caminhar a votação. Sem revisão do orador.)~ 
Sr. Presidente, Srs. Senadores; 

. ~felizmente, tive que ir a Belém do Pará para 
ácómpanhar o enterro de minha cunhada, Zaíra 
Passarinho, que foi enterrada hoje e, por esse 

-motivo, cheguei há poucas_ horas aqui no Senado 
Federal. 

Verifiquei que estava na Ordem do Dia, em 
discussão, esse requerimento de adiantamento 
que pedimos _para o Projeto ~-9 216 referente. 

Todo mundo sabe a. situação caótica em que 
se encontra o esporte brasileiro: confusões de 
todas as maneiras e de todõs üS lados. Como 
esse projeto é longo, e envolve matérias as mais 
variadas, entendi que a prorrogação era neces~ 
sária para que se pudesse fazer um melhor estudo 
a respeito. 

Alêm do mais, quero chamar a a~nção da Casa 
de que essa emenda já foi lndufda no Projeto 
Cabral 1, no art 391, que estabelecia todas as 
normas para o funcionamento do desporto nacio­
nal, profissional e não profissional. Depois, veio 
o Cabral 2, fez uma emnda reincidente - e não 
tenho no momento as emendas porque cheguei 
ainda agora de Be1ém do Pará e não pude pegá~ 
las. Mas, fez-se uma emeflda reincidente no Ca~ 
bral 2, no arl 245, que trata do mesmo assunto: 
estabelece as normas gerais para desporto nado-. 
nal formal e não formal, em todas as suas man.ei~ 
ras, que têm sido e que devem ser realizadas. 

Nessas condiçõeS, seria ou será absolutamente 
inútil se formos, a essa altura dos acontecimentos, 
apreciar essa matéria pois daqui a um mês ou 
daqui a poucos dias teremos aprovada a Consti~ 
tuiçã.o, que vai realmente estabelecer as normas 
para o funcionamento do desporto. Esta é uma 
das razões principais do pedido de adiamento 
desse projeto de lei. 

Espero que o Senado Federal entenda e com~ 
preenda que esse requerimento de adiamento se~ 
ja votado com a mesma ca1ma e tranqW1idade 
com que são votados tod9s os que_se peder_n 
a(jUi no plenário deste Senado. Repito: chamo 
a atenção de V. ~ porque este assunto já foi 
tentado duas vezes no Projeto de Constituição, 
no Cabral 1 e no Cabral2: Umà primeira emenda 
apresentada, se não me engano, pelo eminente 
ConStituinte Márcio _Braga e outra emenda apre­
sentada por um outro ConStituinte <lue no mo­
mento não me lembro. 

Daí a razão do pedido de adiamento, esperando 
que o Senado o conceda~ para não estarmos aqui 
a legislar sobre matéria que já vai ser regulada 
dentro da Constituição, e que poderá contribuir 
para mais outra confusão dentro do desporto na­
cional. 

Era e-sta a justificação, com a esperança de 
que V. Ex.- aprôvem esse adiamento. (Muito 
bem!) 

Novembro de I !)87 

OSR.NELSONWEDEKIM-Sr.Presldente, 
peço a palavra para eneaminhar a votação. 

O SR •. PRESIDENTE (José lgnádo Ferreira) 
-Tem a palavra o nobre senador Nelson Wede­
kín, para encaminhar a votaÇão. 

O SR. NELSON WEDEKII'I (PMDB - SC. 
Par~-en_c_afTlinhar a votação. Sem_ revisão Qo ora­
dor.)- Sr. Presidente", Sfs. Senadores: 

Falo, neste momento, pefã Uderança do meu 
Partido para me manifestar contrário ao requeri­
mento de adiamento formulado pelo eminente 
Senador Joãp Menezes, uma vez que esse projeto 
já se encontra nesta Casa desde 1985, além do 
que as razões essenciais levantadas pelo eminente 
Senador João Menezes de que vamos votar em 
seguida à nova Constituição, se levadas às últimas 
conseqüências, nós não poderiamos mais votar 
nenhum projeto, nesta Casa, porque este projeto 
e todos os demais projetos que já estão em vigor, 
não apenas os deste ano mas todos os demais, 
haverão de, no ano que vem ou nos anos subse­
qüentes, ser devidamente enquadrados dentro ' 
das novaS disp-Õsições constituctonãiS: 

Por essas razões essenciilis de que este projeto 
já está aqui há bastante tempo, e é resultado de 
um longo debate travado na Câmara dos Deputa· 
dos, ele significa a vigência imediata de algumas 
normas que são importantes e até fundamentais 
para o desporto brasileiro e pelo fato de que não 
podemos parar de legislar porque a Constituinte 
está em andamento, é que a Uderança do PMDB 
se manifesta contrária ao requerimento de adia· 
menta. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- Em votação o_ requerimento. 

OS Srs. Senãdores _que o aprovam queiram per--
manecer sentados. (Pausa)_ 

Rejeitado. 
~assa~se à discussão da matéria. 

O SR. JOÃO MENEZES -Sr.- Presidente, 
peço verificação de quorum. 

O SR- PRESIDENTE (José lgnádo Ferreira) 
-:-A Presidência, ao que parece, já havia ... 

O SR. JOÃO MENEZES- Não! V. Ex' ainda 
não havia ... V, Ex• estava pensando em fazer, mas 
ainda não havia feito. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio fen-~ira) 
- A Presidência entende que havia vencido o 
niõfuehtõ de V. Ex' Pedir a palavra para verificação 
de-qüõi'Uhl, e, claramente, anunciou a matéria 
nova: "Passa.-se à discussã_o da matéria" disse 
a Presidência. 

O SR- JOÃO MENEZES -Espero que V. 
Ex" não cometa essa Violência, porque pedi a veri­
ficação no momento oportuno. O Secretário que 
está atrás de V. EX' pode atestar que eU estava 
aqlii chamando V. EJcl' que, de cabeça baixa, não 
me viu. -

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferrei_ra) 
- A Presidência tem faci1mente a seu favor o 
testemunho do Plenário e pe_de vênia a v.- J,::xl' 
porque ê evidente demais e a Presidência não 
cometeria um desatino. Devo dizer a V. Ex' gue 
tenho o testemunhq do Plenário, as notas taqui­
gráficas e a gravação por fita. V. Ex" pediu a palavfa 
quando a Presidência j~ havia passado à discus­

são da matéria. De maneira que a Presidência ... 
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O SR. JOÃO MENEZES - Não, Sr. Presi­
dente, desculpe-me V. Ex', mas eu não aceito 
essa posição de V. ~ 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-A Presidência lamenta. ... 

O SR. JOÃO MEI'IEZES - Não, Sr. Presi· 
dente, V. Ex' está cometendo uma violência, por­
que eu pedi no momento próprio. V. Ext estava 
de cabeça baixa, lendo, e não prestou a atenção. 
Eu pedi no momento próprio e espero que V. 
Ex" não cometa essa violência e não queira contri­
buir para essa bagunça que já exfste no esporte 
brasileiro. 

Espero que V. & conceda a verificação pedida, 
e eu confio no espírito de V. Ex" e que atenda 
ao requerimento, como se faz constantemente 
nesta Casa. 

O SR. PRESIDENTE (José lgnáciÓFerreira) 
- A Presidência vai ler, para V. Ex', o art 327, 
indso IV, do Regimento Interno da Casa. -

O SR. JOÃO MEI'IEZES - Sr. Presidente, 
eu o conheço tanto quanto V. Ex' Agora, o que 
V. Ex" não está querendo atender, ou seja, está 
insistindo e não quer dar a verificação do projeto 
e está insistindo num assunto que não tem razão. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-A Presidência não deseja dialogar com V. Ex' 

Art 327 - Inciso N: Não serâ admitido 
requerimento de votação s-e: a) algum Sena­
dor já tiver usado da paJavra para declaraçao 
de voto; b)A Presidência já houver anunciado 
a matéria seguinte. 

A Presidência tem a seu favor as notas taquigrá­
ficas e seguramente as fitas que registram, com 
fidelidade, que V. EX" pediu a palavra depois que 
a Presidência havia anunciado a matéria. E a Presi­
dência decidiu que não está cometendo neohuma 
violência e pede a V. Ex.' que compreenda que 
é imposSível à Presidência dialogar com V. EK" 

O SR. JOÃO MEI'IEZES -~Sr. Presidente, 
o C{Ue V. Ex' não quer entender ou está fingindo 
que não entende ... Não eu não posso compreen­
der, Sr. Presidente, nem quero dialogar, mas que­
ro que V. Ex!' aja corretamente, porque eu pedi 
aqui no tempo preciso, levantei-me,,estaya de pé 
-está atrás de V. Ex!' o Secretário- V. Ext estava 
olhando para a Ordem do Dia e não prestou aten­
ção que eu estava aqui lhe pedindo, repetindo 
e insistindo para pedir a verificação. 

De maneira que faço um apelo a V . .Ex' e não 
dispenso o meu _pedido de verificação, porque 
eu me sentiria Violentado por V. EXI' 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
--Tendo em vista o fato de que, numa situação 
como esta. pod~se ter um episódio desagradáveL 
no entendimento de um Senador, que merece 
o maior respeito, por parte da Presidência, a Presi­
dência transige, neste partícu1ar, e vai colocar a 
matéria sob verificação de quorum. 

O SR. JOÃO MEI'IEZES -Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-A Presidência, entretanto, reafirma a V. ~que, 
realmente - e aí estão as notas taquigráficas 
e o -apanhamento pelas fitas -, havia avançado, 
quando V. EX" pediu a verificaç6o de quorum. 
Apesar disso, quer também ressaltar que a chega­
da ao microfone não se constitui num epis6dio 
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de luta, de disputa olí'mpica1 quase, onde se tem 
que sair correndo para chegar ao microfone. 

Diante disso, a Presidência compreende e pede, 
até, desculpas a V. Ex", pela quizila eventual. 

O-SR. JOÃO MENEZES - Muito grato a 
V. Ex' 

O SR. NELSON WEDEKII'I- Sr. Presidente, 
peço a palavra, para uma qu~stão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Concedo a pa1avra ao nobre ,Senador Nelson 
Wedekin, para uma questão de ordem. 

O SR. NELSON WEDEKII'I (PMDB - SC. 
Para uma questão de ordem. Sem revisão do ora­
dor.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Acho que podemos resolver isso, com mUita 
facüidade. 

Estão, mais ou menos à nossa mão, à nossa 
disposição, não apenas as fitas, como as notas 
taquigráficas. J:: mais do que evidente que esta 
discussão se resolve, se V. EJr- tem razão de que 
já havia encaminhado a matéria seguinte, como_ 
me pareceu, com muita clareza. Temos, à nossa 
disposição, tanto a gravação como as notas taqui­
gráficas. Neste caso, V. ~terá inteira razão. Acho 
que rlãO haveria, nesta circunstância, se V. ~ 
atendeu ao Regimento, qualquer espécie de vio­
lência. 

É rriais do que evidente que todos nós, como 
V. Ex!' assim o demonstrou, temos, Pelo Senador 
João Menezes, pela sua atuação, pela sua comba­
tividade, pela sua ftnneza, o maior respeito e o 
maior apreço. Mas estamos tratando, neste mo--­
mento, de respeitar ou não o Regitnento. Se te­
mos, à nossa disposição, ou as notas taquigráficas 
ou a gravação, ou ambas, podemos elidir, pode­
mos resolver isso, com a maior facilidade, neste 
exato e rigoroso momento. É simples. 

O SR. PRESIDENIE (José Ignácio Ferreira) 
-A Presidência compreende naturalmente, a fala 
de V. Ex', como uma questão de ordem, mas 
quer dizer a V. EX' que este é o Senado da Repú­
blica e não podemos transformar a chegada ao 
microfone em uma disputa olímpica, onde não 
deu tempo para chegar e S.~ balbuciou alguma 
coisa, não chegando a emitir a sua vontade. A 
Presidência compreende, perfeitamente, que po­
deria estar atento a outro fato e S. Ex' ter desejado 
chegar ao microfone, tendo .se (itra$ado um pou.. 
co. 

Na verdade, a Presidência entende que pross~ 
guiu, anunciou a matéria nova. O que há, entre­
tanto, é que o Senador João Menezes pretendia 
requerer a questão de ordem e, por qualquer de­
saviso da Presidência, ela não_ se ateve a esse 
gesto fisfco de S. &~ 

De maneira que a Presidência compreende que 
estamos no Senado da República e que situações 
como essas não podem nos levar a, mesmo inad­
vertidamente, violentar um companheiro do Se­
nado, que nos merece muito. 

De maneira que a Presidência vai colocar a 
matéria sob verificação de quorum. 

O Sr. Carlos ChlareiU (PFL - RS.) - Sr. 
Preside~t~, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- COncedo a palavra ao nobre Senador Carlos 
Chiarelli. 

O SR. CARLOS CHIAREW (PFL - RS. 
Sem revisão do orador.) -Eu gostaria. apenas, 

de que não passasse em branco, nos Anais, o 
gesto nobre e o espírito democrático de V. Ex'. 
A interpretação que V. Ex;\' faz do fato enobrece, 
valoriza o espúito do debate, na Casa e dá de­
monstração de que V. Ex', no exercício do poder, 
é um democrata na plerlltude. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Muito obrigado a V. fr. A Presídêilcia agradece. 

-~ Presidência sollcita aos Srs. senadores que 
tõffiein· os seus lugares. A votação será nominal. 
(Pausa.) 

É evidente que não há número. Diante da evr~ 
dência da inexistência de *087 quorum, a Presi· 
dência vai suspender a sessão por alguns minu· 
tos, fazendo acionar as campainhas. 

(S!JSpensa às 22 horas e 36 milu.itos, a 
-sessão é reaberta às 22 horas e 40 minutos). 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Está reaberta a sessão. _ 

Continua ~dente a falta de número para vota­
ção, A matéria fica com a discussão sobrestada, 
dependendo de votação do requerimento de adia­
menfõ. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Item23: 

Ofidb n" S/42, de 1987, relativo à proposta 
para que seja retificada a Resolução n1 126, 
de 1984, qile autorizou a Prefeitura Municipal 
de Rio Branco, Estado do Acre, a contratar 
operação de crédito n_o valor de Cz,$ 
7.076988.000 (sete bilhões, setenta e seis 
m~hões. novecentos e oitenta e oito mil cru-

--- ----zados). (Dependendo d~ _ _parecer.) 
-== -

· A matéria constou da Ordem do Dia de 22 
de outubro último, tendo sido adiada sua aprecia­
ção pará esta data, a requerimento do nobre_Sena­
dor·AJfredo Campos. 

Nos termos do em. ~9 da Resolução~ l, de 
~ 9871 desigrio o eminente Senador _Alfredo Cam­
pos para proferir patecer sobre a matéria, 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB- MG. 
Para profefir parecer)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Mediante o Ofido n9 S/42, de 1987, d ilustre 
Prefeito do Município de Rio Branco, Estado do 
Acre, solicita ao Senado Federal autorização para 
utilização do saldo de 211.073,18 OTN da opera­
ção de crédito no valor de 1200,00 (um vilhão 
e duzentas mil) OTN, a que s_e refere a Resclução 
(SF) n~ 126,C:Iê5 de dezembro de 1984, na contra­
tação de financiamento junto ao Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social- FAS, da Caixa Eco­
nômica- Federal, objeto do Processo nq 
FAS-10.2_11187, destinado a obras de drenagem 
e pavimentação com tijolos, no loteamento Tan­
credo Neves, em Rio Branco. 

De-clara Sua Excelência, o Sr. Prefeito do Muni~ 
cípio de Rio Branco, no Oficio supramendonado: 

"A Prefeitura de Rio Branco e o Banco 
do Estado do Acre S/A firmaram o contrato 
BfiH.CURA 0036!$7, no valor de 391.185 
OTN, e está em fase de raova contratft:ção, 
também, através do Projeto CURA. de mais 
597.741,82 OTN perfazendo um total de 
988.926,82 OTN, que deduzidas do mon· 
tan~ au_torizado - de 1200.000_ OTN, pela 
Resolução (SF) n" 126, de 1984- resta um 
saldo de 21 1.073,18 OTN. 
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Tendo em vista a anuência do Banco do 
Estado do Acre _conJorme Oficio DlCAD/ 
DJUEP - !00/87, de 15 de .,,lembro de 
1987, anexo, vimos solicitar a esse Senado 
Federal, autorização para que o referido saldo 
seja utilizado na contratação de financiamen­
to junto ao Fundo~ de Apoio ao Desenvol­
vimento Social- F~, da Caixa Econômica 
Federal, objeto do Processo n• 
FAS-10211/87, destinado a obras de drena­
gem e pavimentação com tijolos, no lote~~ 
menta T!:mcredo Neves em Rio Branco." 

Tfata-se, por conseguinte, de ~!citação que 
não encontra precedente na história desta Casa 
e, cremos. ® hlst6ría da administração pública 
neste País, visto que pretende o ilustre Prefeito 
de Rio Branco, no _exercício de ti pica -.3tiVídiide 
admínístrativa, visando a consecuç;ip do interesse 
púbUco,- na· atendimento daS rieCessldades da 
comunidade que administra, proceder à constru­
ção de obra púbJJca, utilizando, para isso, O saldo 
de empréstimo anteriormente concedido. 

Com alguns obstáculos, porém, nos defron­
tamos na análise de tão inusitado pedido. O pri­
meiro deles diz respeito, exatamente, ao inedi­
tismo da solicitação, o que nos deixa sem parâme­
tros de ação. O séguti.do refere-se ao fato de o 
Ofício retromenclonado, ao reportar-se ao finan­
ciamento junto ao FAS _nãQ citar q_ valor desse 
novo empréstimo, que viabilizará a construção 
da nova obra pública O terceiro reside no prejul­
gamento desse noyo empréstimo que, por estar 
intrinsecamente J~lacionado com o remaneja­
mento que ora se pretende, inevitavelmente ocor­
rerá, por parte do Senado Federal, se a Utilização 
do saldo for, por esta Casa, autorizada. o-quarto 
obstáculo, decorrente de ~oclos .os gutros, diz res­
peito à carência de elementos instrUidOres do p'ro­
cesso, tais como: o Prqcesso IT'_ FAS-10.211187, 
citado expressamente no Oficio, já pOr tantas ve­
zes mencionado, e não anexado, o qual nos daria 
o valor do empréstimo;- a Lei Municipal autori­
zando a reutilização do empréstimo objeto da Re­
solução {SF) n" 126, de 1984, necessária, princi­
palmente, porque cogita-se de novo endivid_a­
mento no município; e o Parecer do Banco Central 
do Brasil -- Departamento de Operações com 
Títulos e Valores Mobiliários, favorável ao pleito. 
O quinto e último _Qbstáculo, que se refere de 
mais próximo à competência dE:;sta _ Comi$áo e 
que nos parece intranspon(vel, situa-se na previ~ 
são normativa, contida no art. 42, VI da Carta 
Magna, que exige a provocaçâo do Senado Fede­
ral pelo Presidente da República, na hipótese de 
alteração da dívida consolidada interna dos muni~ 
cipios, hip6tese esta que se concretizará com o 
empréstimo já em fase de contratação, junto à 
Caixa Econômica Federal e decorrente do rema~ 

nejamento ora sob exame. 

Não obstante, pois, a atitude louvável do ilustre 
Prefeito de __ Rto Branco que somente pretende dar 
continuidade à sua tarefa maior, qual seja, a da 
persecução do bem público, a concretização de 
seu pleito subentende a concessão de novo em· 
préstimo o qua1 deverá seguir os trâmites exigidos 
na Constituição Federal e leis regulamen~~s. 

Destarte, é o nosso parecer,__ n_o sentido de se 
aguardar a complementação dos elementos que 
deverão instruir a presente solicl:tação, a qual de­
verá tramitar, concomitantemente, com o novo 
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pedido de empréstimo, para pronunciamento fi­
nal por parte desta Comissão e desta Casa. 

Este é o n~so _parecer,_ salvo melhor juízo, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE- (José Ignácio Ferreira) 
- Em virtude das caracteris~cas absolutamente 
inusuais da matéria, o Relator opina no sentido 
de se agUardar a complementação dos elementos 
que deverão instruir a solicitação feita, através do 
Oficio n• S/42, de !987. 

Esta Presidência determina que a matéria seja 
retira-da de pauta, até que seja devjdamente com­
plementada._ 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreirã.) 
-ltem24: 

Oficfo Ji9 S/43, de 1987 (n9 33/87, na ori­
geml; relativo à proposta para que seja autori­
zado o Oovemo do Estado de São Pflulo a 
cOfilrãtar empréstimo externo no _valor de 

- úS$ 174,000,000.00 (cento e setenta e qua­
tro milhões de dólares norte-americanos). 
(Dependendo de parecer.) 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
extraordinária de 27 de outubro último, tendo sido 

- -retirada da pauta a pedido do eminente Senador 
rtamar Franco, que alegou incorreção no proces­
so. 

Sobre a mesa. requerimento que será lido pelo 
Sr. 1 ç-8ecretádo. 

t lido o seguinte 

~ REQUERIMENTO 
N" 226, DE 1987 

Nos termos do art. 31 O, alínea c, do Regimento 
lntemo, requeíro adiamento da discussão do Otf-
do ri~ S/43;·de 1987, por dOze dias.- ~ -

Sala das Sessões, 3 de novem_bro de-1987. 
.,:..__Itamar F_r~ncO. · · - -

O SR. PRESIDENTE (José Jgnâcio Ferreira) 
-Não _havendo quorum para votação, a discus­
são da matéria_ ficará sqbrestada até a vota_ção 
do requerimento. 

O sR:- PREsiDENTE (José Ignácio· Ferreirar­
Item 7: 

Votação,· em fumo único, do Projeto de 
RéSolução n~ 180, de 1987, que autoriza- a 
PrefeitUra Municipal de Cuiabá, Estado do 
Mato Grosso, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
83.740~60 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN. ·- . . 

A votação da matéria fica adiada em virtude 
da falta de quorum, 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- Concedo a palavfa ·ao nObre Seriadoi" Jutahy 
Magalhães. 

OSR. JUTAHY MAGALHÃES (PMDB-BA. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente 
e Su;. Senadores: 
~Em_l986, o MiiJistério dos Tr~portes fez di­

vulgar um instrumento de planejamento e progra­
maç:ão, o Programa de D_esenvolvimento do Setor 
Transporte- PRODEsT, com o objetivo de pro­
mover o deSenvolvimento integrado das diversas 
modalidades de transportes. Em conseqüência 
das ações propostas nesse documento, atender:-

se-ia à demanda. ao menor custo econômico e 
social para o País. -

O PRODEST apresenta, no ·capítulo 5, o "Pro­
grama de Corredores d~ Transportes", concei­
tuando-os como o-"conjunto de melos e facilida­
des destinado ao escoamento de bens produzidos 
em sua área de influêncjª'." . .-

Encontrava-se em andamento, na época, o 
"Programa de Corredores de Exportação e Abas-

- te.dmento", o gt,Jal compreendia _o~ corredores: 
Rio Grande do Sul, 8anta Catarina, Paraná, São 
Pau1o, Rio de Janeiro, Minas Gerais, Espírito San­
to, N_ordeste e AmazQn~s. 

Além desses oito já consolidados, o PRODEST 
estimou a estruturação dos cha~pados corredores 
estratégicos, os quais deverão ser Implantados 
ao tongo de eixos que permitem a ligação inter~ 
moda!. Dentre esses, situa~se o rio São Francisco 
-eixo ligado aos sisterníll>_ viá!"i_9_5_~ nos extremos 
àe seu estirão n.;wegável e, através destes, aos 
portos do Nordeste, ao Leste, ao Norte e ao termi· 
naJ marítimo de Tubarão, no Sul. 

O estirá-o navegável do '"rio da integração nacio-­
nal" tem como pólos, na Região Sudeste, a cidade 
de Pirapora, em Minas Gerais, e, na Região Nor~ 
deste, .ãs cidades de Juazeiro, na Bahia, e Petro~ 
lina, em Pernambuco. 

A área de influência desse corredor abrange, 
Sr. Presidente, de forma direta, parte dos estados 
de-Minas, Bahia e Pernambuco e, de forma indlre-. 
ta, OS: EstCidOS dq_..Piauí e Ceará._ A superficie total, 
estimada em 618 mil quilômetros quadrados, ê 
habitada por uma população superior a cinco mi­
lhões de habitantes. 

Como todo planejamento, o PRODEST foi 
apedeiÇOado- para o período que se estenderá 
até 1990, com ênfase maior na concepção de 
coH-edore& de.transporte, dispensando-se um tra­
tamento particularizadO àS áreas de ~xpansãq da 
fronteira· ecôi'"lômica. 
'""·- Esse rióVo' documento defitÍ.e dezesseis córre­
dofeS interUrbanos e estabelece, em cada um de­
les, as diferentes rotas possfveis e os pólos de 
relev_~cia. 

Assim· sendo, senhores, é coni satisfaÇáo que, 
analisando este último PRODEST, obsenrei que, 
ftftalmente, reconheceu~se de público a impor­
tância do pólo situado na conexão Jl.lc,zeiro/Pe­
trolina, em razão da sua importância estratégica 
para quatro dos dezesseis corredores interurba~ 
nos citados. 

O pólo Juazeiro/Peti"olina, Sf. Presidente, esta­
belecerá a ligação com o Corredor do São Fran­
cisco e com_~ corredores do Nordeste I, 11 e 
111, a respeito dos_ quais ·pemittam-me fazer uma 
breve coloc<)çâo. 
_ O Corredor do_ São_ Frands_co interliga o pólo 
Juazeiro/Petrolina e os pólos Pirapora e Belo Hoti~ 
zonte, ocupando uma posição privilegiada como 
elemento de comunicação dos três corredores 
do Nordeste com os corredores das regiões SU~ 
deste e Centro-Oeste, -ãtravés das três rotas esta­
belecidas: de J_uazetro/Petrolina a Pirapora; de lbo­
tlréima a Brasma e de Pirapora a Belo Horizonte. 
CU'culam néste corredor os seguintes produtos 
básicos: fertili~ntes, soja, materiais siderúrgicos, 
gipsita, quartzo e cimento. Sua localização, senho­
res, o aponta como alternativa natural ao abasteci­
mento dos __ sertOes nordestinos. 

O Coriedor Nordeste I estab-elece a ligaçãO en­
tre o pólo Juazei:J:o/Petrolina e o Pólo de Sªlvador. 
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Nele clrculam petróleo bruto e seus derivados, 
granéis lí<1,uidos, cimento, minério de ferro, álcool, 
açúcar e cacau. Poderá, também, crescer em im­
portância na movimentação de grãos. 

O Corredor Nordeste li relaciona o pólo Juazet­
ro/Petrolina aos Estados de Pernambuco, Ala­
goas, Paraíba e Rlo Grande do Norte . .f?ua área 
de influência compreende significativa parcela da 
população nordestina. Por ele circulam, principal­
mente, petróleo bruto e seus derivados, sal, açú­
car, álcool, cimento e gipsita. 

O Corredor Nordeste lJI, através da$ cidades 
de Salgueiro e Cajazeiras, permite .,-conexão do 
pólo Juazeiro!Petrolina, com o Ceara e o Piauí. 
Esse, como os dois outros corredores do Nor­
deste, sltua-se em uma área de desafio, que busca 
os rumos do seu próprio desenvolvimento; Pelas 
rotas estabelecidas, são transportados petróleo 
bruto e derivados, gipsita, 9ranêis líquidos, cimen­
to, álcool e sal. 

Não posso, outrossim, omitir que, anteriormen­
te à elaboração dos dois PRODEST,já o Ministério 
dos Transportes se havía apercebi do potencial 
daquela microrregiáo, razão pela qual estava em 
fase de execução o Programa integraCio de Trans­
porte no Médio São Frandsc_o. 

Para mím, Srs. Senadores, que bem conheço 
o Município de Juazeiro, repetem-se, no_ perfodo 
atual, fatos que deram origem à chamada "Capital 
do baixo médio São FranciSco''. -

Permita-me, Sr. Presidente. esta breve incursão 
na História do Brasil. 

No século XVHJ, chamava-se "Passagem ·do 
Juazeiro" e, posteriOrmente, "Juazeíro Velho'', ao 
cruzamento de duas antigas estradas interiores: 
a fluvial, representada pelo rio São Francisco e 
os caminhos terrestres das bandeiras._A/i, em 
1706; ·estabeleceu-se aldeamento de índios Tupi­
niquins, com a fundação de uma nii~são de reli­
giosos franciscanos. A estrada fluvial trouxe os 
homens vindos do Sul. O trabalho pastoral,_ a 
cana-de--açúcar e o comércio asseguraram o po­
voamento da região. 

Assim surgiu a aldeia, depois vila e, finalmente, 
cidade de Juazeiro, como pólo de atraçã_o para 

os que vinham de Minas Gerais, de Goiás, de 
São Paulo! Como põrta -de entrada aos sertões 
do Piauí, Maranhão, Pernambuco, Alagoas, Sergi­
pe, Recôncavo e outras regiões da Bahia. 

Eis, Sr. Presidente, que, em nossa década, Jua- ~ 
zeiro, juntamente com suif irriíã pernambucana, 
Petrolina, começa a receber os recursos que lhe 
devem permitir realizar a sua destinação histórica. 

Não lhes faço essa afinnação, senhores, com 
base, unicamente. nos prognósticos apresenta­
dos pelo PRODEST. Refiro-me ao Programa de 
Melhorias na Navegação do Trecho Pírapora-Pe~ 
trolinaiJuaz.eiro, cujo Relatório Prelimínar foi ela_,. 
borado em julho deste ano de I 987, e cuja análise 
recentemente concluí. 

O Relatório, dentre as medidas propostas para, 
a curto, médio e longo prazos, ·perinítir a consoli­
dação da hidrovia do São Frandsco, define as 
obras a serem efetuadas no Complexo Portuário 
Petrolina/Juazetro. 

Esse complexo, cujas funções deverão cõlo­
car-se, de forma complementar, em ambas_ as 
margens do rio, favorecerá o-escoamento das 
cargas geradas em vastas áreas do oeste baiano. 

Ressalte-sf! que a agrtcultura irrigada vem apre­
sentando três safras anuais de uva, excelente pro-

duçãa-de legumes e verduras; invejável posição, 
como uma das maiores produtoras de cebola do 
PatS-; cultura de trigo, feijão e arroz para auto-sub­

-sistênda daquela população; além de contar com 
terras adequadas ao plantio da cana. 

Para finalizar, Sr. Presidente, as ol>ras previstas 
no c.itado documento permitirão que Juazeiro 
transcenda sua atual condição de fator potencial 
de desenvolvimento, para atingir posição de des­
taque no cehârio ·nacional, como pólo de articu­
laç~o de diferentes eix.os do transporte nacional. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem! Palmas.) 

Q_.SR. P~ESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
--Concedo a palavra _ao nobre Senador Ruy Ba­
celar. 

O SR. RUY BACELAR (PMDB -BA Pronun­
dao seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. 
Senadores: 

-Réãiizou-se em Salvador, no período de 27 a 
30 de setembro, o 28~ Congresso Nacional de 
Lojistas, congregando representantes de um dos 
mais rmportãn'tes segmentos produtivos da Na­
ção, oompost0--fig]8- por cercá de 1,8 milhão de 
empresas, 

Ao fihal desse importante conclave, os lojistas 
bra:sileiros formularam pesadas críticas ao verda­
deiro caos que se instalou na administração públi~ 

- ca brasileira~ que tem levado insta!Jilidade à eco­
DOrri/.3~ com deterioração das finanças públicas 

-e--daS contas externas, pressões inflacionárias, a 
queda dos investimentos, o desemprego e a au­
sência de perspectivas de mobilidade soda!. 

Cóm _efeito, o govemo do desacreditado Dr. 
José Sarney, através do arbítrio e da prepotência, 
tem estimulado de forma continua a destruição 
da atividade comercial no Brasil, soJiretudo a nível 
das médj~~ e pequenas empresas. 

Estamos convictos que a manutenção da atual 
situação, sobremodo a nível das estruturas de po­
der que dominam o País, representa a afirmação 

_do_ incentivo à especulação e à valorização do 
não-trabalho. 

Entendemos que uma sociedade organizada 
economicamente sobre estes princípios, traduz~ 

-se efetivamente em padrões amorais, incongruen­
tes com o projetó de correção das desigualdades, 
_da participação do poder, da justiça social As 
políticas econômicas, desde o "sonhador" Plano 
Cruzado, com suas perspectivas de "inercialida­
de"_das leis de mercado, redundaram em estron­
dosOs fracassos .. Hoje, asgjstimos a uma delineada 
confif!uração dos "programas Oássicos" dos Go­
vernos Militares. A planificação da economia pau­
ta-se em instrumentos calc:ulados, de "arrocho 
salarial versus incentivos às exportações". 

Nem com a depreciação do poder aquisitivo 
do povo se contéve a inflação, embora, continuas­
semos a gerar superâvits na balança comercial, 
propiciando condições de atendimento às exigên~ 
cias do capital internacional. 

Dilapida-se, por sua vez, o mercado interno 
com as altas taxas de juros e as constantes mu­
danças_ nas regras do_ jogo econômico. 
~ .O estabelecimento destes padrões para a eco­
nomí~ brasileira, derivados da influência e inter­
venç~o do Estado, apenas possibilitam a preser­
vação de grandes grupos empresariais, com ex~ 
pressivos monopólios ou oligopólios sobre as 
principais fatias do mercado brasileiro. 
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Estes grupos, por terem no ramo comercial 
apenas mais um âmbito da sua diversificada e 
complexa atividade na economia, possuem notá­
vel massa de manobra no processo de acumu· 
!ação da capital, consegulndo atravessar, mesmo 
a mudança das regras como algo suportável no 
desenvolvimento dos seus negócios. _ 

Entretanto, Srs. Senadores~ quem sofre real­
mente com esta_trágica situação de "desgover­
no", é o peqUeno e médio empresário coffierc_ial, 
aquele que nos acostumamos a denominar secu­
larmente de comerciante. Tratamos aqui da quase 
maioria absoluta do comércio brasileiro, formada 
por indivíduos empreendedores que tem neste 
ramo sua única atividade econômica. Tratamos 
daqueles que são responsáveis por no_ míriirilo 
80% dos empregos gerados no comércio bra­
sileiro. 

J:: neles, seguramente. que se refletem as altas 
taxas de juros, a recessão pela perda do poder 
aquisitivo da população, as mudanças das regras 
do jogo econômico pela ímpdssjbilidade de efeti­
varem novos inveStimentos. São nestes que resi­
dem os grandes números de inadimplência, con~ 
cordatas e falêncías, com desemprego e destrui­
ção de patrimônios familiares. 

Foram eles os grandes "vilões" do Plano Cruza« 
do, por sua proximidade do diente _e ãcompa­
nhamento direto, sem as soluções ágeis e sutis 
das grandes empresas, além_ da perseguição 
constante da burocracia fiScal. São eles que, pela 
distância da "máquina" do poder, sofrem uina 
excessiva e muitas vezes cotidiana fiscalização, 
seja por orientação da cúpula fazendária ou por 
deliberação isolada dos seus agentes. 

PreCisamos modificar eSta situação e isto pode~ 
rá ter início com a mudança daqueles que condu­
z;em os destinos da sociedade brasileira, através 
da eleição direta e já para a Presidência da Repú-
blica. -

É preciso garantir ao povo brasileiro condições 
econômicaS para a sua sobrevivêl).cia e dinami­
zação do mercado íntemo, e isto s_eguramente 
não se faz com recessão e desemprego, --,---

Tcirna.;-se fundamenta[, assim, a etaboraçã.o de 
um programa econômico reaHsta que ofereça 
uma base lógica para a mediação equilibrada_das 
relações entre a participação do Estado na econo~ 
mia e as empresas e ind.fviduós que formar'!' a 
essência da organização da nossa Sociedade. O 
que nos parece aético e injusto é consolidar, 
como tem sido feito pelo atual governo, através 
de instrumentos os mais variados, tratamentos 
diferenciados e privllegiadores a certos $tg'men­
tos ou grupos na soçiedade,-e.rn detrimento de 
outros mais i!}'portantes e mai~ necessitado~. __ 

O que se faz com_ o comerciante no Brasil é 
profunda subversão moral, contrária às forças do 
desenvolvimento nacional, ao bem público e à 
perspectiva de união nacional. _ 

Os comerciantes brasileiros esperam a legiti­
mação de regras, pois não existe segurança com 
uma economia que .se modifica de três em três 
meses_ 

Gqstaria ainda, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
de ressaltar um aspecto de fundamental impor­
tãnda para a plena realização da sociedade brasi­
leira: a necessidade de ações ou organismos diri­
gidos para o desenvolvimento da atividade co­
merciaL 
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Temos mecanismos e organismos oficiais para a rE!!ddagem do dinheiro d,isponível anteriorrnen~ 
tudo neste País, entretanto, inexiste qualquer preo- te! 
cupaç::ão com a atividade intermediária entre a Apesar das autorizações do Ministro da Fazen-
produção e o consumo. --- -- da, do Presidente da República e do Poder Legis-

Com c:ustos sobejamente menores e corri ren- lativo, pelo Senado Federal, vem o Banco Central 
tabilidade social extraordinária, muito maiores e desautoriza, exceção feita aos recursos destina-
que em outros setores, poderia mos ter programas dos a penitenciárias! 
de fmanciamento, sobretudo a nível de capital E as obras menores, tais como creches, asilos, 
de giro para a atividade comercia1 das pequenas escolas, hospitais e de sane!lmento? São tão im-
e médias empresas brasileiras, portantes e prioritárias ao interesse da comuni-

Os entraves ao crécijto para estes comerciantes dade quanto dotar os presídios das condições 
é uma amarga e crua realidade, conduzindo-os _mfnlmas de segurança e de manutenção do en-
à debilidade e completa destruição. carcerado. 

Estamos cônscios da capacidade criativa e Rebelo-me não só contra o texto em si da R esc-
adaptativa dos comerciantes <brasileiros. Porém, -- luçãO, danoso ao interesse público, mas principal-
estamos também certos, que com as atuais alter- mente quanto às intenções a ele subjacentes~ ba-
nativas do governo, nenhum trabalho árduo con- seadas na submissão dos Estados e dos Municí-
seguirá superar as barreiras e insanidades vi9en- pios ao Poder Federal. 
tes. Tem se transformado em- rotina~ Sr. Presidente 

Finalizando, quero parabenizar todos os lojistas eSrs. Senadores, a informação prestada aos Pre-
brasileiros que, mesmo nessa situação de insegu~ feitos pela Caixa Econômica Federal e pelo Minis-
rança e incerteza, deram _em Salvador, demons- tério da Fazenda de que determinada solicitação 
tração de _alto espírito cfvico, exibindo vontade de empréstimo encontra-se emperrada no Sena-
de construir uma nova ordem sócio-econômica. do. Grande inverdade! T odes somos testemunhas 

Era o que tinha a dizer Sr. Presidente. Muito da agilidade Com que as Mensagens presidenciais 
obrigado (Muito bem!) têm sido submetidas à deliberação do Plenário. 

Somos igualmente testemunha de que o_ fator 
O SR. PRESIDENTE (Jos_é Ignácio Ferreira) de emperramento na concessão das autorizações 

- Concedo a palavra ao nobre Senador Alfredo _é a pn?pria burocracia estatal, com sua tramitação 
Campos. __ vagarOsa e suas Reso!uç.:ões descabidas! 

O SR. Al.FRADO CAMPOS (PMDB _ MG. Não podemos levar a pecha de cerceadores 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente do desenvolvimento de nossos Estados e de nos­
e Srs. Senadores: sos Municípios, conhecedo~::es que somos dos lo-

Ocupo esta tribuna para expressar minha abso- cais onde reside o entrav,e. 
luta perplexidade diante q.os te.:mos da Resolução Mais do que registrar minha perplexidade, o 
fi' 1.399, do Banco Central do Brasil, datada de Objetivo de meu comp~edmento a esta tribuna 
22 de setembro últimp, alterando o ttem llJ da se faz acompanhar de um apeio a Vossa Exce-
Resolução n91.01 O, de 2 de maio de 1985, modifi- lência, Sr. Presidente, no sentido de lhe solicitar 
ca.do pela Resolução n"' 1211, de 24 de novembro seja recomposta a imagem do Senaçio Federal 
de 1986. perante EstadOS e munic:ijJios, diligenciando pela 

Com isso, "fica vedada a celebração de novos -revogaÇão da Resolução 1.399 e pela restauração 
môtuos para 0 setor público, sob qualquer fofma" da verdade c:oncemente à demora n_a liberação 
à exceção de alguns ca~ particulares, tais como dos recursos solicitados. 
as operações rea1izadas através do-FAS deStina- Era o que tinha a cüzer, Sr. Presidente. (Muito 
das à construção, ampliação e ie.cuperciÇão de bem!) -
presídios. O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira} 

Não vou me alongar nas demais eXC:ec;ões, llr:ni- -Concedo aapalavra ao nobre Senador Mauro 
tando-me apenas aos destinos dos recursOS do ~ B"Em-eyjdes. 
FAS-aderradeiratábuadesalva_çãodosMunicf- O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB _ CE. 
pios, até que se realiz~ uma reforma tributária Pronuncia o seguinte discurso) -Sr. Presidente, 
justa, capaz de tirá-los da sitUaçaO de iriSoivência Srs. Senadores, ao caracterizar-se, no correhte 
na qual s~ encontram. ano, nova adVerilída:de climática, no Nordeste, os 

A alínea g do citado inciso 111 de_ixa clara a govemos estaduais foram pressionados pela 
intenção do Banco Central em feçhar as portas - cruen.ta-réâlldade, que teve a cohota~ão de uma 
daquele Fundo, ao afirmar que tais recursos so- st.ofvei'de, decretando "esta-do de calamidade" 
mente estarão disponívefs, "desde que tenham em numerosos mutüCípiOSâa respectiva <:ircuns-
sido objeto de reconhecimento de prioridade por crição territorial. 
parte do Ministério da F:azenda, no que couber, A Sudene, então superintendida pelo Dr. Dera-
e limitadas aos retornos das parcelas de principal ny de Sá Barreto SamPaio, elaborou o Plano de 
(atualizadas pelo índice de variação das Obriga- Emergência, acompanhado de um cronograma 
ções do Tesouco Nacional), efetivamente recebi- de despesa, destinado à cobertura dos encargos 
das pelas administrações diretas da União, dos decorrentes da assistência a milhares de trabalha-
Estados e Municípios, a partir de 1-8-87." dores rurais, acossados pelo flagelo. 

Ora, Sr. Presidente e Srs. Senaçtores; que crité~ Cada unidade fede~tiva elaborou a sua própria 
rios haverá no Ministério da Fazenda, capazes de sistemática de atendimento, buscando alterar cri-
reconhecer objetivamehte qualquer prioridade es- têrios ultrapassados e permitindo ao homem do 
tadual ou municipal? campo a percepção de uma salário compativel, 

Além disso, reconhecida a prioridade, o valor que garantisse a sobrevivência de suas famílias. 
disponível para empréstimo limltar~se-á ao mon- Os desembolsos iniciais foram procedidos c_om 
tante das parcelas recebidas a partir de 1"' de agos- razoável regularidade, ensejando a que os gastos 
tol Isto é, não haverá novos recursos, mas sim tivessem pronto resSarcimento, sob a exclusiva 

responsabilidade daquela agência desenvolvi­
mentista. 

Agora, porém, tem-se registrado um ,jnjustifi· 
cável atraso na redistribuição de recurso!j; aos Es~ 
tados, obrigando-os a repassar, com_ disponibí· 
lidades de seu erário, as quantias necessárias à 
atualização das rolhas de pagamento do operários 
alistados. 

No Ceará, por exemplo, Sr. Presidente, o retar­
damento na entrega das importâncias de respon­
sabilidade da Sudene vem obrigando o Govtm)o 
Taso Jereissati a transferir para a Secretaria da 
Fazenda, num esforço verdadeiramente ingente 
e insuportável, as parcelas decorrentes da inadim· 
plência do gOverno federal, numa colaboração 
que supera as possibilidades de nossas finanças. 

/v:) atual superintendente, Dr. Antonio Frota, fcr 
ram transmitidos apelos veementes no sentido 
de que normalizasse os repasses~ eVitando a pro­
telação que ultim~ente alcança o programa de 
Emergência. 

h:redito que o Presid,ente José Sarney e o Mi­
nistro João Alves não podem concordar com ta­

. manha descaso, numa evidente subestimação à 
prec:ariedade do quadro vivido, na região nordes­
tina, por irmãos nossos, compelidos a se socorrer, 
pela falta de chuvas, do apoio oferecido pelo Po--
der Público. _ 
- COnfio, j)ois, em que o Chefe da. Nação e o 
Ministério do Interior ajudarão, imediatamente, a 
SUDENE com a alocação das dotações já com­
prometidas, inadmítindo-se, a partir de agora, que 
se descumpra a planificação orçamentária esta­
belecida desde fevereiro passado, com tal obje-­
tivo. 

O Nordeste, prioridade da Nova República, não 
pode_ continuar a ser tratado com() o fiZeram ad­
ministrações anteriores, mormente (fuando en­
frenta mais uma intempérie, com reflexos dano­
sos para a sua incipiente economia. 

Era O que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem I) 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Mansueto 
de Lavor. 

O SR. MANSUETO DE lAVOR (PMDB­
PE. Pronuncia o seguinte discurso)- Sr. Presi­
-dente, Srs. Seriadores, a crise brasileira é de tão 
extrema gravidade que não se_ pode perder mais 
horas ou minutOs sem enfrentá-la, com os instru~ 
mentos ao nosso alcance. Dormir tranqüilo com 
o seu desenrolar, longe de ser otimismo sensato 
e construtivo, será _omissão irreparável, na medida 
em que os tent.áctJ_los da crise sufocam os últimos 
sinais de esperança do povo nas instituições vi­
gentes. Não é exagero, Srs. Senadores, estamos 
à beira do caos. Entretanto, a negra crise, que 
atualmente enfrentamos, não fihca raízes, nem 
no CongresSo, nem nos Partidos. nem nos quar­
téfs, nem nas universidades, nem nas -empresas 
nem nos sindicatos, nem no campo. Por mais 
-que representar nesses setores, essa crise nasce, 
cresce se_ alimenta e engorda no Palácio do Pla­
nalto. Essa crise tem nome. Chama~se .. Cavemo 
Sarney". E assim como ser vivo não vive sem 
ar, sem água, sem alimentos, o .. Governo Sarney" 
nãts governa sem legitimidade, sem credibilidade 
e sem definição polftico-administrativa. 

Cõfn essa análise, não pretendo enveredar pe­
los caminhos de uma oposição destru.tiva e insen~ 
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sata. Como membro dO PMDB. partido que optou 
por continuar apoiando o Oovemo Sarney, faço 
essas considerações como alguém que' deseja 
participar responsavelmente do processo. 

Com todo o respeito pessoal que nos merece 
o Presidente Sarney, temos de_ reconhecer que, 
de fiador~mor da transição democrática. transfor­
mou-se ele hoje no seu principal obstáculo. Essa 
posição, se não determina, pelo menos inspira 
e estimula os movimentOS em favor de um_ recuo 
autoritário. 

Na medida em que S. EJc!', obstina-se na siste­
mática e negativa critica na defesa intransigente 
de um mandato de dnco anos e na manutenção 
do sistema presidencialista do Goyemo, a qual­
quer preço, a corrupç~Oe O fislologismo se fazem 
presentes como instrumentos para assegurar o 
poder, pelo poder, o que difere, substancialmente, 
da participação dos partidos na administração pú­
blica de um Governo a que dão sustentação políti­
ca. Em realidade, esta destinação nem ·sempre 
nítida para a opinião pública, tem induzido a mui­
tos em errO e Jeva.do à c:ondusãa apressada e 
incorreta de que é o político o grande culpado 
pela crise global em que se viU mergulhado o 
Pais. Aliás, ·sr. Presidente, é preciso registrar que 
a campanha orquestrada pela direita, com a com­
petência que tem caracteriZado suas ações deses-­
tabilizadoras das ínstituições, em todos os tem­
pos, é forçoso reconhecer, tem evoluido numa 
cronologia nada auspiciosa para a consolidação 
das instituições democráticas. 

É de todos conhecida a dureza da advertência 
do Ministro do Exército, General Lêonidas Pires 
Gonçalves, à Assembléia Nacional Constituinte no 
que diz respeito à sua soberania, ao se manifestar 
acerca da anistia e do papel institucional das For­
ças Armadas. Também recente a avaliação atri­
buída ao Serviço Nacional de Informações e por 
ele não desmetida, a respeito da atuação do Minis­
tério Samey. Todos os ministros militares foram 
"aprovados", sem exceçao. Todos os ministras 
civis foram reprovados; .sem exceção. 

A quem aproveita este maniqueísmo? A quem 
aproveita a manipulação de desencontros e res­
sentimentos num momento ein que, mais do que 
nunca, impõe--se a criação de um programa míni­
mo comum para evitar que o Brasil resvale, uma 
vez mais, para o autoritarismo? A rri1n1 parece, 
Sr. Presidente, Srs. Sehadores, que os setores 
mais reacionários deste Pafs manipulam a com­
preensfvel insatisfação comwn a civis e militares 
no que diz respeito à qualidade devida, em perma· 
nente processo de deterioração, para inserir na 
crise que é generalizada, um componente ,~e.­
mamente perigoso. O rompiinento da cadeia de 
comando, enb"e os militares, tanto quanto a deso­
bediência civil na sociedade em geral, costumam 
criar condições propicias ao vazio do poder, um 
estado que conforme está historicamente de­
monstrado, leva ao caos ou à intervenção armada. 

Deixo claro, Sr. Presidente, que apesar dos re­
paros que faço, nesta oportunidade, a procedi­
mentos do Minisb"o do Exército e do Ministro Che­
fe do SN1, eu não os incluo entre.setores reacio­
nários a que me referi e que desejam a desesta­
bilização não s6 do Governo Sarney, mas sobre­
tudo da nossa frágil democracia. Mas não os con­
sidero os meJhores instrumentos para conferir ao 
Presidente Sarney a legitimidade e eficácia de que 
seu Governo se ressente; neste particular nada 
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substitul Substitui a vontade popular expressa por 
vía de eleições diretas. Não os considero. tarri.pou­
co, os conSelheiros politicamente mais lúcidos 
para orientar o Presidente da República no dellca­
do processo de consolldação de avanços sociais 
que envolvem uma integração entre o legislador 
constituinte e o Poder Executivo. Eu não diria, 
que a ameaça de desestabiJizaç.êo vem desses 
setores; ao contrário, o que se vê, neste momento, 
j: a_ aglutinação do direito militar em torno de 
uma impropriamente denominada "Associação 
Brasileira de Defesa da Democracia", que advoga 
mais uma intewenção militar como solução para 
"o caos polltico, econômico e administrativo em 
que se encontra o País": ê a sedição ocorrida 

. em Apucarana, no Paraná, com a tomada da Pre­
feitura daquela cidade, símbolo do poder civi:l, 
por um Capitão do Exécito, para protestar contra 
a defasagem dos soldos dos militares, mas tam­
bénl para criticar os políticos; é a denúncia formu­
lada pela revista 'Veja" a respeito do movimento 
de pressão da Escola _de Aperfeiçoamento de Ofi~ 
ciais- ESAO, sobre a cúpula militar, visando 
a obtenção de melhores meios de subsistência. 

É verdade que a situação salarial do militar 
constitui reflexo c:tos baixos vencimentos do fun­
cionalismo público como um todo, à parte escár~ 
nio representado pelos ""marajás" e que, em boa 
hora, deverá ser corrigido pela nova Constituição. 
Mas também ê verdade que o poder de protago­
nizaçào dos militares, em que pesem os condicio­
namentos da hierarquia e da disciplina, sempre 
foi apreciável, sobretudo em duas circunstâncias: 
quando a hierarquia é vulnerada pela falta de disci­
pJina; e quando, de forma mais ou menos velada, 
a postura das Forças Annadas, que osala entre 
a tutela (muitas vezes eufemlsticamente chamado 
"poder moderador") e a intervençãp pura e sim­
ples, como aconteceu em 1964, pende para esta 
úJtima. 

A análise deste quadro de dificu1dades e incerte­
zas, ainda que de maneira rápida e superficial, 

- conduz a um elenco de hipóteses entre as quais 
não paâe ser descartada a tentativa de golpe. Há 
pouco, eu me referia ao episódio de Apucarana. 
Pois bem, segundo relato do Deputado Waldir 
Pugliesi, do PMDB do Paraná, o militar sedicioso 
obteve imediato apoio do Rotary Oube e da Maço­
naria locais. Transpondo esta conexão entre seta~ 
res mais conservadores e menos crédulos na ex­
celências do regime democrático para o plano 
nacional vemos recente entrevista do ex-Ministro 
Mário Henrique Simonsen, também na revista Vew 

_ ja, edição de 14 de outubro, denunciado as falhas 
na política enconômlca governamental e as maze­
las de uma política do capitalismo cartoriaJ. Sem 
pretender formular juízos ·de_ valor sobre todas 
as críticas do ex-Ministro dos Governos Qejsel 
e Figueiredo eu lembraria que ele próprio, em 
determinado momento, teve parcela substancial 
de responsabilidade pela políctia econômica que, 
em seu conjunto, resultou num legado desastroso 
para a chamada Nova República, notadamente 
no que cdfice:-meâ dívida externa. 

O qúe fica evidenciado, Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, é a montagem de uma conexão saudo­
sista entre os representantes do grande capital, 
nac1ona1 e internacional, os setores mais conser­
vadores da sociedade, a direita, mais do que isto, 
a extrema direita, entre os quais não se pode igno­
rar a presença de um segmento militar. Há uma 
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semana, o Coronel da reserva Geraldo Lesbat Ca~ 
vagnari, um dos principais estudiosos da questão 
militar no Brasil e Diretor do Núcleo de Estudos 
Estratégicos_ da Universidade Estadual de Camw 
pinas - UNICAMP, em dec~araçóes _à imprensa, 
não recorreu a meias -palavras. Em sua opinião, 
o plano para detonar bombas em quartéis e outros 
protestos de oficiais das Forças Armadas contra 
baíxos salários "encobrem um movimento mais 
amplo, articulado com a extrema direita civil e 
militar". O objetivo, segundo Cavagnarl, não é 
outro senão aquele que todos tememos: a deses~ 
tabilização do processo de transição democrática. 
O militar, em suas avaliações, apontou outras ma~ 
nifestações de indisciplina não punidas: o mani­
festo do ex-Presidente e General João Figueiredo 
e as manifestações dos Generais Coelho Neto 
e l"'é.vton Cluz, ambos na reserva. 

Epis6d.ios, todos eles sem punição por parte 
da autoridade competente para fazê-lo, ccn-ro des­
tacou o Coronel Cavagnari. E o que vemos_ neste 
momento? O Ministro do Exerdto desafiar quem 
ameaçar à 'transição democrática, lançando um 
repto aqueles que lhe atribuem falta de comando 
sobre a tropa. 

Neste quadro de confusão e já: agora de perple~ 
xidade, parece claro que o componente militar 
da crtse, que como sempre destaco é genera­
lizada, vai ganhando uma dimensão cada vez 
maJor, É sabido que quando os militares falam 
muito, sejam capitães ou generais, os sintomas 
de agravamento da crise começam a se tomar 
palpáveis. 

Senhor Presidente, Senhores Senadores, a saí­
da para a crise não será outra senão a negociação 
com grandeza, com elevado e insofismável espí­
rito público. Antes que esta crise ganhe uma dinâ­
mica irreversível, é fundamental que o Governo 
se despoje de poslções facciosas e busque a cons­
tnição do bem comum. Para isso será preciso 
que o Presidente José Sarney assuma uma postu­
ra de estadista e magistrado convencendo as lide- · 
ranças políticas não para mera partilha do poder, 
mas para a tecitura de um grande e sábio entendi­
mento que salve a transição democrática, antes 
que ela se converta num salto no vazio. Os valores 
maiores e permanentes de uma nação não se 
podem confundir com interesses circuntanciais, 
transitórios e sempre menores dos gorvemantes, 
sejam eles quais forem. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDEI'ITE (José Ignácio Ferreira) 
- A Presidência convoca sessão extraordinária 
a realizar~se quinta-feira pr6Jdma, dia 5 de novem­
bro, às 21 horas, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n~ 180, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Cuiabtl, Estado de Mato Grosso, a 
cõntratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 83.740,60 Obrigãções do 
Tesouro Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. proferido em plenário. 
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2 São Tomé· e Príncipe, assinado em Bra.sília, a 26 
dejtÍnho de .. J984~ (Q_~pendendo de parecer.) Votação, em turno únjç_o_, dq_Requeriment9 n~ __ 

152, de 1987, de autoria dq $~n~dgr Maurído 9 
Corrêa, solicitando, nos t~os do art. 3_67 • do -~ Discussão, em tumo único, do Projeto de De-
Regimentolnterno,oçlesarquivamentc?d~Projeto ereto LegiSiiitiVo~fii-22~Cie 1985 (nq 83/85, na 
de Lei do Senado n'~ 320, de 1985, do Senador Câmara dos_ DeE_u~dos),_ qu~ aprova o texto da 
Roberto Satumino, QLte di_spõe sobre _concessão COnveil.Ção'-fr:> 134, da OrQaniz~ção Internacional 
do adiciona] de insa1ubrfdade aos trabalhaçlores do Trabalho, sobre prevenção de acidentes de 
da categoria dos aeroviários, nas funções que es- trabalho dos marítimos, adotada em Genebra, a 
pecifica. -30- de outuDfó -de 1970; durante a 5.51' Si.Ssão 

3 da Conferé"nC:ia-lntemacional do Trabalho. (De­
pendendo de parecer.} 

1ll 
Votação, em turno único, do Requerimento n~ 

155, de 1987, do Senador Catlos Chiarelli, ~lici­
tando, nos termos do art. 367 do Reglmento_Jnter- -Õi~c~são, em tu;;.~ único, dO PrOjeto· de- De­
no,odesarquivamentodoP:r_ojetode~<:::ido$e~a- ereto Legislativo n~ 25, de 1985 (n9 88/85, na 
do W 167, de 1984, cl.e sua at~:!_oria, ql_le di_spõ_e Câmara dos Deputados), que aprova o texto do 
sobre a criação do CoDselho Nacional de Esta- -Acordo Cultural entre o Governo da RepúbJ1ca 
tística, a produção de __ inforrnações estatísticas, Federativa do Brasil e o Governo do Reino do 
e dá outras providênc:ias. Marrocos, concluído em Fez, a 1 O de abril de 

4 1984. (Dependendo de pare<:er.) 

Votação, em turno único, do R~uerimento rfl 11 
162, de 1987, do Senador Edison Lobão, $OIJci· o --Discussão, em segundo turno, do Projeto de 
tando, nos termos do ru:t;, 367.d.o .R~gimento Inter- Lei da Câmara n" 34, de J 987 (n" 126187, na 
no, o desarquivamento do Pr?jeto de Lei do Sena- Casa- de origem), que dispõe sobre a reestrutu­
do n~ 98, de 1986, de autona_do S~na_çJor Coêsar __ ração da Justiça de Primeira,fnstância e dá outras 
Cals, que regu1a a siste~ática çl~ registro 7 con- providências, tendo . 
trole do transporte rodoVIário, ~ gr~el! de ál~ool _ -:::c PARECER FA VORÁ.VEL, proferido em plenáno. 
para fins combustfveis_ e de 4erivados de petróleC' 

2 para fins energéticos, excet:o QLP-"--- ____ ~- _ 1 

5 DiscussãO, em segundo turno, do Projeto de 
Lei do Senado n9 73, de 1986, de autoria_ do ~a­
dor _José F~a9em e outros Senhores Senadores, 

_que altera a reciação dos ~- 18, 27, 33 e 34 
~s:la L.ei n~ 5.197, de 3 dejaneiro de 1967, de prote­
-ção à _fauna, e dá o_utras providências, tend_o 

PARECER proferi~o em plen~rio, favorável. 
com emenda que apresenta. · -, 

13 

Votação, em turno únlc::g. d.oJ~-~querimento n9 _ 

163, de 198_7, do Seriador Edis~m Lo_bã~, solici­
tando, nos t_ennos do mt.,)§7 do Regimento Inter­
no, o desarquivamento do Projeto ele Lei do ~na­
do n1'150, de 1986, de õQutoria do~$enados César o 

Cals, que altera o Decreto~ Lei !:t 1.497, ~e 20 
de _d_~embro de 1976, que "reformu1a crité.rios 
de dist,nbuição de q~Otãs do Imposto Único sobre 
Energia Elêtrlca", rnodifi<::adç pelo De:c_reto_-Lei n~. _ __ -Ofício n9 _S/43, d~--i,98i (n~ 33/87

1 
na oiigern), 

1.805, de 19 de outubro de 1980. ' ·-_relativo à_propOsta para que seja autorizado o 

6 

Discussão, ~ tum9 único, do Projeto de Lei 
da C!lmara n•216, de 1985 (n•2.Q29/83, naC.sa 
de origem), que altera a redação da Lei n_9 6_.251, 
de 8 de outubro de 1975, _que "institui normas 
gerais sobre desportos". (Dependendo da votação 
do Requerimento n9 179, de 1987, de adiamento 
da discussão.) 

7 

Discuss!o, em tumo único, do Projeto cte De­
creto ~gislativo n1> 13, de 1985 (n~ 81/85, na 
Câmara dos DeputadOs), que aprova o texto_ do 
Acordo Comercial entre o Govern.o da República 
F'ederativa do Brasil e o GOverno da República 
Oabonesa, firmado em Brasília, a 19 de agosto 
de 1984. (Dependendo de parecer). 

8 

Discussão, em ~mo único, <!o Projeto de De­
creto Legislativo n9 21, de 1985 (n9 73/84, na 
Câmara dos D_eputados), que ap~a o texto do 
Acordo Básico de Cooperaç:ão Científica e Têc· 
nica entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República Democrática de 

Golfemo do Estado de São_ Paulo ~ contratar em­
préstimo externo no valor deUS$174,000,000.00 
(cento e_ ~tenta e quatro milhões de dólares nor-

- te-americanos). 
(Dependendo da votação do Requerimento n9 

_ 226, de 1987. de õ;~,diamento.) 
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Mensagem n9176, ae 1986 (n~23_0186,n~ori~ 
gem), relativa à proposta para que s.e;~a autonzado 
0 Governo do EstadO d~ Ron~ôma a contratar 
o-peração -de crédito no valor de Cz$ 
7a021322,63 (setenta e oito milhões, vinte e um 
mil~ trezentos e Vinte e dais cruzados e setenta 
e três centavos). (Det~end~_ndo _de parecer.) 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira} 
- Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a Sessão às 22 horas e 50 mf~ 
nutos.) 

ATO DO PRESIDENTE 

M• 218, DE 1987 

O Presidente-do Senado Federal, no uso das atri­
-: ~ui~ões que Ih~ co~e __ rt:~m ·os- artigos 52, item 38, 

e 97, inciso lV, do Regimento Interno, e de confor­
midade com a delegação de competência que 

Novembro de 1987 

Ih~ foi outorgada pelo Ato rt' 2, de 1973._ e revigo­
·ra_4a PE!'IO Ato da Comissão Q_i_retora n~ 1_2, ~e 
1983, e de acordo. Çom .. o .c!isposto na Resoluçao 
n~ 130,_de 1980, e tengq~~m yi~·-º~g~e_:C?nsta 
no ·ProC~so.n9 01654~ 87~8. reSolVe:: __ --- -~-

Autorizar a contra:tãÇáo :sob ·o r"egirife furídko 
da_ C~nsolidaÇão das LeiS-aO Trabalh'! e .q_o-~undo 
âe Garantia por_ Tempo c:J.e' SeJViço QQ senhor 
Jayme do Nasciment9 Teixeirã. 'pi!rª- t:;>-:::_él_'!ipi"ego 
de Assessor TéCnico, tom o salârio mensaT equi­
valerlte_~~o :Venclnjento do_ cargo UAS-3;-a·:partir 
de 19 de setembro de 1987, com lotação e exer­
cido no gabinete' dO sen:ador Nabcir Júnior. 

Senado Federal, 3 de novembrO de 1 98?; -
SenadorJ!~_rtWerto Lucena___:-:-_ Presid_:~te~ _ 

Il'IS1Rtlc;Ão I'!óRMKtiV!Il'!• 3, DÉ-1987 

Modifica dispositivos da Instrução 
Nonnativa n~ 1, de 1987, alterada pela 
lnsbução l'iormatlva n• 2, de 1987. 

o Diretor~-c-erat,-nó Usq d~~ C9~~~.!:'d~9ue 
lhe são deferidas pelo Ato n? 112, de)98?t- do 
~residente do Senado Federal, __ e:.- con~íd17~ando 
a necessidade de ajustar nonn-ãs relativas ao con-
trole de suprimento de fundos, resolve: - - -

Arl 1? O§ 29 do art. 11, da Instrução Norr;nativa 
n9 1, de 1987, passa a vigorai- coma seguinte 
redação: · 

""Art 11. ...... ~--,---.... -"""""~'""""" 
_§ ~ As autorizações de 'sUprimentoS. de 

fundos referidas nos incisos [ e H sãQ res1;rin­
gidas, em cada Qr_gão splicitante, a·u:m _máxi~ 
mo de 12 (doze) por exercício, executada 
a Subsecretaria de Ad_ministração d~_Mat_erial 
e Patrimônio, Subse.cretana ele !=;ng_~n_hafia, 
Subsecretaria de Assi~ncia ~edjç?l-~. 89cial 

_ .- _e_ Representação_ do &el')açi9~ F~~erai. n?_Río 
de Janeiro, para as quais- o limite poderá ser 
ultrapassado ajUízo da ãu:toridade co"'ceden­
te." 

Arl 21' Permanecem ein Vigor os -demais dis· 
positivos da Instrução Normativa n9 1 ,_de 19!37. 

Brasília: - DF, 3 de novembro de J 987. -
José Passos Pôrto, Diretor-Geral. 

SECRETARIA GERAL DA MEsA 

(Resenha das matérias apreciadas .de )Y a 31 de 
outubro de_ 1987 - art. 293j 11, do Regimento 
Interno.) 

PROJETOS APROVADOS I;: 
ENVIAOOS~ SANÇÃO : 

-Projeto de Lei da Câmara n~ 35, de 1987 
(n~ 5.532/85, mi Casa de origem), que dispõe 
sobre a profiSSão de trabalht;~d9.r de bloco e _d~ter-
mina outras providências. . 

Sessão: 8~ 10-87 (prtraordinária) __ 
__:. PrOjeto de . .l.eí_ da Câm~ra n~ 10, de -1987 

(n9 8318/86, _na C~sa de .. origem), que dispõe 
sobre a eliminação de autos findos nos órgãos 
dã Justiça do Trabalho e dá outra$ proVidências. 

Sessão: 2._9-10-87 (Extraordinária) 
-Projeto de Lei da Câmara n~ 36, -~e 1987 

(n~ 197/87, na C:asa de origem), que altera dispo­
sitivos da Lei n~ 7.604, -de 26 de maio de 1987, 
e determina outras providências. 

Sessão: 22-10-87 (Extraor(!inária) 
- Projeto de Lei da Câmara n~ 40", ~e 1 ~87 

(no 198/87, na Casa de origem), de iniciativa do 
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Senhor Presidente da República, que autoriza a 
instituição de fundações e dá outras providências. 
~o: 22·10-87 (Extraordinária) 

- Projeto de Lei da Câmara n• 4!, de 1987 
(n\" 158/87, na Casa de origem), que dispõe sobre 
os preços mínimos da uva. 
~o: 22·10-87 (Extraordinária) 

PROJETOS APROVADOS 
ENVIADOS A PROMULGAÇÃO 

-Projeto de Resolução n• 160, de 1987, que 
autoriza o Governo do EstDdo do Rio Grande do 
Sul a emitir títulos de sua respon3õ_abilidade no 
valor de Cz$ 497.853.367,20 (quatrocentos e no­
venta e sete milhões, oitocentos e cinqüenta e 
três mil, trezentos e sessenta e sete cruzados e 
vinte centavos). 

Sessiio: 5·1 0-87 

-ProJeto de Resolução tl' 161, de 1987, que 
autoriza o Govemo do Estado do Rio Grande do 
Sul a elevarem Cz$1.917.745.462,51 (um bvhao, 
novecentos e dezessete milhões, setecentos e 
quarenta e cinco mil, quatrocentos e oitenta e 
dois cruzados e cinqO.enta e um centavos) o mon­
tante de sua divida consolidada. 

Sesslío: 5·1 0-87 

-Projeto de Resolução n' 162, de 1967, que 
autoriza 3 Prefeitura Municipal de Prata, Estado 
de: Minas Gerais, a contratar operação de crédito 
no valor corresppndente, em cruzados, a 
100.000,00 Obrigações_ do_ TesqurQ_NacionaJ. 

Sesslio: 8-10-87 (Extraordinária) 

-Projeto de Resolução n• 163, de I 987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Timóteo, Estado 
de Minas Gerais. a contratêlr operação de crédito 
no valor corresJ?ondent_~. em cruzados, a 
450.000,00 Obrigações do Tesouro Naciontll. 

Sessão; 8-J0-67 (Extrao<dinária) 

-Projeto de Resolução n9 164, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Ubá, Estado 
de Minas Gerais, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
240.000,00 Obrigações do Tesouro Nacional. 

Sessão: 8-!0-87 (Extrao!'àinárla) 

-Projeto de Resolução no !55, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Palma, Estado 
de Minas Gerais, a contratar operação de crédlto 
no valor correspondente, em cruzados, a 
77.067,67 Obrigações do Tesouro Nacional. 

Sesslío: 8·1 CJ-87 (Extraordinária) 

-Projeto de Resolução n' 166, de )987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Bom Jesus da 
Lapa, Estado da Bahia, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 96.167,71 Obrigações do Tesouro NacionaL 

Sessiio: 8-10-87 (Extraordinária) 

-Projeto de Resolução n~ 167, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Munlcipal de Imperatriz, Esta~ 
do do Maranhão, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
52-'i.159,00 Obrigações do Tesouro Nacional. 

Sessão: 8-1 CJ-87 (Extraoroinária) 

-Projeto de Resolução n• !58, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Ma caiba, Estado 
do Rio Grande do Norte, a contratar operação 
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de crécüto no vaJor correspondente, em cruzados, 
a 60.000,00 'Obrigações do Tesouro Nacion2!1. 

Sessão: 8-10-87 (Extraordinária) 

-Projeto de Resolução n9 169, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Salto do Pira­
pora, Estado de São Paulo, a contratar oper~ção 
de _crédito no valor con:espondente, em cruzados, 
a 11.457,62 Obrigações do Tésóuro Nacional. 

Sessão: 8·10·87 (Extraordinária) 

-Projeto de Resolução n° 170, de 1987, que 
autoriza o Governo do Estado do Fiç ~e Jc,neiro 
a elevar em Cz$ I 1.405,766.900,00 (onze bilhões, 
quatrocentos e cinco milhões, setecentos e ses­
senta e seis míl e novecentos cru~dos) o mon-

-tante de sua dívida consolidada. 
Sessão: 8- H1·87 (Extraordinária) 

-Projeto de Decreto LegisJativo n9 14, de 1986 
(n? 124186, ria casa- de origem), que aprova o 
texto do acordo de previdência social entre o Go­
verne da República Federativa do Brasil e o Gover­
no da República Helênica, concluído em Atenas, 
a 12 de setembro de 1984. 

Sessãa; 20·10-87 (Extraordinária) 

-Projeto de Resolução n9 171, de 1987, que 
autoriza a Prefefu.lra Municipal de Cravinhcs, Esta­
do de São Paulo, a contratar operação de crédito 
no valor de ez$ 3.494.069,60 (três milhões, qua­
trocentos e noventa e quatro mil, sessenta e nove 
cruzados e sessenta centavos). 

Sessão: 20-10-87 (Extraordinária) 

-Projeto de Resolução n9 172, de Í 987, que 
autoriza a Prefeitt.Jra Munidpal de Belo Horizonte, 
Estado de Minas Gerais, a contratar operação de 
crédito no valor COJ!eSpCJ!.~ente, em cruzados, 
a 466.400,00 Obrigações do Tesouro Nacional. 

Sessão:20-l 0-87 {Extraordinária) 

-Projeto de Resolução n~ 173, de 1987, que 
autortza o Governo do Estado de Minas Gerais 
a elevar em Cz$ 732.551232,00 (setecentos e 
trinta e dois milhões, quinhentos e cinqüenta e 
um mil, duzentos e trinta e dois crutados) o mon­
tante de sua dívida consolidada. 

Sessão: 20..! 0-87 (Extraordinária) 

-Projeto de Resolução n~> 174, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Várzea da Palma, 
Estado de Minas Gerais, a contratar operação de 
créâito no valçr correspondente, -em cruzados, 
a 13.533.8.3 Obrigações do Tesouro Nacional. 

Sesslío: 20-10-87 (Extraordinária) 

-Projeto de Resolução n~> I 75, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Munlí:ipal de Bom-J'esus da 
Lapa, Estado da Bahia, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 31.954,89 Obrigações do Tesouro Nacional. 

Sessão: 20.10-87 (Extraordinária) 

-Projeto de Resolução n9 176, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de São Félix do 
Piauí, Estado do Piauí, a contratar operação de 
crédito o_o_ valor correspondente, em cruzados, 
a 5.692,16 Obrigações do Tesouro Nacional. 

Sesslio: 20·1 0-87 (Extraordinária) 

-Projeto de Resolução rr> 177, de 1987, retifi~ 
cando a Resolução n~ 14, de 1987, que autorizou 
a Prefeitura Municipal de Estréia, Estado do Rio 
Grande do Sul, a contratar operação de crédito 

no vaJor_de ez$ 6.906.228,00 (seis milhões, nove­
centos e seis mil, duzentos e vinte_e oito cruzados). 

Sessão: 20-1 0·87 (Extraordinária) 

-Projeto de ResoluçZio n9 178, de 1987, que 
autoriza o Governo do Estado de Minas G~afs, 
a ele_v:ar em c:z$ 13.97;3.850.000,00 (treze bilhões, 
novecentos e setenta e três milhões, oitocentos 
_e cinqüenta mil cruzados) o montante de sua dívi­
da consolidada. 

Sessão: 22-1 0·87 (Extraordinária) 

MATÉRIA APROVADA E ENVIADA 
A CÂMARA DOS DEPUTADOS 

-Emendas do_.-S:enadq aQ Projet.o de Lei da 
Cãmara nq 20, de 1987 (nq 3/87, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Senhor Presidente da Repú­
blka, cJue dispõe sobre o aproveitamento dos ser­
vidores da Empresã de.Engenharia e Construção 
de Obras Especiais SA --- ECEX. no Departa­
mento de Estradas de Rodagem - DNER. 

Sessão: 8-lQ.-87 (Extraordinária) 

MENSAGENS APROVADAS RElATIVAS 
A ESCOLHA DE ALrrORIDADES 

-Mensagem n? 114, de 1987 (n~-17ãi87, na 
origem), de 6 de julho .do corrente ano, pela qual 
o Senhor Presidenteda _República submete à deli­
beraçlio do seriado- a -escolha do Senhor Raul 
Fernando BeJford Roxo Leite Ribeiro, Ministro de 
Primeira- ClasSe, da carreira de Diplomata, para 
exercer a função de Embaixador do Brasil junto 
à República do Peru. 

Sessão: 22-10~87 (Extraordinária) 

-Mensagem n;-116, de 1987 (n~ 180/87, na 
origem), de 6 de julho do corrente ano, pela qual 
o Senhor Presidente da República submete à deli­
beraçã_o do Senado a escolha do Senhor Luiz 
Augustp Pereira SoUto Maior, Minisfr6 de Primeira 

_ Classe, da carreira de Diplomata, para exercer 
a função de Embaixador do Brasil junto ao Reino 
da Suécia,_ 

Sessão: 22·1 0-67 (Extraordinãria) 

.....:Mensagem no 123, dé 1987 (n' 205167, na 
origem), de 24 de julho do corrente ano, pela 
qual a Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Senado a escolha do Senhor 
Marcos Henrique Camülo Côttes, Embaixador do 
Brasil junto à Comunidade da Austrália, para, cu­
mulativa!_ne~te. exercer a função de Embaixador 
do -Brasil junto à República de Vanuatu. 

Sessão: 22-1 0·87 (Extraordinária) 

-Mensagem n9 136, de 1987 1(n? 231/87, na 
origem), de 6 de agosto do _corrente ano, pela 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Senado a- escolha do Senhor 
Carlos Norberto de Oliveira Pares, Ministro de Se­
gunda Classe, da carreira de Diplomata, para exer­
cer a função de Embaixador do Brasil junto à 
República de Gana. 

Sessão: 22-10-87 (Extraordinária) 

-Mensagem no 137, de 1987 (n' 232187, na 
origem), de 6 de agosto do corrente ano, pela 
qual o Senhor Presidente da Repóblica submete 
à deliberação do Senado a escolha do Senhor 
Ernesto Alberto Ferreira de Carva{ho, M.!histro de 
Primeira aasse, da carreira de Diplomata, para 
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exercer a função_de Embaixador do Brasil junto 
à República Democrática Alemã. 

Sessão: 22-10:-87 (Extiaordinária) 

-Mensagem n' 138, de 1987 (n' 233/87, na 
origem), de 6 de agosto do corrente ano, pela 
qual o Senhor Presidente da J~.epúblk:a sUbmete 
à deliberação do Senado a escolha do Senhor 
Edmundo Radwanski, Ministro de Segunda Ctás­
se, da carreira de Diplomata, para exercer a furição 
de Embaixador do Brasil junto à Jamafca. 

Sessão: 22-10-87 (Exti'aordináõa:] 

-Mensagem n'? 140, de 1987 (n~ 236/87, na 
origem), de 12 de agosto do corrente ano, pela 
qua1 o Senhor Pre~idente 9,a _República submete 
à deliberação do Senado a escolha do Se.nJ"!or 
José Jerônimo Moscardo de Souza, Ministro de 
Primeira Gasse, da caiTeira de Diplomata; para 
exercer a função çle Emb~ixador do Brasil junto 
à República da Costa Rica. 

Sessão: 22-10-87 (Extraordin~_ria) 

-Mensagem n' 157, de 1987 (n' 257/87, na 
origem), de 25 de agosto do corrente ano, pela 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Senado_ a escolha do_ Senhor 
Ronaldo Costa, Ministro de Primeira Classe, da 
carreira de Diplomata, para ~xercer a função de 
Embaixador do Brasil junto à República do Chile. 

Sessão: 22-10-87 (Extraordinária) 

-Mensagem n'~ 186, de 1987 (n9 294/87, na 
origem), de 8 de setembro __ do corrente ano, pela 
qual o Senhor Presidente da República sÚbmete 
à deliberação do Senado a esc;ol):la do Senhor 
Mauro Sérgio da Fonseca Costa ÇoU:to, Ministro 
de Primeira Classe, da carreira de Oiplomãfa, para 
exercer a funç:ão de Embaixador do Brasil junto 
à República do Jraque. 

Sessão: 22-10-87 (Extraordinária) 

-Mensagem n' 122, de 1987 (n' 204/87, na 
origem), de 24 de julho do corrente ano, "pela 
qual o Senhor President~ da República submete 
à deliberação do Senado a escolha do Senhor 
Sétgio Martins Thompsom Aôres, Ministro de Pri­
meira Oasse, da carreira de Diplomata, para exer­
cer a função de Embaixador do Brasil junto à 
República Argelina Democrática e Popular. 

Sessão: 22-1.0-87 (Extraordinária) 

REQUEruMENTOSAPROVADOS 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

· põe sobre a criação de um conselho de desenvol­
vimento para a Região Geoeconômica de BrasíJia. 

Sessão: 5-10..87 

-Requerimento n<? 51, de 1987, de autoria do 
Senador Roberto Campos, solicitando, nos ter­
mos do art367 do Regimento Interno, o desarqui­
vamento do Projeto de Lei do Senado riQ 133, 
de 1983, de_sua autorja, que reforça O Fundo 
de Assistênda ao Desemprego e dispõe sobre 

- o auxílio-desemprego. · 

Sêssão: 5~10-87 

-ReqUerimento n? 103- -de 1987, de autoria 
do Senador Jarbas Passarinho, solicitando, nos 
termos do art. 367 do Regii"riento Interno, o desar­
quivamento do Projeto de Lei do Senado n9 262, 
de 1979, do Senador Humberto Lucena, que esta­
belece condiç~s para a, transferência do controle 
do capital de empresa nãcional para pessoa jurí­
dica estrangeira, em tramitação conjunta com o 
Projeto de Lei da Câ-mara n~ 68, de 1979 (n9 
224Bn6, na Casa de orgiem), que define o com­
portamento exigivel às empresas que operam no 
território nacional sob o controle de capital estran­
geiro. 

Sessão: 5-10-87 

- ~-==Requerimento n9 145, de 1987, de autoria 
do Senador Teotônio V'L1ela Filho, solicitando, nos 
termos regimentais, informações junto ao Minis­
tério das Minas e Energia relativa a incentivos 
_conç~didos na área de energia elétrica a grandes 
conSümldores. 

Sessão: 5~10-87 

-Requerimento n9 149, de 1987._ de autoria 
-do Senador Jutahy Magalhães, solicitando, nos 
termos regimentais, informações junto ao Banco 
Central com_ a finalidade de instruir a tramitação 

_do Projeto de Lei do Senad9 n<?101, de 1984. 

SeSSão: 5-10-87 

....... Requerimento n9 52, de 1987, de autoria do 
Senador Roberto Campos, solicitando, nos ter­
mos do art. 367 do Regimento Interno, o desarqui­
vamento do Projeto de Lei do Senado n9 134, 
de 1983, de sua autoria, que estabelece a livre 
negocia~rão salarial e dá outras providências. 

Sessão: 19-10-87 

·:.::..._Requerimento nq 53, de 1987, de autoria do 
-Requerimento n<~ 19, de ~ 987, de au~ia ~o Senador Roberto Campos, solicitando, nos ter-

Senador Severo Go~e&, solicitando, _nos termo~ mos do art 367 do Regimento Interno, 0 desarqui-
do art. 367 do ~eg1men~ Interno, o d~sarqul- vamento do Projeto de Lei do Senado n<? 135, 
vamento do ProJe~_de Lel do Se!!ado n _99, de __,.,.de 1983, de sua autoria, que cria contratos de 
1986, de sua autona, que estabelece med1das de trabalho simplificados para facilitar novos empre~ 
proteção aos interesses brasileiros contra práticas gos. 
discriminatórias adotadas por outros pafses. 

Sessão: 5-10-87 Sessão: 19-10-87 

-Requerimento n<?36, de 1987, de autoria do 
Senador Pompeu de Sousa, solicitando, nos ter­
mos do art367 do Regimento lntemo, o desarqui­
vamento do Projeto de Lei do Senado n<? 114, 
de 1984, do Senador Henrique Santillo, que dis~ 

-Requerimento n9 54, de 1987, de autoria do 
· Senador Roberto CampoS, solicitando, nos ter­

mos do art. 367 do _Regimento Interno, o desar_qui­
vamento dO Pr"Ojeto de Lei do Senado no 136, 

~---âe=f§B3:ae sua: ãutoría, qUe autoriza a delegação 
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de atividades de previdência soda] em ~presas 
privadas. - ~ - ---

Sessão: 19-10-87 

~Requerimento_ n9 55, de 1987, 4e_ autoria do 
Senador Roberto Ca_inpos, solidtarido, Oos ter· 
mos do art. 367 do Regimento l~tema, () desarqui~ 
vamento do ProjetO de Lei do Senado- J1'i' 137, 
de 1983, de sua autoria, que cria nas empresas 
privadas, como ahemativa a dispensa de empre-­
gados em disponibilidade remunerada e dá outras 
providências. 

Sessão: 19-10-~7. 

- Requerimeri.tá n" 5"6, de 1987, de autoria do 
Senador Roberto Campos._ solicitando, nos ter­
moS do art. 367 do Regimélt.O Interno, o desatqul· 
vamenfu dó Ptó]efõ -de Lei do_ Senado n9 140, 
de 1983, de sua autoria, que favóteC:é ãS aposen­
tadorias e a renovação de qu8dros. 

Sessão: 19~10-87 

-Requerimento n9 57, de 1987, de autoria do 
-Senador Roberto Campos, soliCitando, nos ter-
mos do art367 do Reglrriento Intemo:ç deS8rqui­
vamento do Projeto de Lei do Senado n9 141. 
de 1983, de sua autoria, que agiliza as reduções 
de jornada de trabalho e con~eqüentes de-salário 
para eviW dispensas de pessOal. 

Sessão: 22-10-87 (Extraordinória) 

- Requeriinento" rio? 58, de 1987, de autoria do 
Senador Roberto Cãrnpos, solicitando, nos ter­
mos do art. 3ô7 do R~mento Inte_mo, o d~qui­
vamento do Projeto de Lei_ dQ Senado n.~-142, 
de 1983, de sUa autõna, que rem.dariza sem au· 
mento de incidências o Imposto Único sobre Lu­
brificantes e Combustível~ Líquidos e Gasosos. 

~ Sessão: 22-10-87 (Extraordinória) 

....... RequerimentO n<~ 59, de 19ª7, de aUtoria do 
Seriado-r Roberto CamPos, solicitando, noS ter­
mos do art. 367 do Regimento Interno, o desarqui· 
vamento do Projeto de Lei do Senado n<~ 189, 
9e 1983, de sua autoria, que dispõe sobre a anteci· 
pação parcelada da gratificação salarial e respec­
tiva correção monetária e dá outras providências. 

Sessão: 22-10-87 (Extraordinária) 

-Requerimento n'l 60, de 1987, de autoria do 
Senador_ Robertp Çampos, solicitando, nos ter­
mos d9 arl367 do Regimento Interno, o desarqui­
vamento do Projeto de Lei do· Senado n9 48, de 
1984, de sua autoriài, que dispõe sobre Q. política 
nadoha1 de .~nforinática e dá Outras_ providê!lcias. 

Sessão: 22-10-87 (Extraordinória) 

-Requerimento nt? 83, de 1987, de autori~ do 
Senado_r Virgílio Távora, regimentais, solicitando, 
nos termos, o desarquivamento do Projeto de Lei 
do S_enado n<~ 353, de 1985, do Senador Nivaldo 
Machado, que isent;a ào Imposto de Renda os 
ex-combatentes da Segunda Guerra M1.1ndial, e 
dá outras providências. 

Sessão: 22-10-81 (Extraordinório) 


